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ATA DA TRIGÉSIMA NONA SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA TURMA DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
 
Aos vinte e três dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e cinco às nove horas realizou-se 
a trigésima nona Sessão Ordinária da Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho sob a 
presidência Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta com a participação dos Ex.mos Ministros 
Lelio Bentes Corrêa e Alberto Bastos Balazeiro e da Ex.ma Subprocuradora-Geral do Trabalho Teresa 
Cristina D'Almeida Basteiro. O Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta declarou aberta a sessão 
e fez saudações, cumprimentos e considerações iniciais. Foi registrada a eleição do Exmo. Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro para membro da Academia de Letras Jurídicas da Bahia. Foi destacada a 
Cerimônia de Posse da nova direção do TST, que ocorrerá no dia seguinte, na qual o Exmo. Ministro 
José Roberto Freire Pimenta será empossado como corregedor-geral da Justiça do Trabalho. Foi 
registrada, ainda, a posse do Dr. Gustavo Matos Vasques de Carvalho como novo Procurador-Chefe 
da Fazenda Nacional no Estado da Bahia. Foram apreciados os seguintes processos: Processo: RR - 
10888-45.2022.5.15.0024 da 15ª Região, RECORRENTE: ASSOCIACAO JARDIM 
FLAMBOYANT, Advogado: Dr. MARCELO JOSE NALIO GROSSI, RECORRIDO: SAMUEL DE 
SOUZA PINTO, Advogado: Dr. JONATHAN WILIAN DOS SANTOS, Advogado: Dr. RAFAEL 
ROSSIGNOLLI DE LAMANO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: Ag-AIRR - 655-74.2023.5.09.0006 da 9ª 
Região, AGRAVANTE: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA 
DO PARANA, AGRAVADO: CRISTIANA FERREIRA DOS ANJOS, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE NISHIMURA, Advogada: Dra. VANESSA MOREIRA DO NASCIMENTO 
BORNANCIN, SELETTI SERVICOS E COMERCIO EIRELI, Advogado: Dr. VICTOR RIBEIRO 
DE MORAES, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Processo: AIRR - 1000467-51.2023.5.02.0332 da 2ª Região, RECORRENTE: 
KAUANNE VITORINO BARROS, Advogado: Dr. PAULO SERGIO DOS SANTOS, 
RECORRIDO: FERREIRAX COMERCIAL E ASSESSORIA EIRELI, Advogado: Dr. DENIS 
NOGUEIRA NUNES, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, 
reconhecendo a transcendência política da controvérsia, dar provimento ao Agravo de Instrumento 
para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: RRAg - 20020-
31.2023.5.04.0305 da 4ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
AGRAVADO: TATIANE LOPES DA SILVA, Advogado: Dr. ANDRIO PORTUGUEZ FONSECA, 
Advogado: Dr. PAULO FERNANDO LORENCO, OCEANIC CONSULTORIA E GESTAO 
COMERCIAL LTDA, RECORRENTE: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, RECORRIDO: 
TATIANE LOPES DA SILVA, OCEANIC CONSULTORIA E GESTAO COMERCIAL LTDA, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Decisão: . Processo: RR - 100654-55.2022.5.01.0265 da 1ª Região, RECORRENTE: 
MUNICIPIO DE SAO GONCALO, RECORRIDO: ASSOCIACAO ESPACO PRODUZIR - EP, 
FERNANDO OLIVEIRA MOTA, Advogada: Dra. RAYSSA PINHA NUNES, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 100232-
49.2023.5.01.0264 da 1ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE SAO GONCALO, 
RECORRIDO: NADJA CRISTINA ANICETO PEREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
CLAUDIO ALVES FILHO, ASSOCIACAO ESPACO PRODUZIR - EP, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 20230-
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81.2023.5.04.0661 da 4ª Região, RECORRENTE: JULIO ALANCARDEK VALENCA, Advogado: 
Dr. DARCI FLORINDO CAPPELLARI, RECORRIDO: JBS AVES LTDA., Advogado: Dr. 
RICARDO FERREIRA DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do recurso de revista interposto pelo reclamante, quanto ao tema 
"HORAS IN ITINERE. SUPRESSÃO MEDIANTE NORMA COLETIVA. VALIDADE. 
INCIDÊNCIA DA TESE FIXADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO TEMA 1046 EM 
REPERCUSSÃO GERAL (ARE 1121633)", por não se vislumbrar a transcendência da causa a 
ensejar o processamento do recurso de revista, nos termos do art. 896-A da CLT. Processo: RR - 
11040-55.2024.5.03.0025 da 3ª Região, RECORRENTE: SERVICO SOCIAL AUTONOMO 
HOSPITAL METROPOLITANO DOUTOR CELIO DE CASTRO, Advogado: Dr. DANIEL 
MENDES GUIMARAES, RECORRIDO: ALEX JUNIO MENDES DA SILVA, Advogada: Dra. 
FERNANDA DE MAGALHAES COUTO VIANA, Advogado: Dr. JOSE MAURICIO ARCANJO, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
recurso de revista da reclamada, quanto ao tema "LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO AOS 
VALORES INDICADOS NA PETIÇÃO INICIAL. IMPOSSIBILIDADE. MERA ESTIMATIVA. 
PRINCÍPIO DO AMPLO ACESSO À JURISDIÇÃO". Processo: RR - 402-52.2023.5.17.0010 da 
17ª Região, RECORRENTE: ELIANA GUILHERME NASCIMENTO, Advogado: Dr. FELIPE 
GONCALVES CIPRIANO, Advogado: Dr. PEDRO RODRIGUES FRAGA, RECORRIDO: 
REALMAR DISTRIBUIDORA LTDA., Advogada: Dra. BRUNA MIKELE LOPES DE SOUZA 
THOMASI, Advogada: Dra. FABIANA PERIM DE TASSIS, Advogado: Dr. GUSTAVO SOBRAL 
TORRES, Advogado: Dr. JOSE ARCISO FIOROT JUNIOR, Advogada: Dra. LIVIA DAS 
CANDEIAS DE PAULA FOEGER, Advogado: Dr. NEIMAR ZAVARIZE, Advogado: Dr. 
RAYNER AFONSO VIANA LOPES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: 
por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista quanto ao tema "DANOS MORAIS 
DECORRENTES DA AUSÊNCIA DE FORNECIMENTO DE EPI"S. DANO IN RE IPSA. 
INDENIZAÇÃO DEVIDA. VALOR FIXADO EM R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS), NOS 
LIMITES DO PEDIDO", por violação do artigo 5o, inciso X, da Constituição Federal e, no mérito, 
dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento de indenização por danos morais 
decorrentes do reconhecimento do exercício de trabalho em ambiente insalubre, sem o fornecimento 
de EPIs pela empresa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos limites do pedido; II - conhecer 
do recurso de revista, quanto ao tema "INTERVALO PARA RECUPERAÇÃO TÉRMICA. ARTIGO 
253 DA CLT. DESNECESSIDADE DE PERMANÊNCIA CONTÍNUA EM CÂMARA FRIA. 
CONCESSÃO DEVIDA", por violação do artigo 253 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
reformando o acórdão regional, restabelecer a sentença que condenou a reclamada ao pagamento das 
horas extras decorrentes da não concessão do intervalo para recuperação térmica (20 minutos a cada 1 
hora e 40 minutos), com adicional convencional e reflexos, nos termos ali delimitados, conforme se 
apurar em liquidação de sentença. Custas acrescidas em R$ 200,00 sobre o valor da condenação que 
ora se acresce em R$ 10.000,00 (dez mil reais). Processo: EDCiv-Ag-RRAg - 1002015-
52.2017.5.02.0064 da 2ª Região, Embargante: BANCO SAFRA S.A., Advogada: Dra. CRISTIANA 
RODRIGUES GONTIJO, Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, Advogado: Dr. ALEXANDRE DE 
ALMEIDA CARDOSO, Embargado(a): ELIANE CRISTINA IASZ, Advogado: Dr. ARIOVALDO 
LOPES RIBEIRO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento aos embargos de declaração. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 1001710-
26.2019.5.02.0023 da 2ª Região, Embargante: MONTEIRO SOLUÇÕES INTEGRADAS EM 
SERVIÇOS, PORTARIA E MONITORAMENTO LTDA., Advogado: Dr. ROBERTO PEREIRA DE 
OLIVEIRA JUNIOR, Embargado(a): SORANA COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA, 
Advogado: Dr. ROBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
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declaração. Processo: EDCiv-Ag-EDCiv-RRAg - 100653-88.2016.5.01.0521 da 1ª Região, 
Embargante: LUCAS NICOLINO, Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA, 
Embargado(a): STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA., Advogado: Dr. RICARDO 
MARTINS BELMONTE, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração. Processo: EDCiv-Ag-EDCiv-AIRR - 
20680-44.2017.5.04.0011 da 4ª Região, Embargante: LIBBS FARMACÊUTICA LTDA., Advogado: 
Dr. DANIEL DOMINGUES CHIODE, Embargado(a): SINDICATO DOS PROPAGANDISTAS, 
PROPAGANDISTAS VENDEDORES E VENDEDORES DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DO 
ESTADO RIO GRANDE DO SUL - SINPROVERGS, Advogado: Dr. ÁLVARO OTÁVIO R. 
SILVA, Advogado: Dr. ROBERTO PIVA PAIM, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento aos embargos de declaração, para sanar 
omissão no julgado, procedendo-se à análise do agravo de instrumento no tópico referente ao cálculo 
de valores da cesta básica e do vale-alimentação; II - negar provimento ao agravo de instrumento, em 
relação ao tema referente ao cálculo de valores da cesta básica e do vale-alimentação, restando 
prejudicado o exame da transcendência, em face da aplicação de óbice processual ao conhecimento do 
recurso de revista. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 10895-79.2023.5.03.0042 da 3ª Região, 
EMBARGANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogado: Dr. 
NORMANDO DELGADO DOS SANTOS, EMBARGADO: CARLOS AUGUSTO DO PRADO, 
Advogado: Dr. SANDRO ALVES TAVARES, Advogado: Dr. THOMAZ FERNANDES BARBOSA, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
aos embargos de declaração. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 1202-87.2019.5.09.0513 da 9ª Região, 
EMBARGANTE: MILTON YOSHIO HINOHARA, Advogada: Dra. ROSANGELA CRISTINA 
BARBOZA SLEDER, EX-CARGO - CARGAS E ENCOMENDAS - EIRELI, Advogada: Dra. 
ROSANGELA CRISTINA BARBOZA SLEDER, LDR CARGAS E ENCOMENDAS EIRELI - ME, 
Advogada: Dra. ROSANGELA CRISTINA BARBOZA SLEDER, EMBARGADO: VALDIR 
FRANCO DE LIMA, Advogado: Dr. FRANCISCO ROBERTO PEREIRA, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
declaração. Processo: EDCiv-Ag-RRAg - 292-54.2022.5.09.0093 da 9ª Região, Embargante: 
COMPANHIA IGUAÇU DE CAFÉ SOLÚVEL, Advogado: Dr. ANA CRISTINA RODA BUONO, 
Advogado: Dr. SÍLVIO HENRIQUE DAROS, Advogada: Dra. CAMILA MITIKO ARIJI 
YAMAMOTO, Advogado: Dr. MAURICIO JACOB VICTORINO, Advogada: Dra. JULIANA 
CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI, Embargado(a): DAVID MARCIO RAMOS, Advogado: Dr. 
GABRIEL BARDAL, Advogado: Dr. MARCOS VINICIUS ZANCAN MOBILE, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE HIGASHI, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 106-
43.2020.5.06.0171 da 6ª Região, Embargante: EMISAEL NUNES PEREIRA, Advogado: Dr. 
AGRON CORREA GONDIM PEREIRA, Advogado: Dr. THÚLIO OLIVEIRA SOUSA 
CAVALCANTE, Advogado: Dr. THIAGO ALVIM MIRANDA DE OLIVEIRA, Embargado(a): 
COPRAL COMERCIO E NAVEGACAO LTDA., Advogado: Dr. EDUARDO PRAGMÁCIO DE 
LAVOR TELLES FILHO, Advogado: Dr. HENRIQUE DOWSLEY DE ANDRADE, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
declaração. Processo: Ag-EDCiv-RR - 1001497-79.2022.5.02.0034 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
FUNDACAO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDACAO CASA - SP, AGRAVADO: DEVACI DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. OTAVIO ORSI 
TUENA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo quanto ao tema 
"progressões por antiguidade" por não se vislumbrar a transcendência da causa a ensejar o 
processamento do recurso de revista, nos termos do art. 896-A da CLT. Processo: Ag-AIRR - 
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1000674-76.2022.5.02.0076 da 2ª Região, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogada: 
Dra. Ilanna Sofia Santos Soeiro Silva, Agravado(s): ENEIDA XIMENES ARAUJO, Advogado: Dr. 
LUIZ GUSTAVO BUENO, RBX ALIMENTACAO E SERVICOS EIRELI - EPP, Advogada: Dra. 
RAQUEL BARRETO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1000233-54.2024.5.02.0261 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: FUNDACAO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDACAO CASA - SP, Advogada: Dra. MARILIA SANT ANNA DO REGO, 
AGRAVADO: DIEGO RODRIGO SOARES SALES, Advogado: Dr. DIEGO ESPINDULA DOS 
SANTOS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, em face da 
aplicação de óbice processual ao conhecimento do recurso de revista, restando prejudicado o exame 
da transcendência. Processo: Ag-AIRR - 100725-34.2023.5.01.0035 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
INSTITUTO FAIR PLAY, Advogado: Dr. VICTOR HUGO ALVES DA SILVA, AGRAVADO: 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ALEXSANDRO QUEIROZ DE FREITAS BARCELOS, 
Advogada: Dra. KELLY SABRINA SILVA DOS SANTOS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, por não se 
vislumbrar a transcendência da causa a ensejar o processamento do recurso de revista, nos termos do 
art. 896-A da CLT. Processo: Ag-AIRR - 100258-50.2021.5.01.0221 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
IMP INSTITUTO DE MEDICINA E PROJETO, Advogado: Dr. CESAR CATAO FERREIRA, 
AGRAVADO: RUTH DE OLIVEIRA RAMOS, Advogado: Dr. CARLOS RAFAEL FREITAS 
BAYEUX, ITANHANGA SERVICOS E RECURSOS HUMANOS LTDA, Advogada: Dra. 
MARIANA OLIVEIRA HOFFMANN, BLAUBERG GESTAO DE RECURSOS HUMANOS 
LTDA, Advogado: Dr. GABRIEL MARQUES FERREIRA, Advogado: Dr. LEONARDO 
MARQUES FERREIRA, INSTITUTO DE CAPACITACAO PROFISSIONAL-ICAP, Advogada: 
Dra. CAROLINA CANDIDO SIQUEIRA RODRIGUES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, porque incabível e, considerando-
o manifestamente incabível, condenar a parte agravante ao pagamento de multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos do artigo 1.021, § 4o, do CPC/2015. Processo: 
Ag-RR - 20763-08.2017.5.04.0772 da 4ª Região, Agravante(s): GILBERTO FEINE, Advogado: Dr. 
DIEGO MENEGON, Advogado: Dr. RÉGIS ELENO FONTANA, Advogado: Dr. VAGNER VON 
DIEMEN, Advogado: Dr. ROBSON RODRIGUES GOMES, Advogado: Dr. CAROLINNE 
CUSTODIO DE ABREU, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. YURI 
GROSSI MAGADAN, Advogado: Dr. FERNANDO DA SILVA ABS DA CRUZ, Advogado: Dr. 
TIAGO DE FREITAS LIMA LOPES, Advogado: Dr. GILBERTO ANTÔNIO PANIZZI FILHO, 
Advogado: Dr. FÁBIO RADIN, Advogada: Dra. BIANCA ZOEHLER BAUMGART CRESTANI, 
Advogado: Dr. RENATO MILER SEGALA, Advogado: Dr. JOSÉ ALEXANDRE FENILLI DE 
MIRANDA, Advogado: Dr. RENATO MOREIRA DORNELES, Advogado: Dr. RINALDO 
PENTEADO DA SILVA, Advogado: Dr. LUIS GUSTAVO FRANCO, Advogado: Dr. FABIANO 
PRETTO, Advogada: Dra. ALESSANDRA WEBER BUENO GIONGO, Advogada: Dra. JULIANA 
VEIGA BIEDRZYCKI, Advogado: Dr. PABLO DRUM, Advogado: Dr. LEONARDO DA SILVA 
GREFF, Advogado: Dr. FÁBIO GUIMARÃES HÄGGSTRÄM, Advogado: Dr. DANIEL BARBOSA 
LIMA FARIA CORRÊA DE SOUZA, Advogado: Dr. FELIPE HOFFMANN MUÑHOZ, Advogada: 
Dra. DENISE TREIN, Advogado: Dr. CLÓVIS ANDRADE GOULART, Advogado: Dr. LOY 
MARQUES RIBEIRO JÚNIOR, Advogada: Dra. LEDA SARAIVA SOARES, Advogado: Dr. 
ROCHELLE REVEILLEAU RODRIGUES, Advogado: Dr. ROBERTA MARIANA BARROS DE 
AGUIAR CORREA, Advogado: Dr. CONRADO DE FIGUEIREDO NEVES BORBA, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
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do reclamante. Processo: Ag-AIRR - 11302-59.2021.5.15.0030 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogado: Dr. DANIEL SOUSA 
ISAIAS PEREIRA, AGRAVADO: VALCIR DE OLIVEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
FLAVIO BIANCHINI DE QUADROS, Advogado: Dr. LUIZ MIGUEL ROCIA, Advogada: Dra. 
MELISSA KARINA TOMKIW DE QUADROS, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 11157-
57.2021.5.15.0012 da 15ª Região, Agravante(s): ZAMP S.A., Advogado: Dr. ADRIANO LORENTE 
FABRETTI, Agravado(s): LARISSA DE SALES CAVALHEIRO, Advogado: Dr. VINÍCIUS 
AUGUSTUS FERNANDES ROSA CASCONE, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e, considerando-o manifestamente 
inadmissível e improcedente, condenar a reclamada ao pagamento da multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor corrigido da causa, nos termos do artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR 
- 11058-18.2022.5.15.0153 da 15ª Região, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogada: 
Dra. Thalita Pinheiro Matos Siqueira, Agravado(s): BRAVSEC - SERVIÇOS AUXILIARES DE 
TRANSPORTE AÉREO EIRELI, Advogada: Dra. SAMANTA BRITO XAVIER, ZIARA JULIO 
RIBEIRO, Advogado: Dr. OMAR ALAEDIN, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10989-
27.2023.5.15.0031 da 15ª Região, AGRAVANTE: FUNDACAO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDACAO CASA - SP, AGRAVADO: EVALDO 
FERREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. JOSE EDUARDO AMARAL GOIS, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do agravo, quanto ao tema competência da justiça do 
trabalho para julgar a demanda, porque desfundamentado; II - negar provimento ao agravo quanto ao 
tema adicional de periculosidade, por não se vislumbrar a transcendência da causa a ensejar o 
processamento do agravo, nos termos do art. 896-A da CLT. Processo: Ag-AIRR - 10687-
68.2018.5.18.0005 da 18ª Região, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. ELLUÍZIA TAVARES RIBEIRO DE OLIVEIRA, Advogado: 
Dr. CRISTIANO MARTINS DE SOUZA, Agravado(s): LINDOMALVA DE RESENDE E 
OUTROS, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, Advogado: Dr. GIZELI COSTA 
D ABADIA NUNES DE SOUSA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade: negar provimento ao agravo, quanto ao tema "discussão quanto ao descumprimento do 
prazo para apresentação do termo de não aceite ao enquadramento automático no PCCS/2008", e, ante 
a aplicação de óbice processual, declarar prejudicado o exame da transcendência do recurso de revista; 
negar provimento ao agravo, quanto ao tema "ausência de impugnação dos cálculos de liquidação pela 
parte exequente", em razão de não se vislumbrar a transcendência da causa a ensejar o processamento 
do recurso de revista, nos termos do artigo 896-A da CLT; negar provimento ao agravo, quanto aos 
temas "ausência de violação da coisa julgada", "aplicação do percentual de 5% para cada progressão 
concedida aos empregados" e "impossibilidade de limitação da condenação ao pagamento das 
diferenças salariais à vigência do PCCS/1995". Processo: Ag-AIRR - 10129-24.2015.5.15.0090 da 
15ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DE SAO PAULO, AGRAVADO: SIND DOS EMP EM 
CENTRAIS DE ABAST DE ALIMENTOS EST SP, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE 
MACHADO, CIA DE DESENVOLVIMENTO AGRICOLA DE SAO PAULO CODASP, Advogado: 
Dr. CLAUDIO FABIANO BARBOSA, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, 
Advogado: Dr. MARCELO GRANDI GIROLDO, JOSE GUIMARAES, Advogado: Dr. MAICON 
ANDRADE MACHADO, AMILTON TEIXEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. MAICON 
ANDRADE MACHADO, ANANIAS PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE 
MACHADO, ANTONIO ATAIDE, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, ANTONIO 
CELSO MANZATO, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, ANTONIO FRANCISCO 
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DA SILVA, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, CARLOS ROBERTO CAMARGO 
PINTO, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, CARMO RIBEIRO, Advogado: Dr. 
MAICON ANDRADE MACHADO, EDSON MARCELINO DE ALMEIDA, Advogado: Dr. 
MAICON ANDRADE MACHADO, ENRIQUE BATISTA BORAZIO, Advogado: Dr. MAICON 
ANDRADE MACHADO, IZAIAS BERNA, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, 
JAIR HUMBERTO DOS SANTOS, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, JOAO 
BAZILIO, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, JOEL TEIXEIRA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, JONATAS DOMINGOS DE SOUZA, 
Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, JOSE LOPES DE FREITAS, Advogado: Dr. 
MAICON ANDRADE MACHADO, JOSE LUIZ TODESCATO, Advogado: Dr. MAICON 
ANDRADE MACHADO, JURACI APARECIDO LOURENCO, Advogado: Dr. MAICON 
ANDRADE MACHADO, LUIZ DO CARMO FIEL, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE 
MACHADO, LUIZ DONIZETE DOS SANTOS, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE 
MACHADO, LUIZ PEREIRA PEDROSO, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, 
MARCO ANTONIO DE VALOES, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, MARIO 
NILSON CONRADO, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, MATEUS APARECIDO 
FERNANDES DO PRADO, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, MAURO 
BENEDITO DOS SANTOS, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, NIVALDO 
BENUTO, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, PAULO SERGIO ANESIO, 
Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, ROGERIO GOMES SERAFIM, Advogado: Dr. 
MAICON ANDRADE MACHADO, RONI CESAR DE LIMA, Advogado: Dr. MAICON 
ANDRADE MACHADO, SEBASTIAO APARECIDO LOURENCO, Advogado: Dr. MAICON 
ANDRADE MACHADO, SIDINEI CELESTINO DE CARVALHO, Advogado: Dr. MAICON 
ANDRADE MACHADO, THIAGO EXPEDITO RODRIGUES FIEL, Advogado: Dr. MAICON 
ANDRADE MACHADO, WAGNER PEREIRA FERRAZ, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE 
MACHADO, WALDENOR MESSIAS DOS SANTOS, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE 
MACHADO, VANDERLEI MANZANO MENDES, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE 
MACHADO, FABIANO APARECIDO LOURENCO, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE 
MACHADO, GILBERTO RODRIGUES DE LIMA, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE 
MACHADO, JOSE ANTONIO FERNANDES DO PRADO, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE 
MACHADO, WILLIAN FERNANDO DE LIMA MENDES, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE 
MACHADO, APARECIDO ALVES DOS SANTOS, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE 
MACHADO, IOLANDA PAES, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, VINICIUS 
PAES BERNA, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, THALIA DOMINGUES 
BERNA, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, ALINE BERNA, Advogado: Dr. 
MAICON ANDRADE MACHADO, BRUNO BERNA NETO, Advogado: Dr. MAICON 
ANDRADE MACHADO, TIAGO BERNA, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, 
JOSE DOS SANTOS, Advogado: Dr. MAICON ANDRADE MACHADO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo quanto ao tema "REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR (RPV). INDIVIDUALIZAÇÃO DO CRÉDITO POR BENEFICIÁRIO. 
EXCLUSÃO DOS VALORES DEVIDOS A TERCEIROS (CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS)", por não se vislumbrar a transcendência da causa a ensejar o processamento 
do recurso de revista, nos termos do art. 896-A da CLT. Processo: Ag-EDCiv-AIRR - 1002-
47.2017.5.05.0033 da 5ª Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. CARLA ELISÂNGELA FERREIRA 
ALVES TEIXEIRA, Advogada: Dra. MARIA CAROLINA ALMEIDA RIBEIRO DE MIRANDA, 
Advogado: Dr. BENITO FERNANDEZ ALVAREZ NETO, Agravado(s): BANCO ALVORADA 
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S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. MARIA 
CAROLINA ALMEIDA RIBEIRO DE MIRANDA, NIVALDO NUNES DE OLIVEIRA, Advogado: 
Dr. TAIANA NOBRE VELOSO OLIVEIRA, Advogado: Dr. RAONNÍ LIMA DE ASSIS, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-RRAg - 732-06.2019.5.17.0005 da 17ª Região, Agravante(s): SINDICATO 
DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS DO RAMO FINANCEIRO NO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO - SINTRAF-ES, Advogado: Dr. DANIEL FERREIRA BORGES, Advogado: Dr. 
MARCÍLIO TAVARES DE ALBUQUERQUE FILHO, Advogado: Dr. ROGÉRIO FERREIRA 
BORGES, Advogada: Dra. FABÍOLA CARVALHO FERREIRA BORGES, Advogada: Dra. 
PALOMA VALLORY PEREZ, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. 
SÉRGIO PERINI ZOUAIN, Advogado: Dr. RODOLFO PRANDI CAMPAGNARO, Advogado: Dr. 
JOÃO BATISTA MUYLAERT DE ARAÚJO JÚNIOR, Advogado: Dr. ALEX WEMER ROLKE, 
Advogado: Dr. HUGHES COELHO DA SILVA, Advogado: Dr. LUIZ JOSÉ MONTENEGRO 
COUTO, FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Dr. DINO 
ARAÚJO DE ANDRADE, Advogada: Dra. SÔNIA MARTINS SACCON ANGULSKI, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
e, quanto ao tema "base de cálculo dos honorários advocatícios de sucumbência" por não se 
vislumbrar a transcendência da causa a ensejar o processamento do recurso de revista, nos termos do 
art. 896-A da CLT. Processo: Ag-AIRR - 652-51.2019.5.17.0002 da 17ª Região, AGRAVANTE: 
COMPANHIA ESPIRITO SANTENSE DE SANEAMENTO CESAN, Advogado: Dr. SANDRO 
VIEIRA DE MORAES, AGRAVADO: LUCIANO FREITAS MAGALHAES, Advogada: Dra. 
ROSEMARY MACHADO DE PAULA, RICARDO LONGUE MOZER - EPP, Advogado: Dr. 
FERNANDO CARLOS FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, ante a aplicação dos óbices processuais 
(artigo 896, §1o- A, inciso I e §9o, da CLT e Súmula no 126 do TST) para o processamento do 
recurso de revista, declarar prejudicado o exame da transcendência. Processo: Ag-AIRR - 361-
94.2022.5.05.0191 da 5ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DA BAHIA, AGRAVADO: CLEIA DE 
JESUS FIGUEIREDO, Advogada: Dra. KEILLA MASCARENHAS SANTOS DALTRO, Advogado: 
Dr. SOCRATES MASCARENHAS SANTOS, CONSORCIO PUBLICO INTERFEDERATIVO DE 
SAUDE DA REGIAO DE FEIRA DE SANTANA, Advogada: Dra. CRISTIANE FIGUEIREDO 
CONCEICAO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, em 
face da aplicação de óbice processual ao conhecimento do recurso de revista, restando prejudicado o 
exame da transcendência. Processo: Ag-AIRR - 334-41.2023.5.06.0291 da 6ª Região, 
AGRAVANTE: MUNICIPIO DE XEXEU, Advogada: Dra. NATALIE ARAGONE DE 
ALBUQUERQUE MELLO, Advogado: Dr. PAULO ROBERTO FERNANDES PINTO JUNIOR, 
Advogada: Dra. RAFAELA MARIA DE AGUIAR CAVALCANTI, Advogado: Dr. RENATO 
CICALESE BEVILAQUA, AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade: negar provimento ao agravo, 
quanto aos temas referentes à obrigação de fazer e à indenização por danos morais; e II - negar 
provimento ao agravo quanto ao tema inerente ao valor arbitrado a título de indenização por danos 
morais, em face da aplicação de óbice processual ao conhecimento do recurso de revista, restando 
prejudicado o exame da transcendência. Processo: Ag-AIRR - 134-02.2013.5.05.0036 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: TIME NOW ENGENHARIA S/A, Advogado: Dr. FABIANO CARVALHO DE 
BRITO, Advogado: Dr. RAFAEL LIBARDI COMARELA, AGRAVADO: EDUARDO LUIZ 
BARAUNA DA SILVA, Advogado: Dr. JOAO MENEZES CANNA BRASIL, Advogado: Dr. 
ROBERTO DINIZ GONCALVES QUEIROZ, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 83-03.2022.5.05.0027 
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da 5ª Região, AGRAVANTE: VALDINEI PEREIRA BRITO, Advogado: Dr. VICTOR MATHEUS 
CASTRO OLIVEIRA ALVES, AGRAVADO: PJ CONSTRUCOES E TERRAPLANAGEM LTDA, 
Advogado: Dr. EDUARDO ALCANTARA ANDRADE FILHO, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo interposto pelo 
reclamante quanto ao tema da preliminar de nulidade da decisão agravada por negativa de prestação 
jurisdicional; II - negar provimento ao agravo interposto pelo reclamante quanto ao tema da doença 
ocupacional e, ante a aplicação de óbice processual ao conhecimento do recurso de revista, declarar 
prejudicado o exame da transcendência. Processo: AIRR - 1001835-17.2019.5.02.0371 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: MUNICIPIO DE MOGI DAS CRUZES, AGRAVADO: ANA CAROLINE 
GONCALVES, Advogado: Dr. EDUARDO MITHIO ERA, PRO-SAUDE ASSOCIACAO 
BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL E HOSPITALAR - EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento do segundo 
executado, quanto ao tema "BENEFÍCIO DE ORDEM. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA EM 
TERCEIRO GRAU. TEMA 133 DA TABELA DE RECURSOS REPETITIVOS", por não se 
vislumbrar a transcendência da causa a ensejar o processamento do recurso de revista, nos termos do 
art. 896-A da CLT. Processo: AIRR - 182000-86.2007.5.07.0006 da 7ª Região, AGRAVANTE: 
ESTADO DO CEARA, AGRAVADO: ANTONIO MARCOS BANDEIRA PEREIRA, Advogada: 
Dra. ANA EUGENIA NAPOLI RODRIGUES, IMPACTO TERCEIRIZACAO E SERVICOS 
LTDA., Advogada: Dra. ANA LOURDES CUNHA DA SILVA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento interposto pelo executado (Estado do 
Ceará), quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. TEMA No 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL DO 
STF. RECURSO DE REVISTA QUE NÃO ATENDE AO REQUISITO DISPOSTO NO ARTIGO 
896, § 1o-A, INCISO I, DA CLT", em face da aplicação de óbice processual ao conhecimento do 
recurso de revista, restando prejudicado o exame da transcendência. Processo: AIRR - 105400-
71.2011.5.21.0013 da 21ª Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 
Advogado: Dr. Ricardo George Furtado de Mendonça e Menezes Filho, Agravado(s): MARIA DE 
LOURDES CORREIA, Advogado: Dr. LINDOCASTRO NOGUEIRA DE MORAIS, MOVIMENTO 
DE INTEGRAÇÃO E ORIENTAÇÃO SOCIAL (EM LIQUIDAÇÃO), Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento do 
segundo executado, quanto ao tema "BENEFÍCIO DE ORDEM. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA EM TERCEIRO GRAU. DESNECESSIDADE DE EXAURIMENTO DA VIA 
EXECUTIVA EM RELAÇÃO AOS SÓCIOS DA DEVEDORA PRINCIPAL", por não vislumbrar a 
transcendência da causa a ensejar o processamento do recurso de revista, nos termos do art. 896-A da 
CLT. Processo: AIRR - 10991-13.2023.5.15.0058 da 15ª Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DE 
PIRANGI, AGRAVADO: RELISSON FELICIO GAGLIARDI, Advogado: Dr. SILVIO AUGUSTO 
APARECIDO BOTEON, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento agravo de 
instrumento, em face da aplicação de óbice processual ao conhecimento do recurso de revista, 
restando prejudicado o exame da transcendência. Processo: AIRR - 693-56.2024.5.13.0001 da 13ª 
Região, AGRAVANTE: ALX CONSULTORIA E GESTAO EMPRESARIAL LTDA, Advogado: 
Dr. DANIEL SEBADELHE ARANHA, AGRAVADO: JOANAIR LACERDA DE QUEIROGA 
TERTO, Advogado: Dr. VITOR CAVALCANTE DE SOUSA VALERIO, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, 
por não se vislumbrar a transcendência da causa a ensejar o processamento do recurso de revista, nos 
termos do art. 896-A da CLT. Processo: AIRR - 538-65.2024.5.11.0015 da 11ª Região, 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

 
9 

AGRAVANTE: ESTADO DO AMAZONAS, AGRAVADO: VIVIANY DE KACIA DE SOUZA 
DOURADO, Advogada: Dra. MARLY GOMES CAPOTE, CONEXAO COMERCIO DE 
PRODUTOS DE LIMPEZA E CONSERVACAO EIRELI, Advogado: Dr. LEON FABIO SILVA 
LEAL, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: . Processo: AIRR - 302-21.2024.5.05.0035 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: MUNICIPIO DE SALVADOR, AGRAVADO: ALINE GONCALVES DE JESUS, 
Advogado: Dr. JERONIMO LUIZ PLACIDO DE MESQUITA, Advogado: Dr. LUCAS SANTOS 
DE CASTRO, Advogado: Dr. YURI OLIVEIRA ARLEO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento em face da aplicação de óbice processual ao 
conhecimento do recurso de revista, restando prejudicado o exame da transcendência. Processo: 
AIRR - 197-41.2024.5.08.0009 da 8ª Região, AGRAVANTE: BANCO DO ESTADO DO PARA S 
A, Advogada: Dra. ELINE MOREIRA PEREIRA CRUZ, Advogada: Dra. LORENA SIROTHEAU 
DA FONSECA LESTRA, AGRAVADO: LUIS SERGIO FONSECA DOS REMEDIOS, Advogado: 
Dr. MARCIO PINTO MARTINS TUMA, MARIA DE NAZARE DAS GRACAS PINHEIRO 
SOUTO, Advogado: Dr. MARCIO PINTO MARTINS TUMA, RAIMUNDO ILSON DOS SANTOS 
SILVA, Advogado: Dr. MARCIO PINTO MARTINS TUMA, VALDENICE CHAVES SILVA, 
Advogado: Dr. MARCIO PINTO MARTINS TUMA, WILMA LEILA MATOS SOARES, 
Advogado: Dr. MARCIO PINTO MARTINS TUMA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo de instrumento, ante a aplicação de óbice processual ao conhecimento do 
recurso de revista, restando prejudicado o exame da transcendência. Processo: AIRR - 18-
25.2024.5.08.0101 da 8ª Região, AGRAVANTE: PAULO HENRIQUE BATISTA DIAS, Advogado: 
Dr. FABIO ROBERTO PONTES DE LIMA, Advogada: Dra. VICTORIA CALLADO TORRES, 
AGRAVADO: BRASIL BIO FUELS REFLORESTAMENTO, INDUSTRIA E COMERCIO S/A, 
Advogado: Dr. JEFFERSON RODRIGO FERREIRA DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento 
quanto ao tema indenização por dano moral - labor em condições degradantes e, ante a aplicação de 
óbice processual ao conhecimento do recurso de revista, declarar prejudicado o exame da 
transcendência; e II - negar provimento ao agravo de instrumento quanto ao tema adicional de 
insalubridade - exposição à radiação solar por não se vislumbrar a transcendência da causa a ensejar o 
processamento do recurso de revista, nos termos do art. 896-A da CLT. Processo: RR - 148000-
08.2008.5.02.0445 da 2ª Região, Recorrente(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO, 
Advogada: Dra. RAQUEL NASSIF MACHADO PANEQUE, Recorrido(s): ADALVA LIMA DE 
CASTRO PESTANA, Advogado: Dr. NELSON ESTEFAN JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do 
art. 5º, XXXV, da Constituição da República e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o 
acórdão regional, determinar: a) a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial acrescido dos juros de 
mora (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991); b) a partir do ajuizamento da ação até 29/08/2024, a 
utilização da taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte 
do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo 
critério de cálculo anterior; c) a partir de 30/08/2024, a utilização do IPCA (art. 389, parágrafo único, 
do Código Civil); os juros de mora corresponderão ao resultado da subtração SELIC - IPCA (art. 406, 
parágrafo único, do Código Civil), com a possibilidade de não incidência (taxa 0), nos termos do § 3º 
do artigo 406. Processo: RR - 100953-90.2021.5.01.0063 da 1ª Região, Recorrente(s): RENATO 
ALDYR DO NASCIMENTO PEREIRA, Advogado: Dr. GABRIEL NUNES ADÃO, Advogado: Dr. 
MAXWELL MAGALHAES PAIXAO DA CONCEICAO, Recorrido(s): OI S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. 
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ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. HENRIQUE CLÁUDIO MAUÉS, 
Advogada: Dra. TALLITA SOUZA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. JEMMERSON PIMENTA 
COSTA, SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. JOSÉ EDUARDO DE ALMEIDA 
CARRIÇO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista por violação do artigo 840, § 1º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
considerando que os valores indicados na petição inicial são apenas estimativos, determinar o retorno 
dos autos à Vara do Trabalho de origem para que prossiga no julgamento da lide, como entender de 
direito. Processo: RR - 11296-67.2015.5.03.0007 da 3ª Região, Recorrente(s): LEONARDO 
AUGUSTO DE MORAES ZEBRAL, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Recorrido(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. JÚLIA PANISSON LEMOS, Advogado: Dr. 
CLAUDINEI BORGES CUBAS, Advogado: Dr. MÁRIO EDUARDO BARBERIS, Advogada: Dra. 
VALDEIZA KELLY ALVES MAFRA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação ao art. 5º, XXXVI, da Constituição 
Federal e por contrariedade à tese vinculante fixada pela Suprema Corte na ADC 58 e, no mérito, dar-
lhe provimento para, observando-se a modulação, determinar que sejam aplicados, quanto aos juros de 
mora e correção monetária, os parâmetros fixados no título executivo transitado em julgado na fase de 
conhecimento. Processo: RR - 10273-80.2022.5.15.0145 da 15ª Região, Recorrente(s): GLEYCE 
FEITOSA MAIA GONCALVES, Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E 
QUEIROZ, Recorrido(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, Advogada: Dra. 
RENATA PEREIRA ZANARDI, Advogado: Dr. ANA PAULA FERNANDES LOPES, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
revista. Processo: RR - 10136-45.2020.5.15.0153 da 15ª Região, Recorrente(s): ATENTO BRASIL 
S.A., Advogada: Dra. JACQUELINE LOPES DA SILVA, Advogada: Dra. FABIANA CRISTINA 
MENCARONI GIL, Advogado: Dr. JORGE DONIZETI SANCHEZ, Recorrido(s): MARAIANE DA 
SILVA FERREIRA, Advogado: Dr. SÉRGIO ESBER SANT'ANNA, TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA 
MACIEL, Advogado: Dr. SÉRGIO ESBER SANT'ANNA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade ao 
entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal, consignado no Tema nº 383 da tabela de 
repercussão geral, e violação direta ao art. 170, caput, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, em estrita observância ao referido Tema nº 383, excluir da condenação o pagamento 
das diferenças salariais e vale alimentação, decorrentes da equiparação salarial admitida pelo Tribunal 
Regional entre a trabalhadora terceirizada, ora recorrida, e a categoria profissional dos trabalhadores 
da tomadora de serviços, nos termos da fundamentação. Valor da condenação reduzido para R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais). Processo: RR - 1043-05.2017.5.05.0036 da 5ª Região, Recorrente(s): 
OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. DANTE MENEZES 
SANTOS PEREIRA, Advogado: Dr. EDSON DOS REIS SILVA JÚNIOR, Recorrido(s): ILBERICO 
JOSE REIS DOS SANTOS, Advogado: Dr. MOEMA ELISA COENTRO MUTTI BASTOS, 
Advogado: Dr. ANTONIO MENEZES DO NASCIMENTO FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer o recurso de revista, quanto ao tema 
"integração das horas extras no repouso semanal remunerado", por contrariedade à Orientação 
Jurisprudencial nº 394 da SDI-1 do TST, quanto ao tema "índices de correção monetária e juros", por 
violação do art. 102, I, "a" da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para, 
reformando o acórdão regional, determinar: a) a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial acrescido 
dos juros de mora (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991); b) a partir do ajuizamento da ação até 
29/08/2024, a utilização da taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da 
primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
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diferenças pelo critério de cálculo anterior; c) a partir de 30/08/2024, a utilização do IPCA (art. 389, 
parágrafo único, do Código Civil); os juros de mora corresponderão ao resultado da subtração SELIC 
- IPCA (art. 406, parágrafo único, do Código Civil), com a possibilidade de não incidência (taxa 0), 
nos termos do § 3º do artigo 406. Processo: RR - 1040-44.2011.5.01.0045 da 1ª Região, 
Recorrente(s): CLARO S.A., Advogada: Dra. ALEXANDRA ZAMA MISSAGIA, Advogado: Dr. 
JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, 
Recorrido(s): ANA PAULA DA CONCEICAO DE LIMA, Advogada: Dra. LÍGIA MAGALHÃES 
RAMOS BARBOSA, VIDAX TELESERVIÇOS S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ROBERTO MAZETTO, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista por ofensa ao art. 5º, II, da CF/88 e, no mérito, dar-lhe provimento para decretar a licitude da 
terceirização e, por conseguinte, afastar o reconhecimento do vínculo de emprego com a recorrente, 
bem como os consectários daí decorrentes. Processo: RR - 949-82.2010.5.05.0010 da 5ª Região, 
Recorrente(s): OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO 
COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
EDSON DOS REIS SILVA JÚNIOR, Recorrido(s): CICERO SEVERIANO DA SILVA, Advogado: 
Dr. PAULO ANTÔNIO VILARES RAMOS LANDULFO, M M TELECOM - ENGENHARIA E 
SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. JONAS SELIGSOHN 
WENCESLAU DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à OJ 394, da SDI-I, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar da condenação as repercussões dos repousos semanais 
remunerados do período anterior a 20/03/2023, já majorados pela integração de horas extras em 
gratificação de natal, férias com 1/3, gratificação semestral, licença-prêmio e FGTS. Processo: Ag-
RRAg - 1001129-21.2019.5.02.0052 da 2ª Região, Agravante(s): ATENTO BRASIL S.A., 
Advogada: Dra. FABIANA CRISTINA MENCARONI GIL, Agravado(s): TAMARES SILVA 
SANTOS, Advogado: Dr. LEANDRO MARTINS, TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogada: Dra. 
MARIA MERCEDES OLIVEIRA FERNANDES DE LIMA, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO 
COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogada: Dra. ANA 
CARLINE MACIEL TOLEDO, Advogado: Dr. KASSIMIRA LUANA ALMEIDA SENA, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 10521-72.2022.5.15.0007 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: VINGI INDUSTRIA TEXTIL LTDA, Advogado: Dr. JOSEMAR ESTIGARIBIA, 
AGRAVADO: MAURO HENRIQUE APARECIDO DA SILVA, Advogada: Dra. RENATA 
SANCHES GUILHERME, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: AIRR - 127-
91.2023.5.17.0014 da 17ª Região, AGRAVANTE: JULIANA PASCINI PEREIRA MARTINS, 
Advogado: Dr. FABIO LIMA FREIRE, AGRAVADO: BANCO SAFRA S A, Advogada: Dra. 
CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO, Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, Advogada: Dra. 
GISELLE ESTEVES FLEURY, Advogado: Dr. LEONARDO SANTANA CALDAS, Advogado: Dr. 
UDNO ZANDONADE, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 10816-11.2019.5.03.0020 da 3ª Região, Agravante(s): GERALDA LUCIA DE ARAUJO 
SOUZA, Advogado: Dr. FABIANA SALGADO RESENDE, Agravado(s): MGS - MINAS GERAIS 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS S.A., Advogado: Dr. LUÍS ANDRÉ MARTINS DA COSTA 
VASCONCELOS, Advogado: Dr. INGRID CORDEIRO DE MORAIS, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte 
agravante a pagar à parte agravada multa de 1% do valor atualizado da causa, com fulcro no art. 
1.021, § 4º, do CPC. Processo: RR - 771-91.2021.5.09.0025 da 9ª Região, Recorrente(s): EDILSON 
JOSE GABRIEL, Advogado: Dr. NASSER AHMAD ALLAN, Advogado: Dr. RICARDO NUNES 
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DE MENDONCA, Advogado: Dr. JANE SALVADOR DE BUENO GIZZI, Recorrido(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. MARISSOL JESUS FILLA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Bastos Balazeiro, Decisão: suspender o julgamento do processo em face do pedido de vista regimental 
do Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa. O Exmo. Ministro Alberto Bastos Balazeiro, relator, 
conheceu do recurso de revista quanto ao tema "justiça gratuita", por contrariedade à Súmula nº 463, I, 
do TST, e quanto ao tema "honorários advocatícios sucumbenciais", por violação do artigo 791-A, § 
4º, da CLT, e, no mérito, deu-lhe provimento  para: a) conceder o benefício da justiça gratuita ao 
reclamante; b) nos termos da jurisprudência fixada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da 
ADI 5.766/DF: fixar que os honorários de advogado sucumbenciais devidos pela parte reclamante 
ficam sob condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executados se, nos dois anos 
subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que os certificou, o credor demonstrar que deixou de 
existir a situação de insuficiência de recursos do devedor, que, contudo, não poderá decorrer da mera 
obtenção de outros créditos na presente ação ou em outras. Passado esse prazo, extingue-se essa 
obrigação do beneficiário. Processo: Ag-RRAg - 1001391-55.2016.5.02.0446 da 2ª Região, 
Agravante(s): ALPI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA, Advogado: Dr. 
DIEGO PINHEIRO DE ALMEIDA, Agravado(s): JOSE ALBERTO DE SOUZA FILHO, Advogada: 
Dra. DENISE LOPES MARCHENTA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte agravante a pagar à parte agravada multa 
de 1% do valor atualizado da causa, com fulcro no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
252-78.2022.5.09.0673 da 9ª Região, AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. MARCELO VIEIRA PAPALEO, Advogada: Dra. RENATA MOUTA PEREIRA 
PINHEIRO, AGRAVADO: PATRICIA PELIZARO POCAS, Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO 
SCALASSARA, Advogado: Dr. ROBERTO CEZAR VAZ DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: RR - 
1000115-16.2017.5.02.0264 da 2ª Região, Recorrente(s): CORONA CADINHOS E REFRATARIOS 
LTDA, Advogado: Dr. LUÍS OTÁVIO CAMARGO PINTO, Recorrido(s): VICENTE RODRIGUES 
BARRETO, Advogada: Dra. LEACI DE OLIVEIRA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 5º, II, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para, reformando o acórdão regional, 
determinar: a) a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial acrescido dos juros de mora (art. 39, caput, 
da Lei 8.177, de 1991); b) a partir do ajuizamento da ação até 29/08/2024, a utilização da taxa SELIC, 
ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação 
do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior; 
c) a partir de 30/08/2024, a utilização do IPCA (art. 389, parágrafo único, do Código Civil); os juros 
de mora corresponderão ao resultado da subtração SELIC - IPCA (art. 406, parágrafo único, do 
Código Civil), com a possibilidade de não incidência (taxa 0), nos termos do § 3º do artigo 
406. Processo: RR - 513-05.2013.5.03.0098 da 3ª Região, Recorrente(s): FERROVIA CENTRO-
ATLÂNTICA S.A., Advogada: Dra. CARLA TERESA MARTINS ROMAR, Recorrido(s): MARCIO 
JOSÉ DA CUNHA, Advogado: Dr. ANTÔNIO CLARETE RODRIGUES, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: adiar o julgamento do processo para a Sessão Presencial do dia 8 
de outubro de 2025, às 9 horas. Processo: RR - 7-86.2024.5.12.0035 da 12ª Região, RECORRENTE: 
VICENTE VASCONCELOS VIEIRA FILHO, Advogado: Dr. FELISBERTO VILMAR CARDOSO, 
RECORRIDO: COMPANHIA DE GERACAO E TRANSMISSAO DE ENERGIA ELETRICA DO 
SUL DO BRASIL - ELETROBRAS CGT ELETROSUL, Advogada: Dra. MARIANA GOMES 
SILVEIRA PIOVESAN, Advogado: Dr. MAURICIO DE CARVALHO GOES, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por 
contrariedade à Orientação Jurisprudencial no 132 da SbDI-II do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a coisa julgada declarada pelo Tribunal Regional e determinar o retorno dos 
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autos à Vara do Trabalho de origem para que prossiga no julgamento do feito, considerando-se o rito 
ordinário, como entender de direito. Processo: RR - 10470-68.2017.5.15.0126 da 15ª Região, 
Recorrente(s): GUILHERME VINICIUS COIMBRA PINHEIRO, Advogado: Dr. CARLOS 
ALBERTO DUARTE, Recorrido(s): FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A., Advogada: Dra. 
BRUNA MARIA PAULO DOS SANTOS ESTEVES SÁ, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 7º, XXII, 
da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para, reestabelecer a sentença no tocante à 
condenação ao pagamento da indenização por danos morais. Invertidos os ônus da sucumbência. 
Custas pela reclamada, na forma da lei. Processo: RR - 25691-29.2017.5.24.0001 da 24ª Região, 
Recorrente(s): LEONARDO VIEIRA NOGUEIRA, Advogada: Dra. DIONES FIGUEIREDO 
FRANKLIN CANELA, Recorrido(s): GRUPO CASAS BAHIA S.A., Advogada: Dra. 
ALESSANDRA KERLEY GIBOSKI XAVIER, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 950 do Código Civil, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para majorar a pensão mensal para 100% do valor do salário do autor. 
Custas no importe de R$ 2.000,00 (Dois mil reais), calculadas sobre o novo valor arbitrado à 
condenação de R$ 100.000,00 (Cem mil reais). Processo: RR - 226-89.2022.5.05.0221 da 5ª Região, 
RECORRENTE: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. FRANCISCO JOSE 
GROBA CASAL, Advogado: Dr. JOAQUIM PINTO LAPA NETO, RECORRIDO: ALCIDES DE 
OLIVEIRA SOBRINHO, Advogada: Dra. MARIA CLARA FERNANDES SANTANA, PAS PECAS 
E SERVICOS LTDA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade ao item V da Súmula n° 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir a sua responsabilidade subsidiária pelo pagamento das 
verbas trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas 
contribuições previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de 
execução. Processo: RR - 34-72.2021.5.05.0131 da 5ª Região, RECORRENTE: EMPRESA 
BAIANA DE AGUAS E SANEAMENTO SA, Advogado: Dr. DERYCK COSTA DUARTE, 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, RECORRIDO: ELENILSON DOS 
SANTOS RIBEIRO, Advogado: Dr. FREDERICO TAVARES TAMBON, Advogada: Dra. LUANA 
MORENO SOUTO, CONSORCIO BAHIA PROJEMISSAO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 
1º, da Lei no 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a sua responsabilidade subsidiária 
pelo pagamento das verbas trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação 
solidária pelas contribuições previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de 
execução. Processo: RR - 100119-09.2017.5.01.0005 da 1ª Região, Recorrente(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. ANTÔNIO MARCOS MORAES RIBEIRO, Recorrido(s): SAMUEL 
BRAUN PEREIRA LIMA, Advogado: Dr. MARCELO LUÍS PACHECO COUTINHO, Advogado: 
Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pelo reclamado, por violação ao artigo 5º, 
XXXVI, da Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para, reformando o 
acórdão regional, determinar: a) a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial acrescido dos juros de 
mora (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991); b) a partir do ajuizamento da ação até 29/08/2024, a 
utilização da taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte 
do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo 
critério de cálculo anterior; c) a partir de 30/08/2024, a utilização do IPCA (art. 389, parágrafo único, 
do Código Civil); os juros de mora corresponderão ao resultado da subtração SELIC - IPCA (art. 406, 
parágrafo único, do Código Civil), com a possibilidade de não incidência (taxa 0), nos termos do § 3º 
do artigo 406. Processo: RR - 1000351-84.2022.5.02.0007 da 2ª Região, RECORRENTE: TIAGO 
DA SILVA ALMEIDA, Advogado: Dr. SIDENILSON SANTOS FONTES, RECORRIDO: BANCO 
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BRADESCO S.A., Advogado: Dr. CLEBER PIAGENTINI PINHEIRO, BRADESCO VIDA E 
PREVIDENCIA S.A., Advogado: Dr. CLEBER PIAGENTINI PINHEIRO, Relator: Ex.mo Ministro 
Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, julgando o Recurso de Revista, nos termos do artigo 
897, § 7º, da Consolidação das Leis do Trabalho, reconhecer a transcendência jurídica da causa, 
conhecer do Recurso de Revista, por violação do artigo 840, § 1º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a limitação do valor da condenação aos montantes atribuídos na petição 
inicial, determinando que os valores sejam apurados em regular liquidação de sentença. Custas 
inalteradas. Processo: RR - 1000166-14.2021.5.02.0320 da 2ª Região, RECORRENTE: ELLECE 
LOGISTICA LTDA, Advogado: Dr. GUSTAVO GRANADEIRO GUIMARAES, RECORRIDO: 
ARNON JOSE DOS SANTOS, Advogado: Dr. CLESTON GOMES FERREIRA, ANILTON 
APARECIDA DA PENHA SALES, Advogado: Dr. JOSE MANOEL COSME, Relator: Ex.mo 
Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência política da 
controvérsia, conhecer do Recurso de Revista, por contrariedade à Súmula n.º 331, IV, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária imposta à segunda reclamada - 
ELLECE LOGÍSTICA LTDA., julgando improcedente, em relação a ela, a pretensão deduzida em 
juízo. Processo: RR - 1001526-92.2018.5.02.0318 da 2ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
GUARULHOS, Advogado: Dr. Rodrigo de Souza Rezende, Recorrido(s): RICARDO TIECHER 
ALVES, Advogado: Dr. MICHAEL DE ANDRADE SILVA, Advogada: Dra. RANIELLI DE 
OLIVEIRA ANDRADE, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, 
reconhecendo a transcendência política, conhecer do Recurso de Revista por violação do artigo 5º, 
XXXVI, da Constituição da República e, no mérito, dar-lhe provimento para, declarando a 
inexigibilidade do título executivo judicial, extinguir a presente execução. Processo: RR - 20435-
90.2018.5.04.0013 da 4ª Região, Recorrente(s): COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSMISSÃO 
DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-T, Advogado: Dr. JIMMY BARIANI KOCH, Advogado: Dr. 
RODRIGO SOARES CARVALHO, Recorrido(s): COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D, Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, 
DEBORA VANESSA PAIM TALAYER, Advogado: Dr. RENATO KLIX PEREIRA, MARINÔNIO 
SERVICE LTDA., Advogado: Dr. MARCOS LEANDRO MOREIRA TRINDADE, UNIÃO (PGF), 
Advogada: Dra. Selma Simionato Mazutti, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por 
unanimidade, reconhecendo a transcendência política da controvérsia quanto ao tema "contribuição 
previdenciária - atualização monetária - índice aplicável", conhecer do Recurso de Revista por afronta 
ao artigo 5º, XXXVI, da Constituição da República e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando 
a decisão recorrida, determinar que sejam observados os seguintes critérios para a atualização do 
crédito trabalhista: IPCA-E e juros legais (artigo 39, cabeça, da Lei n.º 8.177/1991), em relação ao 
período anterior ao ajuizamento da reclamação trabalhista; a SELIC, que abarca correção monetária e 
juros da mora (artigo 406 do Código Civil em sua antiga redação), a partir do ajuizamento da ação; e, 
a partir de 29/8/2024, IPCA e juros da mora nos termos dos artigos 389, parágrafo único, e 406, 
parágrafo único, do Código Civil, tendo em vista as alterações promovidas pela Lei n.º 14.905/24. 
Resguardam-se os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação dos efeitos fixada pelo STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças 
pelo critério de cálculo anterior. Processo: RR - 1001259-10.2022.5.02.0083 da 2ª Região, 
RECORRENTE: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SAO 
PAULO - PRODESP, Advogada: Dra. ALINE BADURES, Advogada: Dra. ANDREA NUNES DE 
PIANNI, Advogado: Dr. ARTUR DAMIAO FONTES MAIA, Advogado: Dr. FABIANO 
ZAVANELLA, Advogada: Dra. PATRICIA BELINI DE QUEIROZ REBOUCAS, RECORRIDO: 
GABRIELLY SAMARA DE LIMA, Advogada: Dra. KEITH HELENA DOS SANTOS, ATP 
TECNOLOGIA E PRODUTOS S/A, Advogado: Dr. CASSIANO SILVA D ANGELO BRAZ, 
DATALINK LTDA, Advogado: Dr. CASSIANO SILVA D ANGELO BRAZ, Relator: Ex.mo 
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Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula 331, V/TST e ao que ficou decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal no Tema 1.118 do Ementário de Repercussão Geral e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública quanto aos 
encargos trabalhistas, ressalvada eventual condenação solidária pelos encargos previdenciários, a ser 
apurada na fase de execução. Processo: RR - 1000917-80.2020.5.02.0014 da 2ª Região, 
RECORRENTE: COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, Advogada: 
Dra. CILENE FAZAO, Advogada: Dra. DEBORA NOBRE, Advogada: Dra. HELENA 
APARECIDA DE ABREU, Advogada: Dra. LIGIA BRASIL DA SILVA ALVES DOS SANTOS, 
RECORRIDO: JOBERTO RIBEIRO, Advogado: Dr. ADAIR FERREIRA DOS SANTOS, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista interposto pela reclamada por violação do art. 93, IX, da Constituição 
da República e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a negativa de prestação 
jurisdicional, determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem, a fim de que este 
proceda ao exame dos embargos de declaração opostos pela reclamada, adotando pronunciamento 
explícito sobre as assertivas quanto à cláusula coletiva mencionada, que supostamente altera a base de 
cálculo das horas extras, mas prevê o aumento de seu percentual para 100%. Processo: RR - 271-
93.2021.5.06.0191 da 6ª Região, RECORRENTE: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, 
Advogada: Dra. ROSELINE RABELO DE JESUS MORAIS, RECORRIDO: CARLOS DIEGO 
VILELA DOS SANTOS, Advogada: Dra. MARIA EVANE DE AQUINO MOURA ARRUDA 
LIMA, G & C MANUTENCAO E SERVICOS LTDA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
por violação do artigo 71, § 1.o, da Lei n.o 8.666/1993 e por contrariedade ao que ficou decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal no Tema 1.118 do Ementário de Repercussão Geral e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública quanto aos 
encargos trabalhistas, ressalvada eventual condenação solidária pelos encargos previdenciários, a ser 
apurada na fase de execução. Processo: RR - 100458-45.2021.5.01.0225 da 1ª Região, 
RECORRENTE: FUNDACAO DE APOIO A ESCOLA TECNICA DO EST.RIO DE JANEIRO, 
Advogada: Dra. RAQUEL DO NASCIMENTO RAMOS ROHR, RECORRIDO: GAIA SERVICE 
TECH TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. 
ANDRE LUIZ BORGES SIMOES SOBRINHO, Advogada: Dra. ELISABETE DE MESQUITA 
CUIM NUNES, SOLANGE MARIA DA CONCEICAO DOS SANTOS, Advogado: Dr. RAFAEL 
DE SA BASTOS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1o, da Lei no 8.666/93 e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir a sua responsabilidade subsidiária pelo pagamento das verbas trabalhistas 
deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas contribuições previdenciárias 
devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de execução. Processo: RR - 11058-
07.2023.5.15.0113 da 15ª Região, RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: 
ELISABETE VIEIRA DAS NEVES, Advogada: Dra. AMALIA LIBERATORI, QUEOPS 
SOLUCAO EM SERVICO EIRELI - ME, Advogado: Dr. LEONARDO MARTINS CARNEIRO, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 
1o, da Lei no 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária pelo pagamento das verbas trabalhistas devidas à parte autora nesta demanda, exceto em 
relação ao adicional de insalubridade em grau máximo, ressalvada eventual condenação solidária 
pelas contribuições previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de 
execução. Processo: RR - 1000298-35.2023.5.02.0374 da 2ª Região, Recorrente(s): ESTADO DE 
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SÃO PAULO, Advogada: Dra. Flávia Maria Silveira Souza Ferro, Recorrido(s): ANA MARIA 
SILVA DE MATTOS, Advogado: Dr. NAOMI YOKOYAMA, JJ SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
E LIMPEZA LTDA., Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula nº 331, item V, do TST, à luz 
da tese vinculante fixada pelo STF no Tema nº 1.118 da Tabela de Repercussão Geral, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária do ente público pelo pagamento das 
verbas trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas 
contribuições previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de 
execução. Processo: RR - 1001683-74.2023.5.02.0614 da 2ª Região, RECORRENTE: ESTADO DE 
SAO PAULO, RECORRIDO: ERMESON VICENTE FERREIRA, Advogado: Dr. RENATO 
MOREIRA, Advogado: Dr. WILLIANS ALVES MAGALHAES, BSG SERVICOS E SOLUCOES 
UNIPESSOAL LTDA, Advogado: Dr. RONALDO SANTOS DO COUTO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por Súmula no 331, item V, do TST, à luz 
da tese vinculante fixada pelo STF no Tema no 1.118 da Tabela de Repercussão Geral, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária do ente público pelo pagamento das 
verbas trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas 
contribuições previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de 
execução. Processo: RR - 1001360-12.2022.5.02.0321 da 2ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO 
DE GUARULHOS, RECORRIDO: BIANCA GOMES SANTOS, Advogado: Dr. ALAN 
MESQUITA PINHEIRO, Advogada: Dra. CAMILA LETICIA RODRIGUES VIDAL, INSTITUTO 
DE DESENVOLVIMENTO DE GESTAO TECNOLOGIA E PESQUISA EM SAUDE E 
ASSISTENCIA SOCIAL, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista por contrariedade à Súmula no 331, item V, do TST, à luz da tese vinculante fixada pelo STF 
no Tema no 1.118 da Tabela de Repercussão Geral, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária pelo pagamento das verbas trabalhistas devidas à parte autora nesta 
demanda, exceto em relação ao adicional de insalubridade, em grau máximo, em razão do trabalho 
com exposição habitual a agentes biológicos. Processo: RR - 1001248-10.2022.5.02.0720 da 2ª 
Região, RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: LUIS CARLOS ALVINO DA 
SILVA, Advogada: Dra. NATHALIA ROQUE LEAO, REDE D'OR SAO LUIZ S.A., Advogado: Dr. 
LUIS HENRIQUE BORROZZINO, Advogado: Dr. RAPHAEL RAJAO REIS DE CAUX, MERITO 
SEGURANCA E VIGILANCIA PATRIMONIAL EIRELI, MERITO APOIO ADMINISTRATIVO 
LTDA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do 
artigo 71, § 1o, da Lei no 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a sua 
responsabilidade subsidiária pelo pagamento das verbas trabalhistas deferidas nesta demanda, 
ressalvada eventual condenação solidária pelas contribuições previdenciárias devidas, nos termos da 
lei, a serem apuradas em fase de execução. Processo: RR - 1000070-16.2023.5.02.0033 da 2ª Região, 
RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: LORENA PIMENTEL SOUZA, 
Advogado: Dr. LUIS CLAUDIO MARQUES, S & G PRESTADORA DE SERVICOS EIRELI - 
EPP, Advogado: Dr. ALDO JOSE BARBOZA DA SILVA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1o, da Lei no 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a sua responsabilidade subsidiária pelo pagamento das verbas 
trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas contribuições 
previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de execução. Processo: RR - 
1000035-08.2023.5.02.0049 da 2ª Região, RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

 
17 

RECORRIDO: BARSOTTI SERVICOS DE PORTARIA EIRELI - EPP, Advogada: Dra. FABIANA 
QUEIROZ BERBEL, Advogado: Dr. FERNANDO JUST DE SOUSA VAL, LIGIA MARIA 
MORAES HERNANDES, Advogada: Dra. RENATA VILIMOVIC GONCALVES, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula no 
331, item V, do TST, à luz da tese vinculante fixada pelo STF no Tema no 1.118 da Tabela de 
Repercussão Geral, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a sua responsabilidade subsidiária 
pelo pagamento das verbas trabalhistas devidas à parte autora nesta demanda, exceto em relação ao 
adicional de insalubridade, em grau médio, em razão do trabalho com exposição à doenças 
infectocontagiosas. Processo: RR - 100609-51.2022.5.01.0071 da 1ª Região, RECORRENTE: 
MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO, RECORRIDO: ERICK ANTONIO DE OLIVEIRA 
BARBOSA, Advogada: Dra. ALINE PEREIRA MAMBREU GARCIA, L G DA SILVA SERVICOS 
COMBINADOS, Advogado: Dr. LEANDRO FERREIRA, Advogada: Dra. LINA PETRUCIO, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista por violação do artigo 71, § 1o, da Lei no 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir a sua responsabilidade subsidiária pelo pagamento das verbas trabalhistas deferidas nesta 
demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas contribuições previdenciárias devidas, nos 
termos da lei, a serem apuradas em fase de execução. Processo: RR - 100447-81.2023.5.01.0019 da 
1ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO, RECORRIDO: LUCIANO 
LEONCIO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. AURELIO RAMOS REIS, Advogada: Dra. MARIA DA 
CONCEICAO GALDINO TORRES REIS, CRUZ VERMELHA BRASILEIRA FILIAL DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula no 331, item V, do TST, à luz da tese 
vinculante fixada pelo STF no Tema no 1.118 da Tabela de Repercussão Geral, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária do ente público pelo pagamento das verbas 
trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas contribuições 
previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de execução. Processo: RR - 
100290-49.2022.5.01.0050 da 1ª Região, RECORRENTE: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
RECORRIDO: HOSPITAL MAHATMA GANDHI, Advogado: Dr. LEONARDO SODER 
MACHADO FONTENELE, LAYS DE PAULA GOMES PEREIRA, Advogado: Dr. IGOR GIL 
GASPAR, Advogado: Dr. ROBSON BARREIRA DOS SANTOS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1o, da Lei no 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a sua responsabilidade subsidiária pelo pagamento das verbas 
trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas contribuições 
previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de execução. Processo: RR - 
100140-81.2022.5.01.0078 da 1ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO, 
RECORRIDO: SINDICATO DOS AUX E TEC DE ENF DO MUNIC DO R DE JANEIRO, 
Advogado: Dr. JOSE CARLOS NUNES DOS SANTOS, CRUZ VERMELHA BRASILEIRA 
FILIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula no 331, item V, do TST, à luz da tese 
vinculante fixada pelo STF no Tema no 1.118 da Tabela de Repercussão Geral, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária do ente público pelo pagamento das verbas 
trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas contribuições 
previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de execução. Processo: RR - 
100071-93.2020.5.01.0571 da 1ª Região, RECORRENTE: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
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RECORRIDO: ADRIANA VELOSO DO NASCIMENTO SOUZA, Advogada: Dra. DERCY 
PAULO, NOVA LOCAL RIO PRESTACAO DE SERVICOS LTDA, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1o, da Lei no 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para afastar a sua responsabilidade subsidiária pelo 
pagamento das verbas trabalhistas devidas à parte autora nesta demanda, exceto em relação ao 
pagamento de indenização por dano moral decorrente de acidente de trabalho ocorrido nas 
dependências do tomador de serviços, ressalvada eventual condenação solidária pelas contribuições 
previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de execução. Processo: RR - 
20593-79.2021.5.04.0001 da 4ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE, 
RECORRIDO: DELOURDE ARISTIL, Advogada: Dra. LILIAN CHAGAS BRETANHA COUTO, 
MULTICLEAN - LOCACAO DE MAO DE OBRA EIRELI, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO 
AZEVEDO OLSON, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por 
contrariedade à Súmula no 331, item V, do TST, à luz da tese vinculante fixada pelo STF no Tema no 
1.118 da Tabela de Repercussão Geral, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária do ente público pelo pagamento das verbas trabalhistas deferidas nesta 
demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas contribuições previdenciárias devidas, nos 
termos da lei, a serem apuradas em fase de execução. Processo: RR - 20241-80.2020.5.04.0026 da 4ª 
Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE, RECORRIDO: CRISTIANE 
MONTEIRO DE LIMA, Advogado: Dr. RODRIGO HERNANDEZ DA SILVA, Advogado: Dr. 
THALES DA FONSECA BOHRER, MULTICLEAN - LOCACAO DE MAO DE OBRA EIRELI, 
Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO AZEVEDO OLSON, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula no 331, item V, do TST, à 
luz da tese vinculante fixada pelo STF no Tema no 1.118 da Tabela de Repercussão Geral, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária do ente público pelo pagamento 
das verbas trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas 
contribuições previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de 
execução. Processo: RR - 12539-19.2023.5.15.0076 da 15ª Região, RECORRENTE: ESTADO DE 
SAO PAULO, RECORRIDO: CLEUZA PEREIRA DE SOUZA, Advogado: Dr. ADRIANO 
RODRIGUES PIMENTA, MANA GESTAO DE TERCEIROS E SERVICOS DE MANUTENCAO 
PREDIAL LTDA, Advogada: Dra. ROSANA FAGUNDES COTRIN MODESTO, VALMIR 
ANTONIO MODESTO, Advogada: Dra. ROSANA FAGUNDES COTRIN MODESTO, HE YUNG 
CHUNG, Advogada: Dra. ROSANA FAGUNDES COTRIN MODESTO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula no 331, item V, 
do TST, à luz da tese vinculante fixada pelo STF no Tema no 1.118 da Tabela de Repercussão Geral, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a sua responsabilidade subsidiária pelo pagamento das 
verbas trabalhistas devidas à parte autora nesta demanda, exceto em relação ao adicional de 
insalubridade, em grau máximo, em razão do trabalho de higienização de instalações sanitárias de uso 
público ou coletivo, em escola estadual. Processo: RR - 11714-60.2022.5.15.0060 da 15ª Região, 
RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: KATHLYN MONIQUE DE SOUZA, 
Advogado: Dr. DOUGLAS RICHARD INABA, Advogado: Dr. JEFFERSON DOS SANTOS 
FREITAS, SS FORT ADMINISTRATIVO E TECNOLOGICO - EIRELI - EPP, Advogada: Dra. 
LUCIANA GERINO DE MELO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista por contrariedade à Súmula no 331, item V, do TST, à luz da tese vinculante fixada pelo 
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STF no Tema no 1.118 da Tabela de Repercussão Geral, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar 
a sua responsabilidade subsidiária pelo pagamento das verbas trabalhistas devidas à parte autora nesta 
demanda, exceto em relação ao adicional de insalubridade, em grau máximo, em razão do trabalho de 
higienização de instalações sanitárias de uso público ou coletivo, em escola estadual. Processo: RR - 
11627-45.2022.5.15.0015 da 15ª Região, RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, 
RECORRIDO: SONIA MARIA SOUSA SILVA, Advogada: Dra. CARLA PINHO ARTIAGA, 
Advogado: Dr. WAGNER ARTIAGA, WF SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. ODAIR DE MORAES JUNIOR, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula no 331, item V, 
do TST, à luz da tese vinculante fixada pelo STF no Tema no 1.118 da Tabela de Repercussão Geral, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a sua responsabilidade subsidiária pelo pagamento das 
verbas trabalhistas devidas à parte autora nesta demanda, exceto em relação ao adicional de 
insalubridade em grau máximo, em razão da higienização de instalações sanitárias de uso público ou 
coletivo de grande circulação - limpeza dos banheiros de escola estadual. Processo: RR - 11230-
81.2023.5.15.0069 da 15ª Região, RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: 
GILMAR QUEIROZ DE QUADRO, Advogado: Dr. PAULO KUCZNIER FILHO, JUNTOS 
SOLUCOES LTDA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por 
contrariedade à Súmula no 331, item V, do TST, à luz da tese vinculante fixada pelo STF no Tema no 
1.118 da Tabela de Repercussão Geral, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária do ente público pelo pagamento das verbas trabalhistas deferidas nesta 
demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas contribuições previdenciárias devidas, nos 
termos da lei, a serem apuradas em fase de execução. Processo: RR - 11178-78.2022.5.03.0029 da 3ª 
Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE CONTAGEM, Advogado: Dr. BERNARDO VASSALLE 
DE CASTRO, Advogado: Dr. FERNANDO PEREIRA LIMA, RECORRIDO: PRESTAR SERVICE 
SERVICOS LTDA, Advogada: Dra. PRISCILA RODRIGUES AMORMINO, Advogado: Dr. 
SANDERS ALVES AUGUSTO, NOEMIA BARBOSA DA SILVA, Advogado: Dr. AUGUSTO 
LYSEI, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do 
artigo 71, § 1o, da Lei no 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária pelo pagamento das verbas trabalhistas devidas à parte autora nesta 
demanda, exceto em relação ao adicional de insalubridade em grau máximo, ressalvada eventual 
condenação solidária pelas contribuições previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas 
em fase de execução. Processo: RR - 10740-34.2022.5.15.0024 da 15ª Região, RECORRENTE: 
ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: APARECIDA DONIZETE ALVES DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. FLAVIA ANDRESA MATHEUS GOES, QUEOPS SOLUCAO EM SERVICO 
EIRELI - ME, Advogado: Dr. LEONARDO MARTINS CARNEIRO, Advogada: Dra. MICHELLE 
FERREIRA DE MORAIS PINTO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista por violação do artigo 71, § 1o, da Lei no 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe parcial provimento 
para afastar a sua responsabilidade subsidiária pelo pagamento das verbas trabalhistas devidas à parte 
autora nesta demanda, exceto em relação ao adicional de insalubridade em grau máximo, ressalvada 
eventual condenação solidária pelas contribuições previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem 
apuradas em fase de execução. Processo: RR - 10321-44.2023.5.15.0132 da 15ª Região, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS CAMPOS, Advogada: Dra. KELLY CRISTINA 
MAJIMA, RECORRIDO: MICHEL DE OLIVEIRA ARAUJO, Advogado: Dr. PAULO ANDRE 
PEDROSA, ZARA SEGURANCA PRIVADA EIRELI, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
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DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1o, da Lei no 8.666/93 e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir a sua responsabilidade subsidiária pelo pagamento das verbas trabalhistas 
deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas contribuições previdenciárias 
devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de execução. Processo: RR - 10193-
75.2023.5.15.0115 da 15ª Região, RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: 
DALVA PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. JOSE SAMUEL DE FARIAS SILVA, TOP 
QUALITY ALIMENTACAO EIRELI, Advogada: Dra. STEPHANNIE CAMILLO KLIAMCA, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 
no 331, item V, do TST, à luz da tese vinculante fixada pelo STF no Tema no 1.118 da Tabela de 
Repercussão Geral, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária do 
ente público pelo pagamento das verbas trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual 
condenação solidária pelas contribuições previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas 
em fase de execução. Processo: RR - 529-90.2024.5.08.0208 da 8ª Região, RECORRENTE: 
ESTADO DO AMAPA, Advogado: Dr. DAVI MACHADO EVANGELISTA, RECORRIDO: ANA 
LUCIA NASCIMENTO CARVALHO, Advogada: Dra. ALANA E SILVA DIAS, Advogado: Dr. 
JEAN E SILVA DIAS, Advogado: Dr. PAULO VICTOR ROSARIO DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
VINICIUS PORTELA DIAS, UNIDADE DESCENTRALIZADA DE EXECUCAO DA 
EDUCACAO - UDE, Advogado: Dr. JOSE LUIZ AMARAL PINGARILHO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1o, da Lei no 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a sua responsabilidade subsidiária pelo 
pagamento das verbas trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação solidária 
pelas contribuições previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de 
execução. Processo: RR - 291-73.2023.5.14.0003 da 14ª Região, RECORRENTE: ESTADO DE 
RONDONIA, RECORRIDO: NATALINE MARIA DA SILVA, Advogada: Dra. CAROLINE 
FRANCA FERREIRA BATISTA, Advogado: Dr. LUCAS FABIO ABADIAS DA SILVA, L C 
SERVICOS DE FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS EIRELI, L & L INDUSTRIA 
E COMERCIO DE ALIMENTOS EIRELI, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula no 331, item V, do TST, à luz da tese 
vinculante fixada pelo STF no Tema no 1.118 da Tabela de Repercussão Geral, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária do ente público pelo pagamento das verbas 
trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas contribuições 
previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de execução. Processo: RR - 
1002418-88.2017.5.02.0462 da 2ª Região, Recorrente(s): JOAO CESAR FERREIRA DE LIMA, 
Advogada: Dra. AMANDA ROBERTA SACCHI, Advogado: Dr. GLORIA MARY D´AGOSTINHO 
SACCHI, Advogado: Dr. MARCEL AFONSO ACÊNCIO, Recorrido(s): MERCEDES-BENZ DO 
BRASIL LTDA., Advogado: Dr. JOÃO PAULO FOGAÇA DE ALMEIDA FAGUNDES, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista do reclamante, por ofensa ao artigo 71, § 3º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para 
condenar a reclamada ao pagamento de uma hora diária, como extra, relativa ao intervalo usufruído 
parcialmente (ou não usufruído) durante o período em que havia autorização do Ministério do 
Trabalho e Emprego que autorizou a sua redução, acrescida do adicional legal de 50% ou do 
convencional, se mais benéfico, com os reflexos legais postulados, em relação aos dias em que ficar 
comprovado, no registro de ponto, o labor extraordinário, conforme se apurar em liquidação de 
sentença. Mantido o valor da condenação. Processo: RR - 71340-28.2004.5.10.0012 da 10ª Região, 
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Recorrente(s): UNIÃO, Advogado: Dr. João Carlos Miranda de Sá e Benevides, Procurador: Dr. Luiz 
Henrique Martins dos Anjos, Recorrido(s): EURICO TOMÉ DE FREITAS, Advogado: Dr. 
UBIRAMAR PEIXOTO DE OLIVEIRA, MÚLTIPLA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E 
HIGIENIZAÇÃO LTDA., Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a responsabilidade subsidiária da União e os 
consectários legais decorrentes. Processo: RR - 44140-78.2003.5.03.0108 da 3ª Região, 
Recorrente(s): UNIÃO, Advogado: Dr. João Carlos Miranda de Sá e Benevides, Recorrido(s): 
ADMINISTRA SERVIÇOS GERAIS LTDA., KÁTIA MARIA DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
SÁVIO TUPINAMBÁ VALLE, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a responsabilidade subsidiária da União e os 
consectários legais decorrentes. Processo: RR - 21389-75.2014.5.04.0402 da 4ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Nei Galvan Gatiboni, 
Advogada: Dra. Rebeca Santos Machado, Recorrido(s): SERRA DO SUDESTE RH, SERVIÇOS, 
COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA. - ME, Advogado: Dr. MARCIO COELHO GONÇALVES 
MEIRELLES, ZILBA PASINATTO SAUSEN, Advogada: Dra. ANA PAULA LUCIANO, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir da condenação a responsabilidade subsidiária do Estado do Rio Grande do sul e os 
consectários legais decorrentes. Processo: RR - 20012-97.2022.5.04.0205 da 4ª Região, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE CANOAS, Advogado: Dr. Layer Leorne Mendes Neto, Recorrido(s): 
CRISTIANE DA ROSA GOMES, Advogado: Dr. GUNTER DA SILVA HEIS, YC SERVICOS 
LTDA, Advogada: Dra. MICHELLE COELHO MÜLLER, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a 
responsabilidade subsidiária do Município de Canoas e os consectários legais decorrentes. Processo: 
RR - 12329-92.2016.5.03.0028 da 3ª Região, Recorrente(s): FCA � FI AT CRHYSLER 
AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., Advogada: Dra. ANA PAULA PAIVA DE MESQUITA 
BARROS, Recorrido(s): CARLOS ALBERTO NOBRE LEAL, Advogado: Dr. CRISTIANO 
COUTO MACHADO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição 
Federal e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para, reformando o acórdão regional, reconhecer a 
validade dos acordos que instituíram os turnos ininterruptos de revezamento, restringindo a 
condenação da reclamada ao pagamento, como extra, das horas que excederem à jornada pactuada, 
observada a redução da jornada prestada no período noturno, ou a 44ª hora semanal, conforme se 
apurar em liquidação de sentença. Processo: RR - 11532-59.2015.5.03.0026 da 3ª Região, 
Recorrente(s): FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., Advogado: Dr. ALBERTO 
MAGNO DE ANDRADE PINTO GONTIJO MENDES, Advogada: Dra. SIMONE SEIXLACK 
VALADARES PASSOS, Recorrido(s): WESLEY SOARES DA SILVA, Advogada: Dra. 
LUCILENE DOS SANTOS ANTUNES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 7º, inciso XXVI, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para, reformando o acórdão regional, 
declarar a validade da norma coletiva que autoriza o labor em turnos ininterruptos de revezamento 
com jornada de 8h48 e restringir a condenação da reclamada ao pagamento das horas extras que 
excederem da jornada pactuada, observada a redução da jornada prestada no período noturno, ou da 
44ª hora semanal, conforme se apurar em liquidação de sentença. Processo: RR - 10654-
63.2020.5.15.0079 da 15ª Região, Recorrente(s): SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA., Advogado: 
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Dr. ANDRÉ LUIZ VETARISCHI, Advogado: Dr. SILVIO CÉSAR ROSSI DAVOGLIO, Advogado: 
Dr. FERNANDO JOSÉ SERRA PINTO FERRAZ, Advogada: Dra. GIMENNA LUCHINI 
TRINDADE, Recorrido(s): EMILIO BENANTE NETO, Advogado: Dr. CLAUDIA BATISTA DA 
ROCHA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista por violação do artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal e, no mérito, 
dar-lhe parcial provimento para, reformando o acórdão regional, reconhecer a validade dos acordos 
que instituíram os turnos ininterruptos de revezamento, restringindo a condenação da reclamada ao 
pagamento, como extras, das horas que excederem à jornada pactuada, observada a redução da 
jornada prestada no período noturno, ou a 44ª hora semanal, conforme se apurar em liquidação de 
sentença. Processo: RR - 10037-93.2016.5.08.0126 da 8ª Região, Recorrente(s): VALE S.A., 
Advogado: Dr. NILTON CORREIA, Advogado: Dr. KAUÊ OSÓRIO AROUCK, Recorrido(s): 
ORLANDO LOUSEIRA DA SILVA, Advogado: Dr. RONEY FERREIRA DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. RUBENS MOTTA DE AZEVEDO DE MORAES JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação 
do artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando 
o acórdão regional, reconhecer a validade das normas coletivas, quanto à fixação do tempo do período 
de hora in itinere diário e sem reflexos, excluindo-se da condenação o pagamento "de horas in itinere 
em 80 minutos por dia trabalhado e reflexos" (pág. 45). Processo: RR - 1384-20.2019.5.17.0006 da 
17ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Advogado: Dr. Flávio Augusto Cruz 
Nogueira, Recorrido(s): MARILUCE FERREIRA DA SILVA, Advogada: Dra. NICOLE LIMA 
JANEIRO, SERVINEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. DANIEL SALUME 
SILVA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação a responsabilidade subsidiária do Estado do Espírito Santo e 
os consectários legais decorrentes. Processo: RR - 1304-35.2012.5.04.0371 da 4ª Região, 
Recorrente(s): DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DAER - RS, 
Advogado: Dr. Francisco Santafé Aguiar, Recorrido(s): FERNANDA JOSIANE GRAHL, Advogada: 
Dra. ELISABETH KASPERBAUER, GUSSIL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: 
Dr. LUIZ FABIANO DA SILVA RODRIGUES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a responsabilidade 
subsidiária do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem - DAER - RS e os consectários 
legais decorrentes. Processo: RR - 592-28.2023.5.20.0011 da 20ª Região, Recorrente(s): 
MOACACIR LUIZ DE SOUZA, Advogado: Dr. RODRIGO GUEDES MARQUES CAPISTRANO, 
Recorrido(s): ACF - EMPRESA DE ENGENHARIA E MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA., 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. ROSELINE RABELO DE JESUS 
MORAIS, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista por contrariedade à Súmula nº 263 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
que seja concedido prazo à parte reclamante para saneamento do vício, determinando-se o retorno dos 
autos à Vara do Trabalho de origem, a fim de prosseguir no julgamento da demanda, como entender 
de direito. Processo: RR - 401-50.2017.5.09.0091 da 9ª Região, Recorrente(s): USINA DE 
AÇÚCAR E ÁLCOOL GOIOERÊ LTDA., Advogado: Dr. INDALÉCIO GOMES NETO, 
Recorrido(s): CLAUDETE SILVA JESUS, Advogado: Dr. LUIZ CARLOS FERNANDES 
DOMINGUES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a validade das normas coletivas quanto à fixação de 
uma hora in itinere, à ausência de integração da parcela aos salários e à jornada e seu cálculo sobre o 
piso da categoria, excluir da condenação as horas in itinere e reflexos respectivos. Processo: RR - 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

 
23 

137-12.2016.5.09.0562 da 9ª Região, Recorrente(s): CONDOMÍNIO AGRÍCOLA CANNAÃ - 
MARCOS FERNANDO GARMS E OUTROS, Advogado: Dr. CRISTIANO CARLOS KUSEK, 
Recorrido(s): JOSE CICERO FERREIRA, Advogado: Dr. HUGO RAFAEL TOMÉ JESUS, 
Advogado: Dr. RENATO TOMÉ JESUS, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 7º, inciso XXVI, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a validade das normas 
coletivas quanto à fixação de uma hora in itinere, à ausência de integração aos salários e à jornada e 
seu cálculo sobre o piso da categoria, excluir da condenação as horas in itinere e reflexos 
respectivos. Processo: RR - 105-50.2010.5.04.0305 da 4ª Região, Recorrente(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, 
Recorrido(s): ANDRÉA ROCKTROH SPRENGER, Advogado: Dr. RÉGIS RAFAEL FLORES, 
UNIÃO (PGF), Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal e, no 
mérito, dar-lhe provimento parcial para, aplicando a tese jurídica vinculante firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal e os termos da Lei nº 14.905/2024, reformar o acórdão regional para determinar os 
seguintes parâmetros a serem observados em liquidação de sentença: a) na fase pré-judicial a 
incidência do IPCA-E e juros legais (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991); b) a partir do ajuizamento 
da ação até 29/08/2024, a incidência da taxa Selic (juros e correção monetária), ressalvados os valores 
eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a 
dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior; e c) a partir de 
30/08/2024 a incidência do IPCA (art. 389, parágrafo único, do Código Civil) para o cálculo da 
atualização monetária e, para os juros de mora, o valor correspondente ao resultado da subtração 
SELIC - IPCA (artigo 406, § 1º, do Código Civil), com a possibilidade de não incidência (taxa 0), nos 
termos do § 3º do artigo 406 do Código Civil. Processo: RR - 10772-25.2024.5.03.0017 da 3ª 
Região, RECORRENTE: VITORIA KAROLINE DA SILVA, Advogado: Dr. GUSTAVO 
CARVALHO ESPINDOLA, RECORRIDO: GESTHO - GESTAO HOSPITALAR S.A, Advogado: 
Dr. JOSE SALVADOR TORRES SILVA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 7o, inciso III, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a rescisão indireta do contrato 
de trabalho, condenando a reclamada ao pagamento das verbas rescisórias decorrentes da referida 
modalidade de extinção contratual, nos limites da petição inicial, conforme se apurar em liquidação de 
sentença. Custas em reversão, pela reclamada, no importe de R$ 300,00 (trezentos reais), calculadas 
sobre o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil) arbitrados à condenação. Honorários advocatícios 
sucumbenciais, também em reversão, pela reclamada, no importe de 10% sobre o valor da 
condenação. Processo: RR - 17313-87.2023.5.16.0004 da 16ª Região, RECORRENTE: 
SINDICATO DOS FUN E SER PUBLICOS MUNICIPAIS DE SAO LUIS, Advogado: Dr. DIEGO 
ROBERT SANTOS MARANHAO, RECORRIDO: MUNICIPIO DE SAO LUIS, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5o, XXXVI, da 
Constituição da República e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à 
origem, para prosseguimento da execução nos termos do título exequendo. Processo: RR - 17306-
95.2023.5.16.0004 da 16ª Região, RECORRENTE: SINDICATO DOS FUN E SER PUBLICOS 
MUNICIPAIS DE SAO LUIS, Advogado: Dr. DIEGO ROBERT SANTOS MARANHAO, 
RECORRIDO: MUNICIPIO DE SAO LUIS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5o, XXXVI, da Constituição da República e, no 
mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à origem, para prosseguimento da 
execução nos termos do título exequendo. Processo: RR - 1000648-13.2021.5.02.0303 da 2ª Região, 
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RECORRENTE: CENTRO ESTADUAL DE EDUCACAO TECNOLOGICA PAULA SOUZA, 
RECORRIDO: IVANILDO SANTOS, Advogado: Dr. HERNANI PEREIRA CERQUEIRA, 
VALDSON JOSE VIEIRA DE MENEZES, Advogado: Dr. HERNANI PEREIRA CERQUEIRA, 
ALESSANDRO DE SOUZA, Advogado: Dr. HERNANI PEREIRA CERQUEIRA, EMAX - 
SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA, RONIVON BORGES DE ARAUJO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1o, da Lei no 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a sua responsabilidade subsidiária pelo 
pagamento das verbas trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação solidária 
pelas contribuições previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de 
execução. Processo: RR - 101294-35.2018.5.01.0512 da 1ª Região, RECORRENTE: BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. ARMANDO CANALI FILHO, Advogada: Dra. DANIELLA 
FERREIRA DO CARMO, Advogado: Dr. GUSTAVO SMITH HEIZER, Advogado: Dr. HENRIQUE 
CLAUDIO MAUES, Advogado: Dr. MARCELO JOSE PEREIRA HERDY, Advogado: Dr. 
MARCUS VINICIUS CORDEIRO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Advogada: Dra. SILVIA RODRIGUES VIEIRA NOTINI, RECORRIDO: CRISTIANO SANT 
ANNA BRASIL, Advogada: Dra. ALINE GONCALVES GUIDORIZZI MUNIZ, Advogada: Dra. 
DILCINEA DA SILVA REIS, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao artigo 5o, inciso II, da Constituição 
Federal, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para, aplicando a tese jurídica vinculante firmada 
pelo Supremo Tribunal Federal e os termos da Lei no 14.905/2024, reformar o acórdão regional para 
determinar os seguintes parâmetros a serem observados em liquidação de sentença: a) na fase pré-
judicial, a incidência do IPCA-E e juros legais (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991); b) a partir do 
ajuizamento da ação, até 29/08/2024, a incidência da taxa Selic (juros e correção monetária), 
ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação 
do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior; e 
c) a partir de 30/08/2024, a incidência do IPCA (art. 389, parágrafo único, do Código Civil) para o 
cálculo da atualização monetária e, para os juros de mora, o valor correspondente ao resultado da 
subtração SELIC - IPCA (artigo 406, § 1o, do Código Civil), com a possibilidade de não incidência 
(taxa 0), nos termos do § 3o do artigo 406 do Código Civil. Processo: RR - 100489-
95.2022.5.01.0042 da 1ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO, 
RECORRIDO: SIMONE DE CASTRO, Advogada: Dra. ANNA CAROLINA VIEIRA CORTES, 
Advogada: Dra. ROBERTA FANZERES MARTINS DA SILVA, NUTRISABOR ASSESSORIA E 
ALIMENTOS LTDA, Advogada: Dra. ANDREA PRADO BICALHO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1o, da Lei no 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a sua responsabilidade subsidiária pelo 
pagamento das verbas trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação solidária 
pelas contribuições previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de 
execução. Processo: RR - 100459-52.2022.5.01.0077 da 1ª Região, RECORRENTE: PETROLEO 
BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO, 
Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Advogado: Dr. HELIO SIQUEIRA JUNIOR, 
Advogada: Dra. LIGIA NOLASCO, RECORRIDO: EDGARD BRIGLIA DE OLIVEIRA JUNIOR, 
Advogado: Dr. LUIZ FELIPE FERNANDES PINTO, ESQUADRA - TRANSPORTE DE VALORES 
& SEGURANCA LTDA, Advogado: Dr. ADRIANO GONCALVES ARISIO MACIEL, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista por violação do artigo 71, § 1o, da Lei no 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir a sua responsabilidade subsidiária pelo pagamento das verbas trabalhistas deferidas nesta 
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demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas contribuições previdenciárias devidas, nos 
termos da lei, a serem apuradas em fase de execução. Processo: RR - 100102-04.2021.5.01.0014 da 
1ª Região, RECORRENTE: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, RECORRIDO: RAIMUNDO VALES 
LOBO, Advogado: Dr. CLAUDIO FERNANDES ROCHA, PRO-SAUDE ASSOCIACAO 
BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL E HOSPITALAR - EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogada: Dra. ANA EUCARIA BARBOSA DA SILVA, Advogado: Dr. EDER SANTANA 
RIBEIRO, Advogada: Dra. JESSICA OLIVEIRA CAVALCANTE, Advogada: Dra. JOICE 
FERREIRA LUCAS, Advogado: Dr. MAURICIO TAVARES POVA, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1o, da Lei no 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a sua responsabilidade subsidiária pelo 
pagamento das verbas trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação solidária 
pelas contribuições previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de 
execução. Processo: RR - 11549-11.2022.5.15.0093 da 15ª Região, RECORRENTE: 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS, RECORRIDO: JEAN BOMFIM SAMPAIO, 
Advogada: Dra. VALDENIR BARBOSA, STRATEGIC SECURITY PROTECAO 
PATRIMONIALLTDA, Advogado: Dr. ROGERIO NANNI BLINI, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1o, da Lei no 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a sua responsabilidade subsidiária pelo pagamento das verbas 
trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas contribuições 
previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de execução. Processo: RR - 
10130-62.2024.5.03.0143 da 3ª Região, RECORRENTE: MGS MINAS GERAIS 
ADMINISTRACAO E SERVICOS SA, Advogada: Dra. ADRIANE SANTOS DE ANDRADE 
CANHESTRO, RECORRIDO: JOSE CARLOS PEREIRA, Advogada: Dra. RAQUEL SILVA DIAS 
TAGLIATE, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "PROMOÇÃO POR MERECIMENTO", por violação 
do artigo 37, caput, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da 
condenação a progressão funcional por merecimento prevista no PCS, bem como os respectivos 
reflexos deferidos, restabelecendo a sentença no particular. Custas inalteradas, pois 
compatíveis. Processo: RR - 602-48.2022.5.05.0133 da 5ª Região, RECORRENTE: EMPRESA 
BAIANA DE AGUAS E SANEAMENTO SA, Advogada: Dra. ARIANA FREIRE PINHO, 
Advogada: Dra. MARIA QUINTAS RADEL, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO 
NETO, RECORRIDO: LUDMILA REGINA VALE DA CONCEICAO, Advogada: Dra. CAMILA 
GARCIA CONCEICAO, Advogado: Dr. DANILO LOPES DA SILVA AZEVEDO, VPL-
EXCELENCIA EM PROJETOS LTDA - ME, Advogado: Dr. RODRIGO BORGES LEITE VIEIRA, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista, por violação do artigo 71, § 1o, da Lei no 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir a sua responsabilidade subsidiária pelo pagamento das verbas trabalhistas deferidas nesta 
demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas contribuições previdenciárias devidas, nos 
termos da lei, a serem apuradas em fase de execução. Processo: RR - 446-14.2023.5.08.0013 da 8ª 
Região, RECORRENTE: ARGO SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA, Advogado: Dr. 
EDNELSON SILVA AMARAL, RECORRIDO: SINDICATO DOS VIGILANTES DO PARA, 
Advogado: Dr. JADER KAHWAGE DAVID, Advogada: Dra. LUANA MONTEIRO RODRIGUES, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
recurso de revista, por não vislumbrar a transcendência da causa a ensejar o processamento do 
recurso, nos termos do artigo 896-A da CLT. Processo: RR - 10112-77.2022.5.03.0089 da 3ª Região, 
Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. MARIA MERCEDES OLIVEIRA 
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FERNANDES DE LIMA, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: 
Dr. MARCIANO GUIMARÃES, Recorrido(s): JANAINA VALLE PINHEIRO, Advogado: Dr. 
KELLEN REZENDE SALES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista do reclamado, quanto ao tema "INTERVALO DO 
ARTIGO 394 DA CLT. DIREITO INTERTEMPORAL", por violação do artigo 384 da CLT e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento do intervalo do artigo 384 da 
CLT no período posterior à vigência da Reforma Trabalhista, limitando o seu pagamento apenas até 
10/11/2017, a se apurar em liquidação de sentença. Custas inalteradas. Processo: RR - 1001617-
64.2022.5.02.0603 da 2ª Região, RECORRENTE: ELETROPAULO METROPOLITANA 
ELETRICIDADE DE SAO PAULO S.A., Advogada: Dra. TATTIANY MARTINS OLIVEIRA, 
RECORRIDO: PALOMA RODRIGUES DE SOUZA, Advogado: Dr. DOUGLAS GRANGER 
CARDOSO, Advogado: Dr. RINALDO OLIVEIRA CARDOSO, Advogada: Dra. TERESINHA 
APARECIDA GRANGER CARDOSO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 5o, incisos LIV e 
LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a deserção do recurso 
ordinário interposto pela reclamada, determinando-se o retorno dos autos ao Tribunal Regional de 
origem, a fim de que aprecie o citado recurso, como entender de direito. Processo: RR - 1000683-
77.2023.5.02.0084 da 2ª Região, RECORRENTE: ROSANGELA GONZALEZ PICCOLO, 
Advogado: Dr. MARCOS RALSTON DE OLIVEIRA RODEGUER, RECORRIDO: CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL, Advogado: Dr. CHRISTIANO CARVALHO DIAS BELLO, Advogado: 
Dr. MARCELO OLIVEIRA ROCHA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Orientação Jurisprudencial 
Transitória no 51 da SBDI-1 do Tribunal Superior do Trabalho e, no mérito, dar-lhe provimento para 
condenar a reclamada ao pagamento do auxílio-alimentação à reclamante, desde a data de sua 
supressão, em parcelas vencidas e vincendas, com os reajustes posteriores, na idêntica forma como 
paga aos obreiros que estiverem em atividade, com os reflexos pertinentes, conforme se apurar em 
liquidação de sentença. Invertem-se os ônus de sucumbência, nos termos da sentença, com custas no 
importe de R$ R$ 1.000,00 (mil reais), sobre o valor da condenação que ora se arbitra em R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) e honorários advocatícios sucumbenciais no percentual de 10% (dez 
por cento) sobre o valor líquido da condenação, a cargo da reclamada. Processo: RR - 1000556-
42.2016.5.02.0034 da 2ª Região, RECORRENTE: VANDEIRES PORTACIO DE SOUZA, 
Advogado: Dr. CLAUDEMIR LUIS FLAVIO, RECORRIDO: ELISA FARIA DO AMARAL 
SOUZA, Advogado: Dr. CLAUDIO ROBERTO MIRANDA BORGES, JULISE CONFECCOES 
LTDA - ME, Advogado: Dr. CLAUDIO ROBERTO MIRANDA BORGES, MARJORIE MOREIRA 
TOSTES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista interposto pela exequente por violação do artigo 100, § 1o, da Constituição 
Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para viabilizar a possibilidade de penhora dos proventos de 
aposentadoria percebidos pela sócia executada, consoante o disposto no artigo 833, inciso IV e § 2°, 
do CPC/2015, e determinar o retorno dos autos ao Juízo da execução, a fim de que prossiga nos atos 
de expropriação patrimonial, com vistas à satisfação do crédito exequendo. Caberá ao Juízo da 
execução a fixação do percentual a ser objeto de constrição, de acordo com o montante do crédito e a 
capacidade econômica da devedora - que se encontra em tratamento médico -, respeitados o limite 
previsto no artigo 529, § 3o, do CPC e a vedação de se reduzir os ganhos mensais dos executados a 
valores inferiores ao salário mínimo nacional. Processo: RR - 1000008-72.2023.5.02.0001 da 2ª 
Região, RECORRENTE: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO METRO, 
Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, RECORRIDO: DANIELY GOMES GABRIEL, 
Advogado: Dr. ARTHUR AZEREDO, Advogado: Dr. PAULO ROGERIO MOREIRA, 
LIDERANCA LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA, Advogado: Dr. MARLON NUNES 
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MENDES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula no 331, item V, do TST, à luz da tese 
vinculante fixada pelo STF no Tema no 1.118 da Tabela de Repercussão Geral, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a sua responsabilidade subsidiária pelo pagamento das verbas trabalhistas 
devidas à parte autora nesta demanda, exceto em relação indenização por dano moral, em razão da 
limitação de uso do banheiro. Processo: RR - 211400-77.2000.5.08.0002 da 8ª Região, 
RECORRENTE: RENZO BASTIANI, Advogado: Dr. PAULO SERGIO ARAUJO CAVALCANTE, 
Advogado: Dr. SAMUEL TEIXEIRA DA SILVA, RECORRIDO: VARG CONSULTORIA E 
SERVICOS LTDA, NATANAEL NASCIMENTO DO CARMO, RAIMUNDA DO SOCORRO 
GONCALVES DE OLIVEIRA, OSVALDO PEREIRA CORREA, Advogado: Dr. ANTONIO DA 
CONCEICAO DO NASCIMENTO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 5o, inciso LXXIV, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para deferir ao reclamado RENZO BASTIANI 
os benefícios da Justiça gratuita e, afastando a deserção do agravo de petição interposto, determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem, a fim de que examine o recurso interposto como 
entender de direito. Processo: RR - 101070-40.2022.5.01.0033 da 1ª Região, RECORRENTE: 
SINDI DOS TRABALH. NAS EMPRESAS DE SANEAM. BASICO E MEIO AMBIENTE DO RIO 
DE JANEIRO E REGIAO, Advogada: Dra. PRISCILLA DA ROCHA ARRUDA, RECORRIDO: 
COMPANHIA ESTADUAL DE AGUAS E ESGOTOS CEDAE, Advogada: Dra. BRENDA 
PRISCILA ALBUQUERQUE DA COSTA, Advogado: Dr. CRISTIANO DE LIMA BARRETO 
DIAS, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do 
artigo 8o, inciso III, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o 
acórdão regional, afastar a extinção do processo sem resolução de mérito e determinar o retorno dos 
autos à Vara do Trabalho da origem para que prossiga no processamento e julgamento do feito, como 
entender de direito. Processo: RR - 10879-04.2023.5.18.0012 da 18ª Região, RECORRENTE: 
JUSCIMEIRE MARIA NETO, Advogado: Dr. ARTENIO BATISTA DA SILVA JUNIOR, 
Advogado: Dr. JOAQUIM CANDIDO DOS SANTOS JUNIOR, Advogada: Dra. PATRICIA 
MIRANDA CENTENO AMARAL, RECORRIDO: COMPANHIA DE URBANIZACAO DE 
GOIANIA - COMURG, Advogado: Dr. ALEXANDRE MACHADO DE SA, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
quanto ao tema "INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. CONDIÇÕES 
PRECÁRIAS DE TRABALHO. AUSÊNCIA DE INSTALAÇÕES SANITÁRIAS E LOCAIS DE 
REFEIÇÃO ADEQUADOS", por ofensa ao artigo 5o, incisos V e X, da Constituição Federal e, no 
mérito, dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento de indenização por dano moral, 
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Inverte-se o ônus da sucumbência. Custas pela ré, no 
importe de R$ 200,00 (duzentos reais), calculadas sobre o valor da condenação, provisoriamente 
arbitrado em R$ 10.000,00 (dez mil reais). Condena-se a reclamada ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor que resultar da liquidação 
da sentença. Processo: RR - 10635-71.2024.5.03.0137 da 3ª Região, RECORRENTE: LARISSA 
EMERENCIANA DE ASSIS MOURA, Advogado: Dr. MARCEL LEITE DE ALMEIDA, Advogada: 
Dra. MARINA DE ALMEIDA RAMPASSO, RECORRIDO: TAVARES & FELIPE COMERCIAL 
LTDA - EPP, Advogado: Dr. GUILHERME SIQUEIRA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à 
Súmula no 244, item I, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o pagamento de 
indenização substitutiva relativa ao período de estabilidade provisória, ou seja, salários relativos ao 
período entre o término do contrato e o final da garantia de emprego, a se apurar em liquidação de 
sentença. Invertidos os encargos sucumbenciais, pela reclamada, inclusive quanto aos honorários 
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advocatícios sucumbenciais, no importe de 10% sobre o valor da condenação. Custas no valor de R$ 
600,00 sobre o valor da condenação que ora se arbitra em R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Processo: 
RR - 10298-75.2023.5.03.0086 da 3ª Região, RECORRENTE: LAZARO LUCIMAR CHAVES, 
Advogado: Dr. ALEX SANTANA DE NOVAIS, Advogado: Dr. DANIEL MURAD RAMOS, 
Advogada: Dra. NATALIA ESPINDOLA MARTINS, RECORRIDO: CAMIL ALIMENTOS S.A., 
Advogada: Dra. CRISTINE RUMI KOBAYASHI, Advogado: Dr. HERALDO JUBILUT JUNIOR, 
Advogada: Dra. RAISSA BRESSANIM TOKUNAGA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula no 
443 do TST (reafirmada no Tema Vinculante no 254) e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar 
a reclamada ao pagamento de indenização por danos morais, em face da dispensa discriminatória 
imposta ao reclamante, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Rearbitra-se o valor da condenação 
em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e das custas em R$ 500,00 (quinhentos reais), estas 
mantidas ao encargo da ré. Absolve-se o reclamante da obrigação de pagamento dos honorários 
advocatícios sucumbenciais, nos termos dispostos no artigo 791-A da CLT, tendo em vista a 
procedência total dos pedidos, mantida a condenação da ré ao pagamento da parcela. Processo: RR - 
1084-02.2023.5.17.0141 da 17ª Região, RECORRENTE: POLO WEAR COLATINA COMERCIO 
DE CONFECCOES LTDA, Advogado: Dr. HUGO GARCIA MIRANDA, Advogado: Dr. 
MAURICIO GRECA CONSENTINO, LTN HOLDINGS EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPACOES LTDA, Advogado: Dr. HUGO GARCIA MIRANDA, LTN CONFECCOES 
LTDA, Advogado: Dr. HUGO GARCIA MIRANDA, JRS COMERCIO ATACADISTA DE 
ROUPAS LTDA, Advogado: Dr. HUGO GARCIA MIRANDA, MPJ INDUSTRIA DE 
CONFECCOES EIRELI, Advogado: Dr. HUGO GARCIA MIRANDA, BRISTOL 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA, Advogado: Dr. HUGO GARCIA MIRANDA, 
SUN BLOOM PARTICIPACOES LTDA, Advogado: Dr. HUGO GARCIA MIRANDA, PORT 
COMPANY PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA - ME, Advogado: Dr. HUGO 
GARCIA MIRANDA, RECORRIDO: FRANCIELI SCOPEL NOGUEIRA, Advogado: Dr. 
EZEQUIEL NUNO RIBEIRO, Advogado: Dr. NICOLAS MARCONDES NUNO RIBEIRO, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de 
revista por contrariedade à Orientação Jurisprudencial no 140 da SBDI-1 do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a deserção do recurso ordinário interposto pelas reclamadas, determinando-se 
o retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim de que aprecie o citado recurso; II - em face do 
retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem, determinar o sobrestamento do tema remanescente, 
qual seja a indenização por danos morais, devendo os autos retornarem a esta Corte para julgamento 
do tema, com ou sem interposição de novo recurso de revista. Processo: RR - 342-83.2024.5.05.0461 
da 5ª Região, RECORRENTE: THAYANY REGINA ARAUJO DE MENEZES, Advogada: Dra. 
ANNANDA OLIVEIRA PIRES, Advogado: Dr. PEDRITO ALEXANDRINO HELENO DE 
SOUZA, RECORRIDO: TEL CENTRO DE CONTATOS LTDA., Advogado: Dr. LEONARDO 
MENDES CRUZ, Advogado: Dr. MARLOS MOURA LOBO MOREIRA, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação 
do artigo 5o, incisos V e X, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de majorar 
para R$ 10.000,00 (dez mil reais) o valor da indenização do dano moral. Incidência da correção 
monetária nos termos da Súmula no 439 do TST, observando-se a taxa SELIC, conforme determinado 
pelo STF no julgamento das ADC nos 58 e 59 e das ADI nos 5.867 e 6.021. Processo: RR - 284-
39.2022.5.05.0271 da 5ª Região, RECORRENTE: MARCOS AURELIO CRUZ DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. PACELLI DA ROCHA MARTINS, Advogado: Dr. VITO LEAL PETRUCCI, 
RECORRIDO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogada: Dra. SIMONE HENRIQUES 
PARREIRA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 7o, inciso XXVI, da Constituição Federal e, no 
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mérito, dar-lhe provimento para condenar o banco reclamado ao pagamento de horas extras 
decorrentes do descumprimento do intervalo de 10 minutos a cada 50 minutos trabalhados, com 
reflexos nas verbas de natureza salarial elencadas na petição inicial, conforme se apurar em liquidação 
de sentença. Inverte-se o ônus da sucumbência. Custas em reversão pela reclamada no valor de R$ 
200,00 sobre o valor da condenação que ora se arbitra em R$ 50.000,00. Honorários advocatícios de 
sucumbência a favor da parte autora, no percentual de 10% sobre o montante apurado em 
liquidação. Processo: RR - 1048-37.2012.5.02.0084 da 2ª Região, RECORRENTE: SANDRA 
VIEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. DIONISIO FERREIRA DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. 
LUCIANA ALVARES DA COSTA, Advogada: Dra. RAQUEL TRAVASSOS ACCACIO, 
Advogado: Dr. RODRIGO JOSE ACCACIO, RECORRIDO: MARGHERITA BIANCA LEONE 
MURARI, Advogada: Dra. CARLA ANDREIA ALCANTARA COELHO PRADO, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade: a) indeferir o pedido de tutela de 
urgência cautelar requerido pela executada; b) conhecer do recurso de revista por violação do art. 5o, 
inciso II, da Constituição Federal e no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença por 
meio da qual se determinou a penhora dos proventos de aposentadoria da executada no percentual de 
30%, nos termos em que proferida. Processo: AIRR - 1001045-69.2021.5.02.0401 da 2ª Região, 
RECORRENTE: EDNILSON SIQUEIRA PEDROSO, Advogado: Dr. JEFERSON ALISON SILVA 
DE JESUS, Advogada: Dra. VERA LUCIA BARRIO DOMINGUEZ, RECORRIDO: FUNDACAO 
CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDACAO CASA 
- SP, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Lelio 
Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência política da causa, conhecer 
do Agravo de Instrumento, por violação do artigo 7º, XIII, da Constituição da República, e, no mérito, 
dar-lhe provimento a fim de determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: AIRR - 
100022-17.2021.5.01.0054 da 1ª Região, AGRAVANTE: GRUPO CASAS BAHIA S.A., Advogada: 
Dra. ANA GABRIELA BURLAMAQUI DE CARVALHO VIANNA, Advogado: Dr. RICARDO 
LOPES GODOY, Advogada: Dra. TATIANE DE CICCO NASCIMBEM CHADID, AGRAVADO: 
WELLINGTON MARQUES DA SILVA, Advogada: Dra. ALESSANDRA CRISTINA DIAS, 
Advogada: Dra. DANIELLE CRISTINA VIEIRA DE SOUZA DIAS, Advogado: Dr. MARCOS 
ROBERTO DIAS, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: . Processo: AIRR - 
10123-57.2023.5.15.0083 da 15ª Região, RECORRENTE: TELEFONICA BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, Advogado: Dr. 
JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, RECORRIDO: CAIQUE CORREA DOMINGOS, Advogado: 
Dr. ADRIANO REQUE ROSSINI, MRT TELECOM LTDA, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes 
Corrêa, Decisão: por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, reconhecendo a 
transcendência política da causa, dar-lhe provimento para determinar sua reautuação como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Processo: Ag-AIRR - 89340-39.2005.5.10.0013 da 10ª Região, Agravante(s): UNIÃO, 
Procurador: Dr. Luiz Henrique Martins dos Anjos, Advogado: Dr. Mario Luis Guerreiro, Agravado(s): 
MÚLTIPLA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HIGIENIZAÇÃO LTDA., RICARDO CREMA DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. RICARDO HUMBERTO CEZE, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade: exercer o juízo de retratação, para dar provimento ao 
agravo a fim de submeter o agravo de instrumento a novo exame; dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível violação dos artigos 5º, inciso II, da Constituição Federal e 71, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93, para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: Ag-RRAg - 
309-62.2014.5.05.0035 da 5ª Região, Agravante(s) e Agravado(s): CS CONSTRUCOES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA, Advogado: Dr. NILTON SIMÕES CARDOSO, Advogado: Dr. 
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NELIO LOPES CARDOSO JUNIOR, Advogado: Dr. IVANE MARGARIDA SIMOES PEREIRA, 
Advogado: Dr. CHALLENA PASCOAL SANTOS, Agravante(s) e Agravado (s): MUNICÍPIO DE 
SALVADOR, Advogado: Dr. Tércio Roberto Peixoto Souza, Agravado(s): CLEIDE SANTOS ASSIS 
DE SANTANA, Advogada: Dra. CARINI MARQUES ALVAREZ, Advogado: Dr. ANDERSON 
OTÁVIO DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade: negar provimento ao agravo da primeira reclamada quanto aos temas "nexo concausal 
entre doença e atividades laborais", e, ante a aplicação de óbice processual ao conhecimento do 
recurso de revista, declarar prejudicado o exame da transcendência; negar provimento ao agravo da 
primeira reclamada quanto ao tema "valor da indenização por danos morais decorrentes de doença 
ocupacional", por não se vislumbrar a transcendência da causa a ensejar o processamento do recurso 
de revista, nos termos do art. 896-A da CLT; negar provimento ao agravo da primeira reclamada 
quanto aos temas e "responsabilidade da empregadora pelos salários devidos durante o limbo 
previdenciário" e "indenização por danos morais decorrentes de limbo previdenciário", pois afastada a 
transcendência da causa, nos termos do art. 896-A da CLT; dar provimento ao agravo do ente público 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária", para determinar desde logo o julgamento do agravo de 
instrumento; dar provimento ao agravo de instrumento, por possível contrariedade à Súmula nº 331, 
item V, do TST, para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante 
o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: AIRR - 
1002128-92.2023.5.02.0614 da 2ª Região, RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, 
RECORRIDO: DENISE OLIVEIRA SANTANA, Advogado: Dr. JORGE DONIZETTI 
FERNANDES, Advogado: Dr. NORIO OTA, Advogada: Dra. VANUSA DE FREITAS, S & G 
PRESTADORA DE SERVICOS EIRELI - EPP, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento ao agravo de instrumento interposto pelo ESTADO DE SÃO PAULO, por possível 
violação do artigo 71, § 1o, da Lei no 8.666/93, para determinar sua reautuação como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Processo: AIRR - 1001633-47.2022.5.02.0076 da 2ª Região, AGRAVANTE: ESTADO 
DE SAO PAULO, AGRAVADO: VAGNER PAULO DOS SANTOS, Advogado: Dr. VICTOR 
HUGO DE OLIVEIRA, K H S SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA, Advogado: Dr. SILVIO 
LUIS FERRARI PADOVAN, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: . Processo: AIRR - 20130-
21.2018.5.04.0009 da 4ª Região, AGRAVANTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 
DO SUL, AGRAVADO: EQS ENGENHARIA S.A., Advogada: Dra. CLAUDIA DA SILVA 
PRUDENCIO, Advogado: Dr. FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR, EDGAR HENRIQUE 
ECHEVARRIA, Advogado: Dr. JAIRO FERREIRA MACHADO, Advogado: Dr. NELSON ELIAS 
ROMERO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Decisão: . Processo: AIRR - 11706-96.2023.5.15.0012 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: GORETE APARECIDA DA SILVA FRANCHI, Advogado: Dr. LUCAS 
ANDREOTTA PEREIRA, Advogado: Dr. RAFAEL TUCKMANTEL MASIVIERO, Advogado: Dr. 
ROBERTO DA SILVA FERREIRA, MUNICIPIO DE PIRACICABA, AGRAVADO: GORETE 
APARECIDA DA SILVA FRANCHI, Advogado: Dr. LUCAS ANDREOTTA PEREIRA, Advogado: 
Dr. RAFAEL TUCKMANTEL MASIVIERO, Advogado: Dr. ROBERTO DA SILVA FERREIRA, 
MUNICIPIO DE PIRACICABA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
RECORRENTE: GORETE APARECIDA DA SILVA FRANCHI, Advogado: Dr. LUCAS 
ANDREOTTA PEREIRA, Advogado: Dr. RAFAEL TUCKMANTEL MASIVIERO, Advogado: Dr. 
ROBERTO DA SILVA FERREIRA, RECORRIDO: MUNICIPIO DE PIRACICABA, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao 
agravo de instrumento do reclamado, ante a aplicação de óbice processual ao conhecimento do recurso 
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de revista, restando prejudicado o exame da transcendência; II - negar provimento ao agravo de 
instrumento da reclamante quanto ao tema "Intervalo do Artigo 384 da CLT", por não se vislumbrar a 
transcendência da causa a ensejar o processamento do recurso de revista, nos termos do art. 896-A da 
CLT; III - dar provimento ao agravo de instrumento da reclamante somente quanto ao tema "Horas 
Extras. Condenação do Reclamado ao Pagamento das Parcelas Vincendas", para determinar sua 
reautuação como recurso de revista com agravo (RRAg), observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: AIRR - 10890-
73.2022.5.15.0134 da 15ª Região, RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: 
MARCIA FERREIRA DE SOUZA, Advogada: Dra. LETIANE CORREA BUENO, PLS APOIO 
ADMINISTRATIVO EIRELI - ME, Advogado: Dr. GERONCIO OLIVEIRA MOREIRA, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento do ESTADO DE SÃO 
PAULO, por possível violação do artigo 71, § 1o, da Lei no 8.666/93, para determinar sua reautuação 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão 
em nova pauta de julgamento. Processo: AIRR - 10690-05.2018.5.15.0135 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: MUNICIPIO DE SOROCABA, AGRAVADO: RAFAEL JUNIOR DA SILVA, 
Advogada: Dra. SIMONE FERRAZ DE ARRUDA, G & T COZINHA INDUSTRIAL LTDA, 
Advogada: Dra. ANDREIA TEZOTTO SANTA ROSA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: . Processo: AIRR 
- 787-04.2023.5.08.0122 da 8ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DO PARA, AGRAVADO: PRO-
SAUDE ASSOCIACAO BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL E HOSPITALAR - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. ALEXSANDRA AZEVEDO DO FOJO, Advogado: 
Dr. GUSTAVO NETO DO CARMO, Advogada: Dra. INGRID SANTOS CARDOZO, EDILSON 
PIRES BARBOSA, Advogado: Dr. GABRIEL ABBEHUSEN LIMA FORTES, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: . Processo: AIRR - 573-36.2023.5.14.0416 da 14ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DO 
ACRE, Advogado: Dr. FRANCISCO ARMANDO DE FIGUEIREDO MELO, AGRAVADO: 
FABIANA MARTINS DE MELO, Advogada: Dra. ELLEN MARIA GUEDES CORREIA, 
Advogada: Dra. MICHELLE DE OLIVEIRA MATOS MELO, RED PONTES TERCEIRIZACAO E 
SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. ANDRIAS ABDO WOLTER SARKIS, Advogada: Dra. 
SAMARA MAIA DOS SANTOS SARKIS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: . Processo: AIRR - 
530-55.2021.5.17.0006 da 17ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DO ESPIRITO SANTO, 
AGRAVADO: SANDRA MARIA ZUCOLOTE DE ANDRADE, Advogado: Dr. GERLIS PRATA 
SURLO, Advogado: Dr. ODILIO GONCALVES DIAS NETO, Advogada: Dra. POLIANA FIRME 
DE OLIVEIRA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: . Processo: AIRR - 493-47.2019.5.05.0195 da 5ª 
Região, AGRAVANTE: FUNDACAO DA CRIANCA E ADOLESCENTE, AGRAVADO: 
NORRAIRY ESTAY SANTOS DE SANTANA, Advogado: Dr. ANDRE CARNEIRO DE SOUZA, 
Advogado: Dr. FABIO FERNANDES DE MORAES LUCENA, FUNDACAO JOSE SILVEIRA, 
Advogado: Dr. ANDRE BARACHISIO LISBOA, Advogado: Dr. FRANCISCO BERTINO 
BEZERRA DE CARVALHO, ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. LUIZ VIANA QUEIROZ, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Decisão: . Processo: AIRR - 337-64.2022.5.07.0012 da 7ª Região, AGRAVANTE: 
ESTADO DO CEARA, AGRAVADO: VALDENIR DA SILVA RAFAEL, Advogada: Dra. NAIRA 
MARIA FARIAS MARTINS, VELLA MAR EVENTOS LOGISTICOS LTDA, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: . Processo: AIRR - 270-07.2024.5.19.0009 da 19ª Região, RECORRENTE: NIERSON 
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SOUZA SILVA, Advogado: Dr. FABRICIO SIQUEIRA DE MIRANDA, RECORRIDO: EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogada: Dra. GRACE MASTRIANNI LIMA 
CALHEIROS, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento ao agravo de instrumento quanto ao tema "PRESCRIÇÃO", por possível contrariedade à 
Súmula no 294 do TST, para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí 
em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: 
AIRR - 10434-03.2018.5.03.0004 da 3ª Região, Agravante(s): BANCO CITIBANK S.A., Advogado: 
Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Agravado(s): MARCELO FONSECA MARQUES, 
Advogada: Dra. MAGUI PARENTONI MARTINS, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento somente quanto ao tema 
correção monetária e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar sua reautuação como recurso de 
revista com agravo (RRAg), somente para fins de adequação ao entendimento fixado pela SDI-I do 
TST, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Processo: AIRR - 1184-84.2023.5.17.0131 da 17ª Região, AGRAVANTE: 
QUILIARTE BARBOZA CARVALHO, Advogada: Dra. LUCIANA SANCHES COSSAO, 
AGRAVADO: SERVINET SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. CARLOS FERNANDO DE 
SIQUEIRA CASTRO, Advogado: Dr. MARCELO COSTA MASCARO NASCIMENTO, CIELO 
S.A., Advogado: Dr. CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO, Advogado: Dr. MARCELO 
COSTA MASCARO NASCIMENTO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: . Processo: AIRR - 101158-04.2019.5.01.0221 da 1ª Região, Recorrente(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. RAFAEL CABRAL LOBO, 
Advogado: Dr. ANA FREIRE SILVA, Advogado: Dr. RAFAEL ARAÚJO VIEIRA, Recorrido(s): 
IDEALIZA SOLUÇÕES INTELIGENTES LTDA. - ME, MARILIA CRISTINA BENTO PEREIRA, 
Advogado: Dr. CAMILA BRITTO DA SILVA, Advogado: Dr. RITA DE CASSIA BENTO 
MACEDO RODRIGUES, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, 
no exercício do juízo de retratação a que alude o artigo 1.030, II, do Código de Processo Civil, 
reconhecendo a transcendência política da causa, dar provimento ao Agravo de Instrumento interposto 
pela segunda reclamada, para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí 
em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: 
AIRR - 11162-41.2020.5.15.0133 da 15ª Região, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO 
RIO PRETO, Advogada: Dra. Ângelo Azevedo de Moraes, Agravado(s): ADAILZA SOUZA DE 
ALMEIDA RODRIGUES, Advogado: Dr. ARI DE SOUZA, ALT-TEC SERVIÇOS TÉCNICOS EM 
GERAL LTDA., Advogada: Dra. JANAÍNA CRISTINA DE CASTRO E BARROS, Relator: Ex.mo 
Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação a que 
alude o artigo 1.030, II, do Código de Processo Civil, reconhecendo a transcendência política da 
causa, dar provimento ao Agravo de Instrumento interposto pelo segundo reclamado, para determinar 
sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e 
sua inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: AIRR - 854-11.2018.5.07.0012 da 7ª Região, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. 
GEÓRGIA LIMA AZEVEDO E NASCIMENTO, Advogado: Dr. RAFAEL ARAÚJO VIEIRA, 
Agravado(s): ANA CLAUDIA LIMA DA SILVA, Advogado: Dr. FRANCISCO RAIMUNDO 
MALTA DE ARAUJO, EMPREZA GESTÃO DE PESSOAS E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. 
CARIN REGINA MARTINS AGUIAR SENAMO, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, 
Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação a que alude o artigo 1.030, II, do 
Código de Processo Civil, reconhecendo a transcendência política da causa, dar provimento ao 
Agravo de Instrumento interposto pela segunda reclamada, para determinar sua reautuação como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Processo: AIRR - 562-58.2019.5.17.0191 da 17ª Região, Agravante(s): 
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PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. LUÍS FELIPE CUNHA, 
Agravado(s): SIDICLEY SANTOS SILVA, Advogado: Dr. LEONARDO HENRIQUE DOS 
SANTOS, TRANSVALENTE LOGÍSTICA LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: 
Dr. RONAN SARAIVA FRANCO AMARAL, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, 
Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação a que alude o artigo 1.030, II, do 
Código de Processo Civil, reconhecendo a transcendência política da causa, dar provimento ao 
Agravo de Instrumento interposto pela segunda reclamada, para determinar sua reautuação como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Processo: AIRR - 1001206-52.2020.5.02.0001 da 2ª Região, Agravante(s): 
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE SÃO 
PAULO, Advogada: Dra. ROBERTA DE GIUSSIO OLIVEIRA, Advogado: Dr. DANIELA DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. RENATA DANTAS DE JESUS, Advogada: Dra. VERÔNICA 
ANDRADE CANESSO, Advogada: Dra. MARIANA GARCIA DA SILVA, Advogada: Dra. 
CRISTIANE DE OLIVEIRA GAMBETTA, Advogado: Dr. VALTER RODRIGUES NOGUEIRA 
JÚNIOR, Advogada: Dra. VALDETE DOS SANTOS CAMILO, Advogado: Dr. MARCONY 
SANTOS DE JESUS, Advogada: Dra. YASMIN FERREIRA EL KADRI, Advogado: Dr. DAYANA 
DO CARMO LOPES PERA, Advogado: Dr. FERNANDO DE JESUS NUNES, Advogado: Dr. LAIS 
SANTANA, Advogada: Dra. ETHEL MARCHIORI REMORINI PANTUZO, Agravado(s): ROSA 
MARIA KAKAZU GIOVANNETTI PIZZAS - ME, Advogada: Dra. ALESSANDRA DE CÁSSIA 
B. NASCIMENTO FANTINATI, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento acerca do tema "BENEFÍCIO DE 
JUSTIÇA GRATUITA", e, ante a aplicação de óbice processual ao conhecimento do recurso de 
revista, declarar prejudicado o exame da transcendência; II - dar provimento ao agravo de instrumento 
quanto ao tema "AÇÃO COLETIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS" para determinar sua 
reautuação como recurso de revista com agravo (RRAg), observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: AIRR - 24486-
14.2021.5.24.0004 da 24ª Região, Agravante(s) e Agravado(s): MEGA SEGURANCA LTDA, 
Advogado: Dr. JEFFESON DOS SANTOS RODRIGUES DE AMORIM, Advogado: Dr. 
DELCARLA SILVA NOVAIS, Advogado: Dr. LILIAN KELLY FERNANDES DE QUEIROZ, 
MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO, Procurador: Dr. Leontino Ferreira de Lima Júnior, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade: I - negar 
provimento ao agravo de instrumento interposto pelo Ministério Público do Trabalho acerca do tema 
"PRELIMINAR DE NULIDADE PROCESSUAL POR JULGAMENTO EXTRA PETITA", II - dar 
provimento ao agravo de instrumento do Ministério Público do Trabalho acerca do tema 
"ASTREINTES. OBRIGAÇÃO DE FAZER. VALOR ARBITRADO", para determinar sua 
reautuação como recurso de revista com agravo (RRAg), observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento; III - não conhecer do agravo de 
instrumento interposto pela reclamada. Processo: Ag-RRAg - 1000810-92.2019.5.02.0718 da 2ª 
Região, Agravante(s): CASSIO MURILO PEREIRA AMORIM, Advogado: Dr. THIAGO LOPES 
MELO, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO CULTURA INGLESA - SÃO PAULO, Advogado: Dr. LUÍS 
ANTÔNIO FERRAZ MENDES, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade, I - conhecer do agravo, e, no mérito, dar-lhe provimento para novo julgamento do 
agravo de instrumento; II - conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: RRAg - 625-
08.2021.5.23.0107 da 23ª Região, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): RAFAELA 
REGINA NEVES PACHECO, Advogado: Dr. ALESSANDRA CRISTINA DIAS, Advogado: Dr. 
MARCOS ROBERTO DIAS, Advogado: Dr. DANIELLE CRISTINA VIEIRA DE SOUZA DIAS, 
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Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): VIA S.A., Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, 
Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a 
transcendência jurídica da causa quanto ao tema "limitação da condenação aos valores indicados na 
petição inicial" e a transcendência política da causa quanto ao tema "comissões sobre vendas a prazo - 
incidência sobre juros e demais encargos financeiros", conhecer do Recurso de Revista interposto pela 
reclamante, por violação dos artigos 840, § 1º, da CLT e 2º, cabeça, da Lei n.º 3.207/57, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para: (i) afastar a limitação do valor da condenação aos montantes atribuídos na 
petição inicial, determinando que os valores sejam apurados em regular liquidação de sentença; e (ii) 
determinar o pagamento das diferenças de comissões, calculadas com a inclusão dos juros e demais 
encargos financeiros, incidentes sobre as vendas a prazo realizadas pela reclamante, a ser apurado em 
liquidação. Processo: RRAg - 93-15.2023.5.12.0028 da 12ª Região, Agravante(s), Agravado(a)(s) e 
Recorrente(s): GERALDA APARECIDA DIESEL, Advogado: Dr. ALESSANDRA CRISTINA 
DIAS, Advogado: Dr. MARCOS ROBERTO DIAS, Advogado: Dr. DANIELLE CRISTINA VIEIRA 
DE SOUZA DIAS, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): MAGAZINE LUIZA S.A., Advogado: 
Dr. CATILENE BRAMBATTI ALTAMIRANDA, Advogado: Dr. SAMUEL CARLOS LIMA, 
Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a 
transcendência jurídica da causa quanto ao tema "limitação da condenação aos valores indicados na 
petição inicial" e a transcendência política da causa quanto ao tema "comissões sobre vendas a prazo - 
incidência sobre juros e demais encargos financeiros", conhecer do Recurso de Revista interposto pela 
reclamante, por violação dos artigos 840, § 1º, da CLT e 2º, cabeça, da Lei n.º 3.207/57, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para: (i) afastar a limitação do valor da condenação aos montantes atribuídos na 
petição inicial, determinando que os valores sejam apurados em regular liquidação de sentença; e (ii) 
determinar o pagamento das diferenças de comissões, calculadas com a inclusão dos juros e demais 
encargos financeiros, incidentes sobre as vendas a prazo realizadas pela reclamante, a ser apurado em 
liquidação. Processo: RRAg - 25047-52.2018.5.24.0001 da 24ª Região, Agravante(s), 
Agravado(a)(s) e Recorrente(s): JUCELIA DE SOUZA SILVA, Advogado: Dr. ALESSANDRA 
CRISTINA DIAS, Advogado: Dr. MARCOS ROBERTO DIAS, Advogado: Dr. DANIELLE 
CRISTINA VIEIRA DE SOUZA DIAS, Advogado: Dr. THIAGO MARTINS RABELO, 
Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): VIA S.A., Advogada: Dra. ALESSANDRA KERLEY 
GIBOSKI XAVIER, Advogado: Dr. CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO, Relator: 
Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência 
política da causa quanto ao tema "comissões sobre vendas a prazo - incidência sobre juros e demais 
encargos financeiros", conhecer do Recurso de Revista interposto pela reclamante, por afronta ao 
artigo 2º, cabeça, da Lei n.º 3.207/57, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o pagamento 
das diferenças de comissões, calculadas com a inclusão dos juros e demais encargos financeiros, 
incidentes sobre as vendas a prazo realizadas pela reclamante, a ser apurado em liquidação. Acordam, 
ainda, por unanimidade, reconhecendo a transcendência política da causa quanto ao tema "honorários 
advocatícios - beneficiário da justiça gratuita", conhecer do Recurso de Revista interposto pela 
reclamante, por afronta ao artigo 5º, XXXV e LXXIV, da Constituição da República, e, no mérito, 
dar-lhe provimento parcial para, mantendo o acórdão recorrido em relação à condenação da 
reclamante, beneficiária da justiça gratuita, ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, 
determinar a suspensão de sua exigibilidade pelo prazo de dois anos, nos termos do § 4º do artigo 791-
A da CLT, bem assim para afastar a possibilidade de compensação ou abatimento com eventuais 
créditos obtidos em juízo, neste ou em outro processo. Processo: RRAg - 10531-28.2022.5.03.0015 
da 3ª Região, AGRAVANTE: MAGAZINE LUIZA S/A, Advogado: Dr. CARLOS AUGUSTO 
TORTORO JUNIOR, Advogado: Dr. LUCIANO GUARNIERI GALIL, Advogada: Dra. PATRICIA 
MARIA COUTINHO FERRAZ TOLEDO, AGRAVADO: CARLOS MAURICIO NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. MARCOS ROBERTO DIAS, RECORRENTE: CARLOS MAURICIO 
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NASCIMENTO, Advogado: Dr. MARCOS ROBERTO DIAS, MAGAZINE LUIZA S/A, Advogado: 
Dr. CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR, Advogado: Dr. LUCIANO GUARNIERI GALIL, 
Advogada: Dra. PATRICIA MARIA COUTINHO FERRAZ TOLEDO, RECORRIDO: CARLOS 
MAURICIO NASCIMENTO, MAGAZINE LUIZA S/A, Advogado: Dr. LUCIANO GUARNIERI 
GALIL, Advogada: Dra. PATRICIA MARIA COUTINHO FERRAZ TOLEDO, Relator: Ex.mo 
Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, quanto ao Recurso de Revista interposto 
pela reclamada: (i) reconhecendo a transcendência política da causa quanto ao tema "comissões sobre 
vendas a prazo - incidência sobre juros e demais encargos financeiros", conhecer do Recurso de 
Revista por violação do artigo 2º, cabeça, da Lei n.º 3.207/57 e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar a exclusão, da base de cálculo das comissões decorrentes das vendas a prazo realizadas 
pelo reclamante, dos juros e demais encargos financeiros; (ii) afastando a transcendência da causa 
quanto ao tema "comissões sobre vendas canceladas", não conhecer do Recurso de Revista no 
particular; e (iii) reconhecendo a transcendência política da causa quanto ao tema "honorários 
advocatícios - beneficiário da justiça gratuita", conhecer do Recurso de Revista por violação do artigo 
791-A, § 4º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para condenar o reclamante, beneficiário 
da justiça gratuita, ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 10% sobre 
o valor dos pedidos julgados totalmente improcedentes, suspendendo-se sua exigibilidade, nos termos 
do § 4º do artigo 791-A da CLT, vedada a possibilidade de compensação com eventuais créditos 
obtidos em juízo, neste ou em outro processo. Acordam, por fim, por unanimidade, quanto ao Recurso 
de Revista interposto pelo reclamante, reconhecendo a transcendência jurídica da causa quanto ao 
tema "limitação da condenação aos valores indicados na petição inicial", dele conhecer por violação 
do artigo 840, § 1º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a limitação do valor da 
condenação aos montantes atribuídos na petição inicial, determinando que os valores sejam apurados 
em regular liquidação de sentença. Processo: RRAg - 20513-36.2018.5.04.0029 da 4ª Região, 
Agravante(s) e Recorrente(s): TAURUS ARMAS S.A E OUTRA, Advogado: Dr. GUILHERME 
GUIMARAES, Agravado(s) e Recorrido(s): GILMAR CORDEIRO DE FARIAS, Advogada: Dra. 
ANAIR TEREZINHA PEREIRA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista das reclamadas por violação do artigo 93, inciso IX, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a nulidade da decisão pela qual se 
julgaram os embargos de declaração interpostos pelas reclamadas e determinar o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem, a fim de que profira novo julgamento, manifestando-se, expressamente, sobre a 
alegada confissão do reclamante de que, no período em que laborou em São Leopoldo, usufruía do 
intervalo intrajornada de uma hora, e, no período em que trabalhou em Porto Alegre, usufruía do 
intervalo intrajornada de forma parcial somente em três ou quatro dias da semana, restando sobrestado 
o exame dos temas "Intervalo Intrajornada", "Regime de Compensação de Jornada Previsto em Norma 
Coletiva", "Horas Extras. Minutos Anteriores e Posteriores à Jornada. Tempo à Disposição do 
Empregador", "Indenização. Reembolso das Despesas Efetuadas pelo Empregado com a Lavagem de 
Uniformes" e "Honorários Advocatícios de Sucumbência". Fica sobrestado ainda o exame do agravo 
de instrumento das reclamadas e do recurso de revista do reclamante, devendo estes autos retornarem 
a esta Corte Superior, com ou sem a interposição de novos recursos objeto do novo exame. Processo: 
RRAg - 11652-46.2016.5.03.0098 da 3ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): AVIVAR 
ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. EDUARDO SOUSA LIMA CERQUEIRA, Agravado(s) e 
Recorrido(s): DANIELA DOS ANJOS FÉLIX, Advogado: Dr. MARCUS VINICIUS DA SILVA 
CAMPOS, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal e, no 
mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a validade das normas coletivas quanto às horas in itinere 
e afastar a condenação da reclamada fundada na nulidade das referidas normas. Processo: RRAg - 
11172-33.2016.5.03.0142 da 3ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): FCA FIAT CHRYSLER 
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AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., Advogado: Dr. ALBERTO MAGNO DE ANDRADE PINTO 
GONTIJO MENDES, Advogada: Dra. SIMONE SEIXLACK VALADARES PASSOS, Agravado(s) 
e Recorrido(s): EVERTON ROGÉRIO DA SILVA, Advogado: Dr. ADÉLCIO MAGNO 
MALAQUIAS DE ARAÚJO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição 
Federal e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para, reformando o acórdão regional, reconhecer a 
validade dos acordos que instituíram os turnos ininterruptos de revezamento, restringindo a 
condenação da reclamada ao pagamento, como extras, das horas que excederem à jornada pactuada, 
observada a redução da jornada prestada no período noturno, ou a 44ª hora semanal, conforme se 
apurar em liquidação de sentença. Processo: RRAg - 1001577-41.2017.5.02.0447 da 2ª Região, 
Agravante(s) e Recorrente(s): TERMARES TERMINAIS MARITIMOS ESPECIALIZADOS LTDA, 
Advogada: Dra. DANIELLE NASCIMENTO BREDARIOL CAMPOS, Advogado: Dr. THIAGO 
TESTINI DE MELLO MILLER, Agravado(s) e Recorrido(s): FABIO DE MATOS GONCALVES, 
Advogado: Dr. PAULO ROBERTO PIERRI GIL JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 93, 
inciso IX, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para, acolhendo preliminar de 
nulidade do acórdão regional por negativa de prestação jurisdicional, determinar o retorno dos autos 
ao Tribunal Regional da 2ª Região para que se manifeste especificamente sobre as condições de 
trabalho do reclamante e a matéria fática apurada na prova pericial a respeito da periculosidade na 
atividade laboral e no ambiente de trabalho, essencial ao deslinde da controvérsia sobre o respectivo 
adicional. Sobrestado o exame do apelo recursal nos demais temas. Processo: RRAg - 20200-
13.2020.5.04.0027 da 4ª Região, Agravado(s) e Recorrente(s): BANCO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. MARCELO NICOLAIEWSKI SANT'ANNA, Advogado: 
Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogada: Dra. MÁRCIA MARIA GUIMARÃES DE 
SOUSA, Agravante(s) e Recorrido(s): JOANNA MARIA QUEVEDO PAZ, Advogado: Dr. 
DÉBORA BOSAK DE RESENDE, Advogado: Dr. CRISTIANO MORAES ZONTA, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista 
do reclamado, quanto ao tema "DISPENSA POR JUSTA CAUSA. 13º SALÁRIO 
PROPORCIONAL", por contrariedade à Súmula nº 73 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a condenação quanto ao pagamento proporcional do 13º salário; II - conhecer do recurso de 
revista do reclamado quanto ao tema "DISPENSA POR JUSTA CAUSA. FÉRIAS 
PROPORCIONAIS. CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 4º 
DA CONVENÇÃO 132 DA OIT", por contrariedade à Súmula nº 171 do TST e, no mérito, negar-lhe 
provimento nos termos da fundamentação. Custas inalteradas. Processo: RRAg - 1000181-
78.2023.5.02.0007 da 2ª Região, AGRAVANTE: AUGUSTO JOSE DA SILVA JUNIOR, 
Advogada: Dra. NATHALIA ROQUE LEAO, AGRAVADO: CARREFOUR COMERCIO E 
INDUSTRIA LTDA, Advogado: Dr. ALEXANDRE LAURIA DUTRA, RECORRENTE: 
AUGUSTO JOSE DA SILVA JUNIOR, Advogada: Dra. NATHALIA ROQUE LEAO, 
RECORRIDO: CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA, Advogado: Dr. ALEXANDRE 
LAURIA DUTRA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 253 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, reformando o acórdão regional, restabelecer a sentença que condenou a reclamada ao pagamento 
das horas extras decorrentes da não concessão do intervalo para recuperação térmica (20 minutos a 
cada 1 hora e 40 minutos), com adicional convencional e reflexos, nos termos ali delimitados, 
conforme se apurar em liquidação de sentença. Custas acrescidas em R$ 100,00 sobre o valor da 
condenação que ora se acresce em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Processo: RRAg - 11119-
67.2020.5.03.0027 da 3ª Região, AGRAVANTE: KLEBER SOARES DA SILVA, Advogado: Dr. 
FLAVIO BIANCHINI DE QUADROS, Advogado: Dr. FRANCISCO DE ASSIS ALENCAR DE 
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OLIVEIRA, AGRAVADO: STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA., Advogado: Dr. 
ALBERTO MAGNO DE ANDRADE PINTO GONTIJO MENDES, RECORRENTE: KLEBER 
SOARES DA SILVA, Advogado: Dr. FLAVIO BIANCHINI DE QUADROS, Advogado: Dr. 
FRANCISCO DE ASSIS ALENCAR DE OLIVEIRA, RECORRIDO: STELLANTIS 
AUTOMOVEIS BRASIL LTDA., Advogado: Dr. ALBERTO MAGNO DE ANDRADE PINTO 
GONTIJO MENDES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "MINUTOS RESIDUAIS" por violação 
do artigo 4o, caput, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para condenar a Reclamada ao 
pagamento, como extras, dos minutos residuais anteriores e posteriores à jornada despendidos pelo 
reclamante com lanche, troca de uniforme, colocação de EPIs, deslocamento interno e espera pelo 
transporte fornecido pela empresa, limitado a 11/11/2017, conforme se apurar em liquidação de 
sentença. Custas acrescidas em R$ 200,00 (duzentos reais), pela reclamada, em face da condenação 
que ora se majora em R$ 10.000,00 (dez mil reais) para fins processuais. Processo: RRAg - 10491-
48.2021.5.15.0144 da 15ª Região, RECORRENTE: EMILENE DA SILVA MARTIM, Advogado: 
Dr. LUIZ MIGUEL ROCIA, RECORRIDO: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS, Advogado: Dr. ADEMILSON CAVALCANTE DA SILVA, Relator: Ex.mo 
Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e, no 
mérito, reconhecendo a transcendência jurídica da causa, dar-lhe provimento para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: RRAg - 730-25.2018.5.05.0031 da 5ª Região, 
Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. CARLA ELISÂNGELA 
FERREIRA ALVES TEIXEIRA, Agravado(s) e Recorrido(s): GILMAR JOSE MOTA CUNHA, 
Advogada: Dra. MARIA LUISA PINHO MEDAUAR, Advogado: Dr. JORGE FRANCISCO 
MEDAUAR FILHO, Advogado: Dr. ELIEL DE JESUS TEIXEIRA, Advogado: Dr. LEONARDO 
BISPO FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: unanimemente, dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Processo: RRAg - 100672-09.2019.5.01.0483 da 1ª Região, Agravante(s) e 
Recorrido(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE 
FREITAS BASTOS, Agravado(s) e Recorrente(s): UTC ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Dr. NATHANAEL DE ALMEIDA PINTO, Advogado: Dr. RONILDO 
SIQUEIRA, Agravado(s) e Recorrido(s): LEONARDO NOGUEIRA JOSE FILHO, Advogado: Dr. 
RODRIGO RODRIGUES SARMANHO, Advogado: Dr. LEONARDO LESSA RABELLO, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento interposto pela Petrobras e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar sua reautuação 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão 
em nova pauta de julgamento. Processo: RRAg - 100241-74.2019.5.01.0062 da 1ª Região, 
Agravante(s) e Recorrente(s): HOSPITAL INTERMEDICA JACAREPAGUA LTDA, Advogado: Dr. 
ROBERTA MARTINS ALVES GUIMARÃES, Agravado(s) e Recorrido(s): MONICA CRISTINA 
ARAUJO REGO, Advogada: Dra. NOELLE BOLSANELLO VIEIRA DE MATOS, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, 
no mérito, dar-lhe provimento quanto ao tema "Verbas rescisórias/ Salário variável/ Base de cálculo" 
para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: RR - 10380-59.2023.5.15.0123 
da 15ª Região, Recorrente(s): E.S.P., Advogado: Dr. Lucas Pessôa Moreira, Advogado: Dr. Celso 
Alves de Resende Júnior, Advogado: Dr. Celso Alves de Resende Júnior, Recorrido(s): M.A.G., 
Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE PEREIRA BARBOSA, W.S.T.L., Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do 
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artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a sua responsabilidade 
subsidiária pelo pagamento das verbas trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual 
condenação solidária pelas contribuições previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas 
em fase de execução. Processo: RR - 669-60.2022.5.12.0022 da 12ª Região, Recorrente(s): L.F.R.B., 
Advogado: Dr. SAMANTHA MAFESSONI PEREIRA, Advogado: Dr. FABIANO PAZZET DE 
AZEVEDO, Recorrido(s): O.S.R.J., Advogada: Dra. ALEXANDRA DA SILVA CANDEMIL, 
Advogado: Dr. FLAVIO DA SILVA CANDEMIL, Advogado: Dr. RAFAEL GEORGE PALUDO 
BLEYER, S.S.R.S., Advogado: Dr. HENRIQUE CUSINATO HERMANN, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista quanto ao 
tema "BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE", por contrariedade à 
Orientação Jurisprudencial nº 347 da SbDI-1 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar 
procedente o pedido de pagamento de diferenças de adicional de periculosidade, devendo este ser 
apurado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial, além dos reflexos em horas extras, 13º 
salários, férias acrescidas do 1/3 constitucional, FGTS e multa rescisória de 40% e aviso-prévio, 
conforme se apurar em liquidação de sentença; II - conhecer do recurso de revista, quanto ao tema 
"LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO AOS VALORES INDICADOS NA EXORDIAL", por violação 
do artigo 840, § 1º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para reformar a decisão regional e afastar 
a determinação de limitação aos valores indicados na inicial, devendo a condenação das parcelas 
deferidas ser calculada em liquidação de sentença. Custas acrescidas em R$ 200,00 sobre o valor da 
condenação que ora se acresce em R$ 10.000,00. Processo: AIRR - 620-42.2022.5.08.0018 da 8ª 
Região, AGRAVANTE: I.U.S., Advogado: Dr. JACO CARLOS SILVA COELHO, AGRAVADO: 
S.C.C., Advogado: Dr. ANTONIO MILLER MADEIRA, Advogado: Dr. FELIPE MEINEM 
GARBIN, Advogado: Dr. ISAAC BERTOLINI AULER, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE 
DAMBROS, Advogado: Dr. RAPHAEL BERNARDES DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: . Processo: Ag-AIRR - 11638-71.2022.5.15.0113 da 15ª Região, 
Agravante(s): E.S.P., Advogado: Dr. CELSO ALVES DE RESENDE JUNIOR, Advogado: Dr. 
CELSO ALVES DE RESENDE JUNIOR, Agravado(s): E.C.G., Advogado: Dr. IGOR SIMAO DIAS, 
Q.S.S.E., Advogado: Dr. LEONARDO MARTINS CARNEIRO, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: AIRR - 
912-37.2010.5.04.0025 da 4ª Região, AGRAVANTE: O.S.R.J., Advogado: Dr. MATHEUS NETTO 
TERRES, Advogado: Dr. RODRIGO LINNE NETO, AGRAVADO: V.B.N., Advogada: Dra. ANA 
BEATRIZ RAMALHO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Advogado: Dr. DIEGO LENZI REYES 
ROMERO, Advogado: Dr. FABRICIO ZIR BOTHOME, F.A.S.S., Advogado: Dr. FABRICIO ZIR 
BOTHOME, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento. Processo: RR - 1001335-54.2021.5.02.0023 da 2ª Região, 
Recorrente(s): C.P.D.E.S.P.P., Advogado: Dr. FABIANO ZAVANELLA, Recorrido(s): A.S.T.G.L., 
D.E.T., Advogado: Dr. Paulo Henrique Procópio Florêncio, Advogado: Dr. Celso Alves de Resende 
Júnior, Advogada: Dra. Isabelle Maria Verza, R.S.M., Advogado: Dr. EVERTON MOLGARO DA 
ROCHA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a sua responsabilidade subsidiária pelo pagamento das verbas trabalhistas 
deferidas nesta demanda, ressalvada eventual condenação solidária pelas contribuições previdenciárias 
devidas, nos termos da lei, a serem apuradas em fase de execução. Processo: RR - 1000037-
30.2022.5.02.0431 da 2ª Região, Recorrente(s): E.S.P., Advogado: Dr. CELSO ALVES DE 
RESENDE JUNIOR, Recorrido(s): A.O.S., Advogado: Dr. JESSICA APARECIDA DE 
MENDONCA, Advogado: Dr. SABRINA APARECIDA BATISTA, A.S.O.E., Advogado: Dr. 
PAULO SERGIO MELIN GONCALVES, C.S.L.C.L., D.S.T.E., Advogado: Dr. LEONARDO 
MARTINS CARNEIRO, S.S.T.E., Advogada: Dra. ADRIANA ALVES DE MORAIS, T.S.P.C.A.E., 
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Advogado: Dr. CAROLINA VIEIRA DAS NEVES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula nº 
331, item V, do TST, à luz da tese vinculante fixada pelo STF no Tema nº 1.118 da Tabela de 
Repercussão Geral, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária do 
ente público pelo pagamento das verbas trabalhistas deferidas nesta demanda, ressalvada eventual 
condenação solidária pelas contribuições previdenciárias devidas, nos termos da lei, a serem apuradas 
em fase de execução. Processo: AIRR - 811-23.2017.5.06.0017 da 6ª Região, Agravante(s): M.P.T., 
Procuradora: Dra. Elizabeth Veiga, Advogada: Dra. Marisa Regina Murad Legaspe, Agravado(s): 
C.B.T.U.C., Advogado: Dr. ADILSON ELIAS DE OLIVEIRA SARTORELLO, Advogado: Dr. 
DIRCEU CARREIRA JÚNIOR, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao 
agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: Ag-
AIRR - 614-76.2023.5.17.0009 da 17ª Região, AGRAVANTE: F.A.S., Advogado: Dr. ALBERTO 
CARLOS CANI BELLA ROSA, Advogado: Dr. GUSTAVO CANI GAMA, Advogado: Dr. UDNO 
ZANDONADE, AGRAVADO: U.V.C.T.M., Advogado: Dr. ENRICO SANTOS CORREA, 
Advogado: Dr. FILIPE CARVALHO DE MORAIS SILVA, Advogada: Dra. MARIANA 
CERDEIRA OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, quanto ao tema "justa causa", ante a aplicação de óbice 
processual ao conhecimento do recurso de revista, declarar prejudicado o exame da 
transcendência. Processo: Ag-EDCiv-RRAg - 719-64.2022.5.09.0024 da 9ª Região, Agravante(s): 
LUIS CESAR KIESKI, Advogado: Dr. FÁBIO ANDRÉ GIMENES FERREIRA, Advogado: Dr. 
FÁBIO ANDRÉ GIMENES FERREIRA DE QUADROS, Agravado(s): OI S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. 
RODRIGO LINNÉ NETO, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, SEREDE 
- SERVIÇOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. HENRIQUE CUSINATO HERMANN, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: após o Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
relator, reformular seu voto, por unanimidade, dar provimento ao agravo do reclamante para proceder 
ao reexame do agravo de instrumento da reclamada. Por maioria, vencido o Exmo. Ministro Lelio 
Bentes Corrêa, que juntará voto oportunamente, não conhecer do agravo de instrumento da reclamada 
quanto ao tema "Terceirização. Responsabilidade solidária. Renúncia do direito sobre o qual se funda 
a ação unicamente em face de um dos litisconsortes". Por unanimidade: I - negar provimento ao 
agravo de instrumento do autor quanto ao tema "Preliminar de nulidade do acordão regional por 
negativa de prestação jurisdicional" e, ante a aplicação de óbice processual ao conhecimento do 
recurso de revista, declarar prejudicado o exame da transcendência; II- dar provimento ao agravo de 
instrumento do autor quanto ao tema "Intervalo intrajornada contratual de 2 (duas) horas. Concessão 
parcial. Pagamento devido" por possível violação dos artigos 71, §4º e 468 da CLT, para determinar 
sua reautuação como recurso de revista com agravo (RRAg), observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: o Ex.mo 
Ministro Lelio Bentes Corrêa juntará voto vencido, oportunamente, quanto ao agravo de 
instrumento. Processo: RR - 11504-43.2017.5.15.0073 da 15ª Região, Recorrente e Recorrido: 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. PRICILA SABAG NICODEMO, Advogado: Dr. 
ALCIONE CAVALCANTE FILHO, Advogado: Dr. THIAGO BORGES RIBEIRO FERNÁNDEZ, 
FABIANA SCACCO BARRETTO DE AVELLAR, Advogado: Dr. GILBERTO RODRIGUES DE 
FREITAS, Advogado: Dr. CELSO FERRAREZE, Advogada: Dra. ANDRÉIA CRISTINA 
MARTINS DAROS VARGAS, Redator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pela reclamante, apenas quanto ao tema 
"PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

 
40 

JURISDICIONAL", por violação do artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe 
provimento para reconhecer a nulidade do acórdão proferido em embargos de declaração e, assim, 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, para que profira novo 
julgamento do apelo horizontal, manifestando-se expressamente sobre o tema das horas extras, sob a 
ótica fática e jurídica, da aplicabilidade, ou não, do disposto no § 2º do artigo 224 da CLT, bem como 
acerca da existência ou não da alegada confissão ficta do reclamado, conforme arguido em recurso 
ordinário pela reclamante, e prossiga no julgamento da demanda como entender de direito. 
Prejudicada a análise dos temas: "05. DA CONFISSÃO DA RECLAMADA - TERMO DE 
CONCILIAÇÃO EXTRAJUDICIAL - PAGAMENTO DE 72 E 84 HORAS A RECLAMANTE NO 
PERÍODO DE ASSISTENTE E GERENTE - AFRONTA AO ARTIGO 374 DO CPC" (págs. 2.479-
2.481); "02. DA INEXISTÊNCIA DO CARGO DE CONFIANÇA - INAPLICABILIDADE DOS 
ARTIGOS 62, II E 224, 8 2º DA CLT - A PARTIR DE 05/11/2013 - SUMULA 102 DO COLENDO 
TST" (págs. 2.486-2.497); e "03. DO INTERVALO NOS TERMOS DO ARTIGO 384 DA CLT - 
AFRONTA A CONSTITUIÇÃO FEDERAL" (págs. 2.497-2.499) do agravo de instrumento 
interposto pela reclamante, visto que a discussão meritória está intimamente ligada ao objeto do 
presente provimento. Por maioria, vencido o Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta, que juntará 
voto, declarar prejudicados integralmente os demais temas veiculados no Agravo de Instrumento da 
reclamante e do Recurso de Revista do reclamado. Redigirá o acórdão o Exmo Ministro Lelio Bentes 
Corrêa. Observação 1: o Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta juntará voto vencido. Processo: 
RR - 341-63.2020.5.08.0103 da 8ª Região, Recorrente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Advogado: Dr. Loana Lia Gentil Uliana, Recorrido(s): REBELO INDÚSTRIA, 
COMÉRCIO E NAVEGAÇÃO LTDA., Advogada: Dra. KÉRCIA KARENINA CAMARÇO 
BATISTA, Advogado: Dr. LUCIANA DO SOCORRO DE MENEZES PINHEIRO, Advogado: Dr. 
CAMILA VANZELER TAVARES, Redator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: 
refeito o "quorum", suspender o julgamento do processo em face do pedido de vista regimental do 
Exmo. Ministro Alberto Bastos Balazeiro. O Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta, redator 
designado, não conheceu do recurso de revista. Observação 1: participou do "quorum" o Exmo. 
Ministro Lelio Bentes Corrêa, em conformidade com o art. 73, parágrafo único do RI/TST. 
Observação 2: resguardado o direito à sustentação oral do representante do Ministério Público do 
Trabalho, quando do retorno dos autos para julgamento. Processo: RR - 489-21.2018.5.08.0208 da 8ª 
Região, Recorrente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO, Procuradora: 
Dra. Ana Maria Gomes Rodrigues, Recorrido(s): AMAPA GARDEN SHOPPING S.A. E OUTRA, 
Advogado: Dr. HUMBERTO ROSSETTI PORTELA, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado 
Marcelo Lamego Pertence, Decisão: adiar o julgamento do processo para a Sessão Presencial do dia 8 
de outubro de 2025, às 9 horas. Processo: Ag-RRAg - 260-89.2023.5.12.0009 da 12ª Região, 
AGRAVANTE: DEBORAH DE JESUS DUQUE, Advogado: Dr. CARLOS BOLIVAR ARAUJO 
MARTINS DE QUADROS, Advogado: Dr. GABRIEL BORDIGNON GUBERT, Advogada: Dra. 
JULIA MADEIRA LAMAISON, Advogado: Dr. NILTON MARTINS DE QUADROS, Advogado: 
Dr. RODRIGO BRANDAO, Advogada: Dra. TAMIRES ANDREIA HUNNIG, AGRAVADO: 
COOPERATIVA CENTRAL AURORA ALIMENTOS, Advogada: Dra. ANIELI LAURA 
GONZATTI, Advogado: Dr. CRISTIANO POPOV ZAMBIASI, Advogada: Dra. LUCINEIA 
CANDATTI, Advogada: Dra. MYLENNA ROMAN, Advogado: Dr. SAMUEL CARLOS LIMA, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: após retorno de vista regimental do 
Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa e após o Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta reformular 
seu voto, por unanimidade, dar provimento ao Agravo interposto pela reclamante para reexaminar o 
Recurso de Revista e, julgando-o, reconhecer a transcendência política da causa, conhecer do apelo 
por afronta ao artigo 927, parágrafo único, do Código Civil e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
restabelecendo a sentença quanto à responsabilização civil do empregador pela reparação dos danos 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

 
41 

decorrentes das doenças ocupacionais que acometeram a reclamante, determinar o retorno dos autos 
ao Tribunal Regional de origem, a fim de que prossiga no exame do Recurso Ordinário interposto pela 
reclamada quanto ao valor atribuído à indenização por danos morais, como entender de direito. Como 
consequência, exclui-se a multa imposta à reclamante pela interposição de embargos de declaração 
considerados protelatórios e invertem-se os ônus pelo pagamento dos honorários periciais. Processo: 
Ag-RR - 933-16.2010.5.04.0121 da 4ª Região, Agravante(s): JAIRO LAU, Advogado: Dr. 
ADELCIO CERUTI, Advogada: Dra. LILLIANA MARIA CERUTI LASS, Agravado(s): BRUNO 
PURIM NIEHUES, Advogado: Dr. ADELCIO CERUTI, Advogada: Dra. LILLIANA MARIA 
CERUTI LASS, EDSON NIEHUES, Advogado: Dr. ADELCIO CERUTI, Advogada: Dra. 
LILLIANA MARIA CERUTI LASS, ORI FERNANDO CHAVES, Advogado: Dr. HALLEY LINO 
DE SOUZA, WGS SERVIÇOS E SOLUÇÕES TÉCNICAS LTDA., Advogado: Dr. ADELCIO 
CERUTI, Advogada: Dra. LILLIANA MARIA CERUTI LASS, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Juntará voto 
convergente o Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa. Processo: AIRR - 37-72.2022.5.09.0004 da 9ª 
Região, AGRAVANTE: RODRIGO FERREIRA DA CONCEICAO, Advogado: Dr. CHRISTIAN 
MARCELLO MANAS, Advogada: Dra. MARCIA ANDREA BOFF NUMATA, AGRAVADO: TSA 
- TECNOLOGIA EM SISTEMAS AMBIENTAIS LTDA - ME, Advogada: Dra. ALLINE 
MACHADO CARDOSO, Advogada: Dra. JULIANE ANDREA DE MENDES HEY MELO, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: após retorno de vista regimental do Exmo. 
Ministro Lelio Bentes Corrêa, o Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta, relator, reformulou seu 
voto, acolhendo as divergências dos Exmos. Ministros Alberto Bastos Balazeiro e Lelio Bentes 
Corrêa, e, à unanimidade, no que se refere à negativa de prestação jurisdicional, considerar que o 
agravo interno logrou êxito em desconstituir os fundamentos apontados na decisão agravada, razão 
pela qual dá-se provimento para conhecer e prover o agravo de instrumento para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: Ag-AIRR - 602-84.2022.5.05.0024 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogada: Dra. 
CAROLINE FREIRE CAVALCANTI VILELA, AGRAVADO: SINDICATO DOS 
TRABALHADORES EM CORREIOS E TELEGRAFOS NO ESTADO DA BAHIA, Advogada: Dra. 
ANA CARLA FARIAS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. JOAO GABRIEL PIMENTEL LOPES, 
Advogada: Dra. JULIANA CAZE MOREIRA, Advogada: Dra. KAREN COUTO ALELUIA 
MIRANDA, Advogada: Dra. LAIS PINTO FERREIRA, Advogada: Dra. MARCELLY DOS 
SANTOS BADARO LIMA, Advogada: Dra. MARIA EDUARDA GOMES PEREIRA, Advogado: 
Dr. MOACIR DOS SANTOS MARTINS FILHO, Advogada: Dra. RENATA OLIVEIRA PEREIRA, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: após retorno de vista regimental do 
Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, o Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta acolheu a 
divergência apresentada quanto à fundamentação e, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: RR - 11495-47.2023.5.18.0054 da 18ª Região, RECORRENTE: LABORATORIO 
TEUTO BRASILEIRO S/A, Advogada: Dra. DANIELLE PARREIRA BELO BRITO, Advogada: 
Dra. ELIANE OLIVEIRA DE PLATON AZEVEDO, RECORRIDO: RAILZA DE SOUZA LOPES, 
Advogado: Dr. JESSE EMMANUEL ANTERIO RIBEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes 
Corrêa, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, 
Relator, reincluindo-o, oportunamente, em nova pauta de julgamento. Processo: RR - 11243-
44.2023.5.18.0054 da 18ª Região, RECORRENTE: LABORATORIO TEUTO BRASILEIRO S/A, 
Advogada: Dra. ELIANE OLIVEIRA DE PLATON AZEVEDO, RECORRIDO: AFONSO 
BONIFACIO PEREIRA NETO, Advogada: Dra. GIOVANA VIEIRA PINTO, Advogado: Dr. 
RAFAEL LUCCAS VIEIRA SANTANA, Advogado: Dr. RANYER AUGUSTO TORQUATO DO 
CARMO, Advogado: Dr. RAPHAEL ANTUANNE TORQUATO DO CARMO, Advogada: Dra. 
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THAIS SANTOS MACIEL SANTANA, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: 
retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, Relator, reincluindo-o, 
oportunamente, em nova pauta de julgamento. Processo: Ag-RR - 11167-20.2023.5.18.0054 da 18ª 
Região, AGRAVANTE: LABORATORIO TEUTO BRASILEIRO S/A, Advogada: Dra. ELIANE 
OLIVEIRA DE PLATON AZEVEDO, AGRAVADO: PATRICK EVANGELISTA GONCALVES, 
Advogado: Dr. MATEUS FELIX PIRES MORAES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Relator, reincluindo-o, oportunamente, em nova pauta de julgamento. Processo: AIRR - 
781-17.2019.5.06.0017 da 6ª Região, Agravante(s): ELDA DE AGUIAR SILVA, Advogado: Dr. 
CLÁUDIO GONÇALVES GUERRA, Advogada: Dra. ISADORA COELHO DE AMORIM 
OLIVEIRA, Agravado(s): BAR E RESTAURANTE BODEGA DO BARAO LTDA - ME, LARISSA 
TRINDADE MENDES, RAMON GALVAO MULLER NOGUEIRA, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento e, 
ante a aplicação de óbice processual ao conhecimento do recurso de revista, declarar prejudicado o 
exame da transcendência. Processo: RR - 10758-45.2017.5.03.0095 da 3ª Região, Recorrente(s): 
THYSSENKRUPP METALÚRGICA SANTA LUZIA LTDA., Advogado: Dr. RADIJA ARCNA DE 
CARVALHO CAMPOS, Recorrido(s): GERALDO GIOVANI RIBEIRO, Advogado: Dr. SAMUEL 
LEITE, Advogada: Dra. ADRIANA AURORA DE FARIA TORRES ALVES, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: . Processo: Ag-AIRR - 1000717-95.2019.5.02.0018 da 
2ª Região, Agravante(s): BRUNA ROCHA ALVES DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. ELIANA SÃO 
LEANDRO NÓBREGA, Agravado(s): BANCO VOTORANTIM S.A., Advogado: Dr. EDUARDO 
ABUCARUB GASPAROTO, LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. DANIEL BATTIPAGLIA SGAI, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do 
agravo quanto ao tema "adicional de periculosidade"; dele conhecer quanto ao tema "honorários de 
sucumbência" e, no mérito, dar-lhe provimento para novo julgamento do agravo de instrumento; II - 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar sua reautuação 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão 
em nova pauta de julgamento. Processo: AIRR - 167-26.2016.5.09.0084 da 9ª Região, Agravante(s): 
BRUNO KAISER ROSS ORTIZ E OUTROS, Advogado: Dr. NASSER AHMAD ALLAN, 
Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, Advogado: Dr. WLADEMIR ROBERTO VIEIRA JÚNIOR, Advogado: Dr. JOSÉ 
HALLEY DE ASSIS FERNANDES SULIANO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento, e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: AIRR - 100731-09.2023.5.01.0078 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
SUPERVIA CONCESSIONARIA DE TRANSPORTE FERROVIARIO S/A - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogado: Dr. ATILA RIBEIRO MELLO, Advogada: Dra. LAURA MACEDO 
BICALHO, Advogada: Dra. MARIA FERNANDA SOUZA SENA, Advogado: Dr. RIVADAVIA 
ALBERNAZ NETO, AGRAVADO: RENATO PEREIRA DE LIMA, Advogado: Dr. WLADMYR 
DE SOUZA EVANGELISTA, M S AGENCIAMENTO DE SERVICOS A EMPRESAS LTDA - 
EPP, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento, por não se vislumbrar a transcendência da causa a ensejar o 
processamento do recurso de revista, nos termos do art. 896-A da CLT. Processo: EDCiv-RR - 264-
69.2021.5.09.0013 da 9ª Região, EMBARGANTE: GIAN LIBERO ZAMBON, Advogado: Dr. 
MAURICIO PIRAGIBE SANTIAGO, MARCELLO MOURA LORENZETTI, Advogado: Dr. 
MAURICIO PIRAGIBE SANTIAGO, EMBARGADO: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO 
COMERCIO HOTELEIRO, MEIOS DE HOSPEDAGEM E GASTRONOMIA DE CURITIBA E 
REGIAO, Advogada: Dra. ALESSANDRA SULANITA HERZER VON AUERSWALD SILVA, 
Advogado: Dr. ANDRE POSTALLI, Advogado: Dr. EDSON MASSARO POSTALLI, LOZAM 
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COMERCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA - ME, Advogado: Dr. MAURICIO PIRAGIBE 
SANTIAGO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento aos embargos de declaração apenas para prestar esclarecimentos, sem a imposição de 
efeito modificativo ao julgado. Processo: EDCiv-RR - 267-37.2021.5.09.0041 da 9ª Região, 
EMBARGANTE: GIAN LIBERO ZAMBON, Advogado: Dr. EDUARDO PEREIRA LEAL, 
Advogado: Dr. MAURICIO PIRAGIBE SANTIAGO, MARCELLO MOURA LORENZETTI, 
Advogado: Dr. EDUARDO PEREIRA LEAL, Advogado: Dr. MAURICIO PIRAGIBE SANTIAGO, 
EMBARGADO: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMERCIO HOTELEIRO, MEIOS 
DE HOSPEDAGEM E GASTRONOMIA DE CURITIBA E REGIAO, Advogada: Dra. 
ALESSANDRA SULANITA HERZER VON AUERSWALD SILVA, Advogado: Dr. ANDRE 
POSTALLI, Advogado: Dr. EDSON MASSARO POSTALLI, LOZAM COMERCIO DE 
ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA - ME, Advogado: Dr. MAURICIO PIRAGIBE SANTIAGO, 
JOAO IZMAEL OGG, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento aos embargos de declaração apenas para prestar esclarecimentos, sem a 
imposição de efeito modificativo ao julgado. Processo: Ag-EDCiv-AIRR - 284-31.2023.5.08.0009 
da 8ª Região, Agravante(s): C.V.B.F.E.P., Advogado: Dr. ÁLVARO CARNEIRO DE AZEVEDO, 
Advogado: Dr. LINCOLN LUIZ HERRERA ROCHA, Agravado(s): D.C.S., Advogado: Dr. 
CAMILA QUARELLA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: unânime e 
preliminarmente, determinar a suspensão da tramitação do feito em Segredo de Justiça, somente para 
efeito de julgamento; após retorno de vista regimental do Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, 
suspender o julgamento do processo em face do pedido de vista regimental do Exmo. Ministro Alberto 
Bastos Balazeiro. O Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, preliminarmente, pugnou pela suspensão do 
presente feito, a fim de aguardar a decisão da Suprema Corte nos autos do processo RE 1.387.795-
RG/MG - alusivo ao Tema 1.232 e, caso vencido quanto à suspensão, consignou voto no sentido de 
dar provimento ao Agravo e ao Agravo de Instrumento para determinar o processamento do Recurso 
de Revista interposto pela Terceira Embargante. Observação 1: a Dra. CAMILA QUARELLA, 
patrona da parte D.C.S., esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: EDCiv-
Ag-RRAg - 19-41.2023.5.06.0411 da 6ª Região, Embargante: EMPRESA BRASILEIRA DE 
PESQUISA AGROPECUÁRIA, Advogado: Dr. JOÃO BATISTA SOUSA JÚNIOR, Advogado: Dr. 
FRANCISCO DANIEL RIBEIRO, Embargado(a): MARCOS ANTONIO DE ARAUJO, Advogado: 
Dr. SAMUEL DE JESUS BARBOSA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento aos embargos de declaração apenas para prestar 
esclarecimentos, sem, contudo, imprimir efeito modificativo ao julgado embargado. Processo: AIRR 
- 415-11.2021.5.10.0012 da 10ª Região, Agravante(s) e Agravado(s): BERNARDO DE OLIVEIRA 
GONCALVES, Advogado: Dr. FLAVIA PIAS DE OLIVEIRA RAMOS, Advogada: Dra. MARINA 
ESTEVAM LIMA FARIA, Advogado: Dr. LUIS FELIPE NUNES VIVEIROS DA COSTA, 
Advogado: Dr. IGOR HENRIQUE SANTOS DE SOUZA, G4F SOLUCOES CORPORATIVAS 
LTDA, Advogado: Dr. FELIPE ROCHA DE MORAIS, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: por unanimidade, dar provimento aos agravos de instrumento interpostos pela 
reclamada e pelo reclamante, para determinar sua reautuação como recursos de revista, observando-se 
daí em diante os procedimentos relativos a estes, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Processo: Ag-AIRR - 278-40.2022.5.08.0015 da 8ª Região, Agravante(s): BANCO DO 
ESTADO DO PARÁ S.A - BANPARÁ, Advogado: Dr. CARLOS JOSÉ ESTEVES GONDIM 
JÚNIOR, Agravado(s): ALESSANDRA FARIAS SANTANA BARBOSA, Advogado: Dr. MÁRCIO 
PINTO MARTINS TUMA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: após 
retorno de vista regimental do Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, por unanimidade, acolher a 
questão de ordem proposta pelo Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa e, tendo em vista o disposto no 
artigo 1º, § 3º, da Instrução Normativa Transitória n.º 41-A deste Tribunal Superior, chamar o 
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processo à ordem para tornar sem efeito os atos decisórios praticados a partir da sua distribuição neste 
Tribunal Superior, determinando-se o encaminhamento dos autos à consideração do Excelentíssimo 
Ministro Presidente desta Corte a fim de que seja examinada a necessidade de redistribuição ao 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Agra Belmonte, no âmbito da 7ª Turma, relator do Recurso de 
Revista interposto no Processo piloto nº 719.97.2021.5.08.0001, no qual se deu o julgamento do IRDR 
sobre o tema no âmbito daquela Corte. Observação 1: o Dr. CARLOS JOSE ESTEVES GONDIM 
JUNIOR, patrono da parte BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A - BANPARÁ, esteve presente à 
sessão, por meio de videoconferência. Observação 2: o Exmo Ministro Lelio Bentes Corrêa juntará 
manifestação quanto à Questão de Ordem. Processo: AIRR - 957-63.2020.5.10.0012 da 10ª Região, 
Agravante(s): JOAO PAULO DOS SANTOS MOUTA CIPRIANO GUIMARAES, Advogado: Dr. 
GÁUDIO RIBEIRO DE PAULA, Advogado: Dr. FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ, Advogado: 
Dr. GAUDIO RIBEIRO DE PAULA, Agravado(s): CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E 
AGRONOMIA, Advogada: Dra. SÍLVIA CAROLINA PEREIRA CAMARGO FARIA, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de 
instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: a Dra. 
MILENE DE LEMOS BASSOA, patrona da parte JOAO PAULO DOS SANTOS MOUTA 
CIPRIANO GUIMARAES, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 10621-56.2017.5.15.0054 
da 15ª Região, AGRAVANTE: ZANINI INDUSTRIA E MONTAGENS LTDA, Advogado: Dr. 
FABIO ESTEVES DE CARVALHO, AGRAVADO: BITENIL BATISTA DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. ALEXANDRE FERRAZ DO AMARAL, Advogado: Dr. FABIO RICARDO 
LAROSA, Advogada: Dra. JULIA RAFAELA ALMEIDA GOMES, Advogado: Dr. MARCOS DE 
OLIVEIRA FAIFER, Advogada: Dra. MARIANE CAROLINA DE MARCO BATISTA DA SILVA, 
Advogado: Dr. ORLANDO LESSI JUNIOR, Advogado: Dr. THIAGO ANTONIO GODOY 
RIBEIRO, UNIÃO FEDERAL (PGF), CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo quanto ao tema "extinção da execução" e, ante a aplicação de óbice processual 
ao conhecimento do recurso de revista, declarar prejudicado o exame da transcendência. Processo: 
Ag-AIRR - 1224-74.2015.5.03.0054 da 3ª Região, Agravante(s): MRS LOGÍSTICA S.A., 
Advogado: Dr. FERNANDO TEIXEIRA ABDALA, Agravado(s): WANESIO MARQUES LAGE, 
Advogado: Dr. GERALDO EUSTÁQUIO BICALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Prejudicado o exame da 
transcendência no tocante ao intervalo intrajornada, adicional de periculosidade e multa por 
descumprimento de cláusula convencional. Observação 1: a Dra. GABRIELA MARTINO DE 
MEDEIROS, patrona da parte MRS LOGÍSTICA S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR 
- 10603-69.2018.5.03.0107 da 3ª Região, Agravante(s): ORGANIZACAO BRASIL FLAT LTDA, 
Advogado: Dr. SÍLVIO AUGUSTO SAFE DE ANDRADE CARNEIRO, Advogado: Dr. FABRÍCIO 
TRINDADE DE SOUSA, Advogado: Dr. GUILHERME VIEIRA NUNES BANDEIRA, 
Agravado(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, Procurador: Dr. Geraldo 
Emediato de Souza, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo quanto ao tema "IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL", ficando prejudicado o exame da transcendência em face da aplicação de óbice 
processual ao conhecimento do recurso de revista. Observação 1: a Dra. NADIA RODRIGUES 
MARQUES, patrona da parte ORGANIZACAO BRASIL FLAT LTDA, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 10846-41.2022.5.03.0020 da 3ª Região, AGRAVANTE: 
COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS, Advogado: Dr. DIRCEU CARREIRA 
JUNIOR, METRO BH S.A., Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, Advogado: Dr. VICTOR 
MARCONDES DE ALBUQUERQUE LIMA, AGRAVADO: UNIÃO FEDERAL (AGU), DNIT-
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES, ESTADO DE MINAS 
GERAIS, SILVANO DOS SANTOS CORDEIRO, Advogado: Dr. ALEX SANTANA DE NOVAIS, 
Advogada: Dra. DANIELA MURADAS ANTUNES, COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS 
URBANOS, Advogado: Dr. DIRCEU CARREIRA JUNIOR, METRO BH S.A., Advogado: Dr. 
RICARDO LOPES GODOY, Advogado: Dr. VICTOR MARCONDES DE ALBUQUERQUE LIMA, 
VEICULO DE DESESTATIZACAO MG INVESTIMENTOS S.A., Advogado: Dr. VICTOR 
MARCONDES DE ALBUQUERQUE LIMA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, I - 
não conhecer do agravo interposto pela reclamada COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS 
URBANOS e, considerando-o manifestamente inadmissível e improcedente, condenar a ré ao 
pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos do artigo 
1.021, § 4º, do CPC/2015 e, II - negar provimento ao agravo interposto pela reclamada METRO BH 
S.A. Observação 1: o Dr. ALEX SANTANA DE NOVAIS, patrono da parte SILVANO DOS 
SANTOS CORDEIRO, esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: RR - 
10880-60.2019.5.03.0104 da 3ª Região, Recorrente(s): WESLLEY RODRIGUES BARBOSA, 
Advogado: Dr. CLEBERSON JABIS CUNHA, Recorrido(s): CHECK-UP LABORATORIO DE 
ANALISES CLINICAS LTDA.,, Advogado: Dr. SÉRGIO ADRIANO FERREIRA ALVES, 
Advogado: Dr. ALLINE CRISTINA BORGES NUNES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, relator, após consignação de voto e após sustentação oral do douto patrono do Recorrido. O 
Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta consignou voto no sentido de conhecer do recurso de 
revista por violação do artigo 927 do Código Civil e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o 
retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem para análise do pedido de pagamento de indenização 
por danos morais e materiais, como entender de direito. Observação 1: o Dr. SERGIO ADRIANO 
FERREIRA ALVES falou pela parte CHECK-UP LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS 
LTDA.,, por meio de videoconferência. Processo: Ag-RR - 596-25.2020.5.22.0105 da 22ª Região, 
AGRAVANTE: PATRICIA CESARIO FORTES, Advogada: Dra. FRANKIELLE DA SILVA 
ROCHA, Advogada: Dra. SARA BEATRIZ DE CARVALHO SANTOS, AGRAVADO: 
FUNDACAO ESTATAL PIAUIENSE DE SERVICOS HOSPITALARES - FEPISERH, Advogado: 
Dr. IGOR RIBEIRO CAVALCANTE, Advogado: Dr. LEANDRO CAVALCANTE DE 
CARVALHO, M. P. SANTOS ALIMENTOS LTDA, Advogada: Dra. DANILA SANNY DE 
MOURA FERREIRA, ESTADO DO PIAUI, Advogada: Dra. MIRNA GRACE CASTELO 
BRANCO DE LIMA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, vistor, reincluindo-o, oportunamente, em nova pauta para 
julgamento. Observação 1: a Dra. SARA BEATRIZ DE CARVALHO SANTOS, patrona da parte 
PATRICIA CESARIO FORTES, esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: 
RR - 515-05.2023.5.13.0014 da 13ª Região, RECORRENTE: JOSE ARTUR ADAO DA SILVA, 
Advogada: Dra. ANNIE ISABELLE DA SILVEIRA NOGUEIRA, Advogada: Dra. CAMILA 
RACHEL GUIMARAES DO AMARAL, Advogada: Dra. CLARICE DEL PILAR LASTRAS 
GASTON, Advogado: Dr. DIEGO DELLYNE DA COSTA GONCALVES, Advogada: Dra. 
JULIANE ALEIXO LIMA DA COSTA, Advogada: Dra. LIVIA LAISE LUNA FERREIRA, 
Advogado: Dr. MAURICIO DE FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, RECORRIDO: 
ALPARGATAS S.A., Advogada: Dra. MYCHELLYNE STEFANYA BENTO BRASIL, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: após retorno de vista regimental do Exmo. 
Ministro Lelio Bentes Corrêa e consignação de voto no sentido de não conhecer do Recurso de 
Revista ante a incidência do óbice da Súmula n.º 126 desta Corte superior, reputando prejudicado o 
exame da transcendência da causa, retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Alberto 
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Bastos Balazeiro, relator, para aguardar o julgamento da vista regimental requerida no processo RR 
94-15.2023.5.13.0014. Processo: RR - 94-15.2023.5.13.0014 da 13ª Região, RECORRENTE: 
RANIERY DE LIMA SILVA, Advogado: Dr. MAURICIO DE FIGUEIREDO CORREA DA 
VEIGA, RECORRIDO: TESS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, Advogado: Dr. DIEGO 
MAHAUT DUARTE PEREIRA, Advogada: Dra. KATARINA DO NASCIMENTO COSTA, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: após retorno de vista regimental do 
Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, suspender o julgamento do processo em face do pedido de vista 
regimental do Exmo. Ministro Alberto Bastos Balazeiro. O Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa 
consignou voto convergente, com divergência de fundamentação, ponto em que foi acolhido pelo 
Exmo. Ministro relator. Processo: RR - 1001890-58.2023.5.02.0037 da 2ª Região, RECORRENTE: 
RAPHAEL COPPOLA FILHO, Advogado: Dr. RONALDO TAMBERLINI PAGOTTO, 
RECORRIDO: COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO - 
SABESP, Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: após o Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta, relator, reformular seu voto, 
por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do reclamante. Observação 1: o Dr. ERIK 
ALESSANDRO SANTANA FERREIRA, patrono da parte COMPANHIA DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO - SABESP, esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 
1039-23.2020.5.12.0050 da 12ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): CLEBER DA SILVA, 
Advogado: Dr. MARLON PACHECO, Agravado(s) e Recorrido(s): ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO 
DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL 
- OGMO/SFS, Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Advogada: Dra. ANA LUCIA FERREIRA, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido 
do Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta, relator, enviando-o ao gabinete. Observação 1: o Dr. 
CARLOS VINICIUS DUARTE AMORIM, patrono da parte ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE 
OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL - 
OGMO/SFS, esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 20692-64.2017.5.04.0009 da 4ª Região, 
Agravante(s) e Recorrente(s): MILTON ROBERTO LAYHER, Advogado: Dr. LÚCIO 
FERNANDES FURTADO, Agravado(s) e Recorrido(s): COMPANHIA ESTADUAL DE 
GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE - GT, Advogado: Dr. 
MARCELO KANITZ, Advogado: Dr. RODRIGO SOARES CARVALHO, Advogado: Dr. CARLOS 
VINÍCIUS DUARTE AMORIM, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer do recurso de revista por ofensa ao art. 7º, XXX, da CF/88 e, no mérito, 
dar-lhe provimento para: a) restabelecer a sentença, no aspecto e consectários lógicos (custas e 
honorários de sucumbência); b) determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim de que 
prossiga no exame dos recursos ordinários do reclamante e da reclamada no tocante aos temas 
julgados prejudicados, como entender de direito. Prejudicada a análise do agravo de instrumento. 
Observação 1: a Dra. CLAREANA DE MOURA, patrona da parte MILTON ROBERTO LAYHER, 
esteve presente à sessão. Observação 2: a Dra. NADIA RODRIGUES MARQUES, patrona da parte 
COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE 
- GT, esteve presente à sessão. Processo: RR - 487-23.2019.5.20.0001 da 20ª Região, Recorrente(s): 
ANA LUCIA DE MENEZES E OUTROS, Advogado: Dr. THIAGO D'ÁVILA MELO 
FERNANDES, Advogado: Dr. MARCOS D'ÁVILA MELO FERNANDES, Advogada: Dra. VIVIAN 
CONTREIRAS OLIVEIRA BORBA, Recorrido(s): BANCO DO ESTADO DE SERGIPE S.A., 
Advogada: Dra. ÉRIKA CASSINELLI PALMA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto à "correção monetária" por 
violação do artigo 102, § 2.º, da Constituição da República e, no mérito, dar-lhe parcial provimento 
para, reformando o acórdão regional, determinar: a) a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial 
acrescido dos juros de mora (art. 39, caput, da Lei n.º 8.177, de 1991); b) a partir do ajuizamento da 
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ação até 29/08/2024, a utilização da taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos 
termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de 
eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior; c) a partir de 30/08/2024, a utilização do IPCA 
(art. 389, parágrafo único, do Código Civil); os juros de mora corresponderão ao resultado da 
subtração SELIC - IPCA (art. 406, parágrafo único, do Código Civil), com a possibilidade de não 
incidência (taxa 0), nos termos do § 3º do artigo 406. Processo: RR - 860-59.2021.5.20.0009 da 20ª 
Região, Recorrente(s): D.A.F.O., Advogado: Dr. THIAGO D'ÁVILA MELO FERNANDES, 
Advogado: Dr. MARCOS D'ÁVILA MELO FERNANDES, Advogada: Dra. VIVIAN 
CONTREIRAS OLIVEIRA BORBA, Recorrido(s): C.D.E.S., Advogada: Dra. CARINA FONTES 
SILVA BARRETO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a prescrição quinquenal pronunciada de ofício. Processo: RRAg - 20788-48.2019.5.04.0611 
da 4ª Região, Agravante(s), Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): COMPANHIA 
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - CORSAN, Advogada: Dra. RENATA PEREIRA 
ZANARDI, VICTOR JOSÉ DOS REIS RAMIRES, Advogado: Dr. PEDRO LUIZ CORREA 
OSORIO, Advogado: Dr. ANTONIO ESCOSTEGUY CASTRO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade: I - conhecer dos agravos de instrumento interpostos pelo 
reclamante e pela reclamada e, no mérito, negar-lhes provimento; II - não conhecer dos recursos de 
revista interpostos por ambas as partes. Observação 1: o Dr. ANTONIO CANDIDO OSORIO NETO, 
patrono da parte VICTOR JOSÉ DOS REIS RAMIRES, esteve presente à sessão. Processo: RR - 
361-06.2021.5.10.0801 da 10ª Região, Recorrente(s): JAIRAN BANDEIRA GOMES, Advogado: Dr. 
CARLÚCIO CAMPOS RODRIGUES COELHO, Advogado: Dr. SÉRGIO DELGADO JÚNIOR, 
Advogado: Dr. CINEY ALMEIDA GOMES, Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
Advogado: Dr. MIGUEL TADEU LOPES LUZ, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RRAg - 181100-
84.2007.5.02.0316 da 2ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): AMADEUS BRASIL LTDA., 
Advogado: Dr. AREF ASSREUY JÚNIOR, Advogada: Dra. JULIANA BORTOLOTTI, Advogado: 
Dr. ALEXANDRE LAURIA DUTRA, Agravado(s) e Recorrido(s): MASSA FALIDA de S.A. - 
VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE, Advogado: Dr. JOSÉ ROBERTO ZAGO, RENATA 
CORDEIRO PEREIRA, Advogado: Dr. CARLOS AUGUSTO JATAHY DUQUE ESTRADA 
JUNIOR, Advogado: Dr. MARCIO ROBERTO TAVARES, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento; II - não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 21340-14.2017.5.04.0019 da 4ª 
Região, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. GILSON KLEBES GUGLIELMI, Advogado: Dr. TOBIAS 
DE MACEDO, Recorrido(s): JANAINA MARTINELLI DIPP, Advogado: Dr. ANDRÉ 
RODIGHERI, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 7º, XXVI, da Constituição Federal e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar a exclusão das horas extras da base de cálculo da participação nos 
lucros e resultados - PLR. Processo: RRAg - 20041-07.2019.5.04.0221 da 4ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): JT INTERNATIONAL DISTRIBUIDORA DE CIGARROS LTDA., Advogado: Dr. 
DANIEL DOMINGUES CHIODE, Advogada: Dra. LUCIANA ARDUIN FONSECA, Agravado(s) e 
Recorrido(s): TAUGANE CARVALHO DA ROCHA, Advogada: Dra. BRUNNA BRASIL GROTH, 
Advogado: Dr. JOSÉ CARLOS FERNANDES DE ALMEIDA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do agravo de instrumento quanto ao tema 
"horas extras. Trabalho externo." e, no mérito, negar-lhe provimento; II - não conhecer do recurso de 
revista. Processo: RR - 1001701-40.2019.5.02.0031 da 2ª Região, Recorrente(s): CLARO S.A., 
Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA 
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MACIEL, Advogada: Dra. RENATA PEREIRA ZANARDI, Recorrido(s): FILLIPE ALVES 
BONFIM, Advogada: Dra. PATRÍCIA APARECIDA PINHEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 
21803-59.2017.5.04.0017 da 4ª Região, Recorrente(s): GIUSEPE MACHADO JORGE, Advogada: 
Dra. FERNANDA LAU MOTA GARCIA, Advogado: Dr. RAFAEL WALLERIUS, Recorrido(s): 
CLARO S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO 
MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: Dr. LUIZ HENRIQUE CABANELLOS SCHUH, 
Advogado: Dr. ANTONIO GRAEFF MARTINS, LIQ CORP S.A., Advogada: Dra. GILIANE 
AGUINEL DE SOUSA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial 385 da 
SDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para deferir o pagamento de adicional 
de periculosidade ao reclamante, assim como os reflexos e consectários legais e determinar o retorno 
dos autos à Vara de origem para que, afastada a improcedência total da reclamação trabalhista, 
prossiga no exame e julgamento das matérias remanescentes, como entender de direito. Inverte-se o 
ônus da sucumbência. Processo: RR - 20029-16.2020.5.04.0202 da 4ª Região, Recorrente(s): 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. 
BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: Dr. VINICIUS ANDRÉ COGNATO, 
Advogado: Dr. THIAGO TORRES GUEDES, Recorrido(s): RENATA CHAVES DE SOUZA, 
Advogado: Dr. DANIELA CIGERZA RODRIGUES, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: adiar o julgamento do processo para a Sessão Presencial do dia 8 de outubro de 
2025, às 9 horas. Processo: RR - 708-37.2021.5.13.0031 da 13ª Região, Recorrente(s): SINDICATO 
DOS MOTORISTAS E AJUDANTES DE ENTREGAS DO ESTADO DA PARAIBA- 
SINDMAE/PB, Advogado: Dr. ROBERTO FERNANDO DE AMORIM JÚNIOR, Advogada: Dra. 
THASSYA ANDRESSA PRADO, Recorrido(s): STANCANELLI TRANSPORTES E LOGISTICA 
LTDA, Advogado: Dr. MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA, Advogado: Dr. RAFAEL 
MARQUES NOBREGA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 592-28.2023.5.08.0119 da 8ª 
Região, Recorrente(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO E SERVIÇOS DO 
MUNICÍPIO DE ANANINDEUA - SINTRACOM, Advogado: Dr. MAURO AUGUSTO RIOS 
BRITO, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Recorrido(s): PORTUGAL 
COMERCIO DE PRODUTOS DESCARTAVEIS LTDA, Advogado: Dr. JOSELIZA CUNHA PAES 
BARRETO, Advogado: Dr. LUIZA MELISSA JATAHI CAVALCANTI PIMENTEL, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
com relação ao tema "legitimidade do sindicato-autor", por violação ao artigo 8.º, III, da Constituição 
da República e quanto ao tema "multa por embargos de declaração considerados protelatórios", por 
violação as art. 5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
respectivamente, declarar a legitimidade do sindicato-autor para proceder com a execução do título 
executivo judicial e excluir a condenação à multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC. Observação 1: a 
Dra. ANE RODRIGUES DA CRUZ SOUZA, patrona da parte SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NO COMÉRCIO E SERVIÇOS DO MUNICÍPIO DE ANANINDEUA - 
SINTRACOM, esteve presente à sessão. Processo: Ag-RRAg - 1955-41.2014.5.02.0084 da 2ª 
Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. BRUNO BORGES PEREZ DE 
REZENDE, Agravado(s): ROSANGELA GONCALVES DA SILVA, Advogado: Dr. GILBERTO 
RODRIGUES DE FREITAS, Advogada: Dra. ANDRÉIA CRISTINA MARTINS DAROS 
VARGAS, Advogada: Dra. RAQUEL SILVA STURMHOEBEL, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para não conhecer do recurso de revista, e, via de consequência, restabelecer o acórdão regional 
quanto à limitação temporal do intervalo do art. 384 da CLT e, consequentemente, o pagamento dos 
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reflexos nas demais parcelas até 10.11.2017, conforme se apurar em regular liquidação. Observação 1: 
a Dra. Josefa Rafaela Oliveira Costa, patrona da parte ROSANGELA GONCALVES DA SILVA, 
esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: RR - 100182-63.2020.5.01.0026 
da 1ª Região, Recorrente(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. CRISTOVAO 
TAVARES MACEDO SOARES GUIMARAES, Recorrido(s): MARCIO VINICIO ALVIM 
SANTOS, Advogado: Dr. MARCELO VALENTE RICARDO, Advogado: Dr. RODRIGO DE 
OLIVEIRA PELÁGIO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do recurso de revista. Observação 1: o Dr. MARCELO VALENTE RICARDO, patrono 
da parte MARCIO VINICIO ALVIM SANTOS, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: RR - 10413-59.2020.5.03.0003 da 3ª Região, Recorrente(s): UPSIDE 
DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. FABRÍCIO AUGUSTO REIS, 
Recorrido(s): ALEXANDRE ADRIANO DE SOUZA, Advogada: Dra. INÊS BARBOSA SANTANA 
MACHADO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: retirar o processo de pauta, 
a pedido do Exmo. Ministro Alberto Bastos Balazeiro, relator, para aguardar, em Secretaria, decisão 
sobre o Tema nº 1389 (Competência e ônus da prova nos processos que discutem a existência de 
fraude no contrato civil/comercial de prestação de serviços; e a licitude da contratação de pessoa 
jurídica ou trabalhador autônomo para essa finalidade) pelo Supremo Tribunal Federal. Observação 1: 
o Dr. FABRICIO AUGUSTO REIS, patrono da parte UPSIDE DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS 
LTDA., esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: RR - 101598-
26.2017.5.01.0041 da 1ª Região, Recorrente(s): T.B.S., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO 
MACIEL, Advogada: Dra. CARLA ELISÂNGELA FERREIRA ALVES TEIXEIRA, Advogado: Dr. 
BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Recorrido(s): J.R., Advogado: Dr. RAPHAEL SILVEIRA 
SPOSITO, L.I.E.T.L., Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do recurso de revista. Observação 1: o Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa registrou 
ressalva de entendimento pessoal. Processo: RR - 1001413-12.2023.5.02.0077 da 2ª Região, 
RECORRENTE: TOTAL AUDITORIA E ASSESSORIA CONTABIL S/S LTDA, Advogada: Dra. 
PATRICIA DI GESU DO COUTO RAMOS, RECORRIDO: ANA BEATRIZ AMORIM SGUBIM, 
Advogado: Dr. GUSTAVO GOMES BASILIO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: após o Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta, relator, reformular seu voto, 
por unanimidade, não conhecer do recurso de revista da reclamada e, ante a deserção, fica prejudicado 
o exame da transcendência. Observação 1: o Dr. GUSTAVO GOMES BASILIO, patrono da parte 
ANA BEATRIZ AMORIM SGUBIM, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: RR - 24328-52.2015.5.24.0041 da 24ª Região, Recorrente(s): 
EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL - SANESUL, Advogada: Dra. 
CLÁUDIA ASSIS LEONARDO, Recorrido(s): SÍLVIO AGUILLERA, Advogado: Dr. JOCSAN 
AGUILLERA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 247 da SbDI-I do 
TST e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão regional, declarar válida a 
despedida imotivada do reclamante, ocorrida em 03/07/2013 (pág. 99), data anterior à modulação dos 
efeitos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema 1022 de 
Repercussão Geral (RE 688.267). Invertidos os ônus da sucumbência. Custas a encargo do 
reclamante, dispensadas em razão da concessão do benefício da justiça gratuita (pág. 102). Processo: 
RR - 10625-15.2019.5.03.0036 da 3ª Região, Recorrente(s): JOSE MARCIO DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Advogada: Dra. TEREZA INÊS LEITE E 
CASTRO, Recorrido(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO MUNICIPAL - CESAMA, Advogado: 
Dr. ALINE MAXIMIANO PEREIRA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do art. 950, caput, do Código 
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Civil e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar o reclamado ao pagamento da pensão mensal 
vitalícia decorrente de acidente do trabalho no percentual de 100% da última remuneração do obreiro, 
observados os eventuais reajustes ocorridos, nos limites do pedido, conforme se apurar em liquidação 
de sentença. Incidência de juros de mora e  correção monetária sobre o valor arbitrado à indenização 
compensatória do dano moral com a observância da SELIC desde o ajuizamento da ação, observadas, 
a partir do momento próprio de vigência, as posteriores alterações promovidas pela Lei nº 
14.905/2024 nos artigos 389 e 406 do Código Civil, na forma da jurisprudência vinculante firmada 
pelo Supremo Tribunal Federal. Custas acrescidas em R$ 1.000,00 (mil reais), calculadas sobre o 
valor da condenação que ora se acresce em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Processo: RR - 985-
53.2018.5.09.0004 da 9ª Região, Recorrente(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE CURITIBA E REGIÃO, Advogado: Dr. JOSÉ 
EYMARD LOGUÉRCIO, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. TOBIAS DE 
MACEDO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista, por ofensa ao art. 8º, III, da CF/88 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar 
a ilegitimidade declarada pelo e. TRT e determinar o retorno dos autos à origem para julgamento dos 
recursos ordinários como entender de direito. Processo: Ag-RR - 1001-16.2018.5.09.0001 da 9ª 
Região, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. TOBIAS DE 
MACEDO, SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 
CURITIBA E REGIÃO, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do agravo interposto pelo banco 
reclamado e, no mérito, negar-lhe provimento; II - conhecer do agravo em recurso de revista 
interposto pelo sindicato e, no mérito, dar-lhe provimento para reexame do recurso de revista; III - não 
conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 1021-09.2011.5.01.0281 da 1ª Região, Recorrente(s): 
F.M.TRANSPORTE E COMERCIO LTDA, Advogado: Dr. SALATIEL ANDRIOLA PIZELLI, 
Advogado: Dr. FERNANDO MORAES MARIA, Advogado: Dr. BRUNO DIAS DE PINHO 
GOMES, Recorrido(s): LUIS FELIPE CODECO DA SILVA E OUTRO, Advogado: Dr. LICÍNIO 
CORREA DA SILVA, Advogada: Dra. PRISCILA MATHIAS DE MORAIS FICHTNER, 
Advogado: Dr. ILAN GOLDBERG, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: 
por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista quanto ao tema "DANO MATERIAL. PENSÃO 
AOS HERDEIROS. SALÁRIO MÍNIMO COMO BASE DE EQUIVALÊNCIA E FATOR DE 
CORREÇÃO DO VALOR" por violação do art. 7º, IV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, reformando o acórdão regional, determinar que a pensão de "70% do salário 
percebido pelo falecido à época dos fatos" sofra incidência de correção monetária na forma reafirmada 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 1269353, em que fixada a tese do Tema 1191 de 
Repercussão Geral, e da Lei nº 14.905/2024, observados tais parâmetros do seguinte modo: a) na fase 
pré-judicial, a incidência do IPCA-E e juros legais (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991); b) a partir 
do ajuizamento da ação, até 29/08/2024, a incidência da taxa Selic (juros e correção monetária), 
ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação 
do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior; e 
c) a partir de 30/08/2024, a incidência do IPCA (art. 389, parágrafo único, do Código Civil) para o 
cálculo da atualização monetária e, para os juros de mora, o valor correspondente ao resultado da 
subtração SELIC - IPCA (artigo 406, § 1º, do Código Civil), com a possibilidade de não incidência 
(taxa 0), nos termos do § 3º do artigo 406 do Código Civil; II - conhecer do recurso de revista acerca 
do tema "MULTA POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS", por violação do 
art. 1.026, § 2º, do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a condenação ao pagamento de 
multa por embargos de declaração protelatórios. Observação 1: a Dra. ANA PAULA D 
ARROCHELLA LIMA DOS SANTOS, patrona da parte F.M.TRANSPORTE E COMERCIO LTDA, 
esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: RRAg - 1427-66.2018.5.12.0026 
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da 12ª Região, Agravado(s) e Recorrente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 12ª 
REGIÃO, Advogado: Dr. Luiz Carlos Rodrigues Ferreira, Procurador: Dr. Alexandre Medeiros da 
Fontoura Freitas, Agravante(s) e Recorrido(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
HOTEIS, RESTAURANTES, BARES, LANCHONETES E DE TURISMO E HOPITALIDADE DA 
GRANDE FLORIANOPOLIS, Advogado: Dr. FERNANDO RAMOS DE FÁVERE, Advogado: Dr. 
RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Advogado: Dr. PAULO FRANCISCO SOARES 
FREIRE, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento quanto à preliminar de nulidade do acórdão regional por 
negativa de prestação jurisdicional; conhecer do recurso de revista do Ministério Público do Trabalho 
quanto ao tema "competência da Justiça do Trabalho", por violação do artigo 114, inciso III, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para reestabelecer a sentença em que se 
declarou a competência material da Justiça do Trabalho e, consequentemente, determinar o retorno 
dos autos ao Tribunal Regional de origem para que prossiga na análise do pedido, como entender de 
direito. Fica prejudicado o exame dos demais temas. Processo: RR - 100142-27.2023.5.01.0010 da 1ª 
Região, RECORRENTE: ITAMBE ALIMENTOS S/A, Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO 
CAUDURO DAMIANI, RECORRIDO: NICOLAS INACIO DA CONCEICAO, Advogada: Dra. 
KARLA PATRICIA DOS SANTOS, BATE E VOLTA TRANSPORTES RODOVIARIO LTDA, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista por contrariedade à Súmula no 331, item IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da segunda reclamada, ITAMBE ALIMENTOS S/A, pelo 
pagamento das verbas trabalhistas devidas à parte autora nesta demanda. Observação 1: o Dr. 
CARLOS ALBERTO CAUDURO DAMIANI, patrono da parte ITAMBE ALIMENTOS S/A, esteve 
presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: RR - 1001822-38.2023.5.02.0028 da 2ª 
Região, RECORRENTE: MARCOS ANTONIO SIMOES, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR 
BRITTO ARAGAO, Advogado: Dr. RONALDO TAMBERLINI PAGOTTO, RECORRIDO: 
COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO - SABESP, 
Advogado: Dr. FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade: não conhecer do recurso de revista. Observação 1: a Dra. 
MARIA GABRIELA LOPES DE MACEDO, patrona da parte COMPANHIA DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO - SABESP, esteve presente à sessão. Processo: Ag-RRAg 
- 10421-63.2017.5.15.0114 da 15ª Região, AGRAVANTE: CLAUDINEI ALVES DOS SANTOS, 
Advogada: Dra. LIZE SCHNEIDER, Advogado: Dr. PAULO SERGIO DE JESUS, VB 
TRANSPORTES E TURISMO LTDA., Advogada: Dra. Dgnane Silva, AGRAVADO: VB 
TRANSPORTES E TURISMO LTDA., Advogada: Dra. Dgnane Silva, CLAUDINEI ALVES DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. LIZE SCHNEIDER, Advogado: Dr. PAULO SERGIO DE JESUS, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: após retorno de vista regimental do 
Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, suspender o julgamento do processo em face do pedido de vista 
regimental do Exmo. Ministro Alberto Bastos Balazeiro. O Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa 
consignou voto no sentido de conhecer e dar provimento ao Agravo e Recurso de Revista interpostos 
pela reclamada. Observação 1: a Dra. Ana Paula Carazzato falou pela parte VB TRANSPORTES E 
TURISMO LTDA., por meio de videoconferência. Processo: RRAg - 11696-90.2023.5.15.0064 da 
15ª Região, AGRAVANTE: MARLENE DE SOUZA, Advogada: Dra. ANDREIA CRISTINA 
MARTINS DAROS VARGAS, AGRAVADO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: 
Dra. MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL, RECORRENTE: MARLENE DE 
SOUZA, RECORRIDO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: suspender o julgamento do processo em face do pedido de vista 
regimental do Exmo. Ministro Alberto Bastos Balazeiro. O Exmo. Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, relator, conheceu do recurso de revista da reclamante, quanto ao tema "GRATIFICAÇÃO 
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SEMESTRAL SUBSTITUÍDA PELA PLR. MESMA NATUREZA JURÍDICA. INTEGRAÇÃO DA 
PLR NA BASE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. 
EXTENSÃO AOS APOSENTADOS", por violação do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição 
Federa e, no mérito, deu-lhe provimento para determinar a integração da parcela participação nos 
lucros e resultados na complementação de aposentadoria, conforme se apurar em liquidação de 
sentença, observada a prescrição quinquenal e os limites do pedido, com a observância dos reflexos 
em férias +1/3, 13º salário e FGTS. Invertem-se os ônus da sucumbência quanto às custas processuais, 
ora fixadas em R$ 2.000,00 sobre o valor da condenação que ora se arbitra em R$ 100.000,00 (cem 
mil reais) e honorários advocatícios sucumbenciais, ora arbitrados em 10% sobre o valor da 
condenação (art. 791-A da CLT). Fixados os juros e correção monetária na forma da lei e da 
jurisprudência vinculante formada pelo Supremo Tribunal Federal e, a partir de 30/08/2024, a 
incidência do IPCA (art. 389, parágrafo único, do Código Civil) para o cálculo da atualização 
monetária e, para os juros de mora, o valor correspondente ao resultado da subtração SELIC - IPCA 
(artigo 406, § 1º, do Código Civil), com a possibilidade de não incidência (taxa 0), nos termos do § 3º 
do artigo 406 do Código Civil. Contribuições fiscais e previdenciárias na forma da lei e da Súmula no 
368 do TST. Prejudicada a análise dos temas trazidos no agravo de instrumento da reclamante, 
referentes aos honorários advocatícios e à correção monetária, uma vez que as matérias já foram 
definidas na análise do recurso de revista. Observação 1: a Dra. JOSEFA RAFAELA OLIVEIRA 
COSTA, patrona da parte MARLENE DE SOUZA, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: Ag-RRAg - 439-05.2020.5.17.0101 da 17ª Região, Agravante(s): 
COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO - CESAN, Advogado: Dr. SANDRO 
VIEIRA DE MORAES, Agravado(s): CARLOS MAGNO ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
FRANCISCO CALIMAN, Advogado: Dr. WASHINGTON GUIMARÃES AMBROSIO, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: após retorno de vista regimental do Exmo. 
Ministro Lelio Bentes Corrêa e após o Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta reformular seu 
voto, por unanimidade: I - dar provimento ao agravo para novo exame do recurso de revista; II - 
acolher a proposta apresentada pelo Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, nos termos do artigo 281, 
cabeça e § 2º do RITST, de afetação do recurso de revista ao Tribunal Pleno desta Corte Superior, a 
fim de que a matéria acerca da questão jurídica, da determinação da validade ou invalidade de 
cláusula coletiva que fixa a adoção de turnos de revezamento com jornada de 12 horas diárias no 
sistema 4x4, seja examinada sob o rito estabelecido para o julgamento de Recursos 
Repetitivos. Processo: RRAg - 24577-16.2022.5.24.0022 da 24ª Região, AGRAVANTE: LUCIANA 
MOREIRA COSTA, Advogada: Dra. DANIELLE CRISTINA VIEIRA DE SOUZA DIAS, 
Advogado: Dr. MARCOS ROBERTO DIAS, AGRAVADO: CLARO S.A., Advogado: Dr. JOSE 
ALBERTO COUTO MACIEL, Advogada: Dra. LEILA AZEVEDO SETTE, Advogado: Dr. 
ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, RECORRENTE: LUCIANA MOREIRA COSTA, 
Advogada: Dra. DANIELLE CRISTINA VIEIRA DE SOUZA DIAS, Advogado: Dr. MARCOS 
ROBERTO DIAS, RECORRIDO: CLARO S.A., Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO 
MACIEL, Advogada: Dra. LEILA AZEVEDO SETTE, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS 
ALVIM DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 840, § 1o, da CLT e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar que a condenação não seja limitada aos valores atribuídos na 
inicial, devendo ser apurada em regular liquidação de sentença. Custas inalteradas para fins 
processuais. Processo: Ag-RRAg - 10863-33.2017.5.03.0059 da 3ª Região, Agravante(s) e Agravado 
(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. MARCOS ELOY DA SILVA, Advogada: Dra. 
DÉBORA CASTRO PACHECO, Advogado: Dr. EDUARDO ALEXANDRE PIVA, YOUSSEF 
GEORGES SAIFI, Advogado: Dr. LUIZ CARLOS PEREIRA ROCHA, Advogado: Dr. YOUSSEF 
GEORGES SAIFI, Advogado: Dr. ANTÔNIO VALTERMIR ROSSATI, Relator: Ex.mo Ministro 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

 
53 

José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, I - negar provimento ao agravo do reclamado 
quanto aos temas "prescrição total. anuênios", "diferenças de anuênios", "auxílio-alimentação", em 
razão de não se vislumbrar a transcendência da causa a ensejar o processamento do recurso de revista, 
nos termos do artigo 896-A da CLT; II - negar provimento ao agravo do reclamado quanto tema 
"horas extras", em face da aplicação de óbice processual ao conhecimento do recurso de revista, 
restando prejudicado o exame da transcendência; III - negar provimento ao agravo do reclamante 
quanto aos temas relativos à prescrição e aos interstícios, em razão de não se vislumbrar a 
transcendência da causa a ensejar o processamento do recurso de revista, nos termos do artigo 896-A 
da CLT. Observação 1: o Dr. YOUSSEF GEORGES SAIFI falou pela parte YOUSSEF GEORGES 
SAIFI. Processo: Ag-RRAg - 425-72.2016.5.06.0002 da 6ª Região, Agravante(s): ROMEU 
GESTEIRA COSTA, Advogado: Dr. MARCOS VALÉRIO PROTA DE ALENCAR BEZERRA, 
Agravado(s): BANCO J. P. MORGAN S.A., Advogado: Dr. LEONARDO SANTANA DA SILVA 
COELHO, Advogado: Dr. RODRIGO SEIZO TAKANO, Advogado: Dr. ANDREA GIAMONDO 
MASSEI ROSSI, Redator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: após retorno de vista 
regimental do Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa e consignação de seu voto no sentido de acolher, 
por inteiro, a Negativa de Prestação Jurisdicional e, após o Exmo. Ministro Alberto Bastos Balazeiro 
acolher, apenas em parte, a Negativa de Prestação Jurisdicional quanto à aplicabilidade ou não do art. 
224 § 2º da CLT, por maioria, dar provimento ao agravo para reexaminando o agravo de instrumento, 
dar-lhe provimento para determinar o regular processamento do recurso de revista. Vencidos, em 
parte, o Exmo. Ministro relator, José Roberto Freire Pimenta, quanto ao art. 224, § 2º, da CLT e o 
Ministro Lelio Bentes Corrêa, quanto à Negativa de Prestação Jurisdicional, quanto à existência da 
unicidade contratual e de grupo econômico. Redigirá o acórdão o Exmo. Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro. Juntará voto vencido o Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta, oportunamente, em 
relação ao agravo. Observação 1: o Dr. ALBERTO LUIZ BRESCIANI DE FONTAN PEREIRA, 
patrono da parte BANCO J. P. MORGAN S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-RR - 653-
39.2023.5.13.0024 da 13ª Região, Agravante(s): LADISLAU BEZERRA AGRIPINO, Advogado: 
Dr. MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA, Agravado(s): ALPARGATAS S.A., 
Advogada: Dra. MYCHELLYNE STEFANYA BENTO BRASIL E SANTA CRUZ, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Juntará voto convergente o Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa. Observação 1: 
a Dra. CRYSTHYANNE SOARES LANDIM, patrona da parte LADISLAU BEZERRA AGRIPINO, 
esteve presente à sessão. Processo: RR - 515-60.2022.5.13.0007 da 13ª Região, Recorrente(s): 
TONY MARINHO DA SILVA, Advogado: Dr. DIEGO DELLYNE DA COSTA GONÇALVES, 
Advogado: Dr. JULIANE ALEIXO LIMA, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA 
DA VEIGA, Recorrido(s): ALPARGATAS S.A., Advogada: Dra. MYCHELLYNE STEFANYA 
BENTO BRASIL E SANTA CRUZ, Advogado: Dr. LUCAS BRASIL LINHARES TELLES, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 7º, XXII, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
condenar a reclamada ao pagamento do período suprimido do intervalo para recuperação térmica, com 
natureza indenizatória, e adicional de 50%, na forma do art. 71, § 4º, com a redação dada pela Lei nº 
13.467/2017. Valor da condenação arbitrado em R$50.000,00 (cinquenta mil reais) com custas, pela 
reclamada, no importe de R$800,00 (oitocentos reais). Inverte-se o ônus da sucumbência, inclusive 
quanto aos honorários sucumbenciais, ora arbitrados em 10% do valor da condenação. Juntará voto 
convergente, com acréscimo de fundamentação, o Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa. Observação 1: 
a Dra. CRYSTHYANNE SOARES LANDIM, patrona da parte TONY MARINHO DA SILVA, 
esteve presente à sessão. Processo: Ag-RR - 502-76.2023.5.13.0023 da 13ª Região, Agravante(s): 
FELIPE BARBOSA SANTOS VILAR, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA 
DA VEIGA, Advogada: Dra. CAMILA RACHEL GUIMARÃES DO AMARAL, Agravado(s): 
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ALPARGATAS S.A., Advogada: Dra. MYCHELLYNE STEFANYA BENTO BRASIL E SANTA 
CRUZ, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Juntará voto convergente, com acréscimo de 
fundamentação, o Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa. Observação 1: a Dra. CRYSTHYANNE 
SOARES LANDIM, patrona da parte FELIPE BARBOSA SANTOS VILAR, esteve presente à 
sessão. Processo: RRAg - 1065-26.2020.5.12.0016 da 12ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): 
THIAGO ANTONIO CABRAL, Advogado: Dr. MARLON PACHECO, Agravado(s) e Recorrido(s): 
ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO 
DE SÃO FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS, Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Advogada: 
Dra. ANA LUCIA FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: 
retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta, relator, 
enviando-o ao gabinete. Observação 1: o Dr. CARLOS VINICIUS DUARTE AMORIM, patrono da 
parte ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO 
PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS, esteve presente à sessão. Processo: Ag-
RRAg - 1001197-10.2017.5.02.0385 da 2ª Região, Agravante(s): MANOEL DA SILVA NEVES, 
Advogado: Dr. SANDRO SIMÕES MELONI, Agravado(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. JOSÉ 
ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, 
Advogada: Dra. RENATA PEREIRA ZANARDI, PRESTSERVICE CONSULTORIA E 
RECURSOS HUMANOS LTDA., Advogado: Dr. EDUARDO AZEREDO DE AZEVEDO LIMA, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo em face da aplicação de óbice processual ao conhecimento do recurso de revista, 
restando prejudicado o exame da transcendência. Processo: RRAg - 1001277-87.2019.5.02.0066 da 
2ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): KERGINALDO MARCOLINO GONCALVES, Advogada: 
Dra. RENATA SANCHES GUILHERME , Agravado(s) e Recorrido(s): COMFICA SOLUÇÕES 
INTEGRAIS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. DANIEL BATTIPAGLIA SGAI, 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. 
BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do agravo de instrumento 
quanto ao tema "horas extras em feriados e descansos" e, no mérito, negar-lhe provimento; II - 
conhecer do agravo de instrumento quanto ao tema "honorários de sucumbência - beneficiário da 
justiça gratuita" e, no mérito, dar-lhe provimento para processar o recurso de revista, mantendo-se a 
fase de RRAg, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Processo: RR - 397-88.2023.5.06.0413 da 6ª Região, RECORRENTE: 
KLEBER LEONARDO DA SILVA GUERRA, Advogado: Dr. SAMUEL DE JESUS BARBOSA, 
RECORRIDO: EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUARIA, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE VENTIN DE CARVALHO, Advogado: Dr. JOAO BATISTA SOUSA JUNIOR, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
recurso de revista. Processo: RRAg - 100730-13.2020.5.01.0342 da 1ª Região, Agravante(s), 
Agravado(a) e Recorrido(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. 
MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA, Advogado: Dr. EMMERSON ORNELAS 
FORGANES, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): RONALDO PEREIRA, Advogada: Dra. 
ÁUREA MARTINS SANTOS DA SILVA, Advogado: Dr. JESSIKA CRYSTINE RAMOS DO 
AMARAL, Advogado: Dr. ALINE CRISTINA BRANDAO, Advogado: Dr. MARIA CELIA DE 
SOUZA DIAS, Advogado: Dr. DIRLENE CRISTINA BENEVIDES, Advogado: Dr. BRUNO 
VIEIRA LOPES, Advogado: Dr. MAURÍCIO NOGUEIRA BARROS, Advogada: Dra. ANA 
PAULA MARTINS, Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE TEIXEIRA PASSOS, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do agravo de instrumento 
interposto pela reclamada e, no mérito, negar-lhe provimento; II - conhecer do agravo de instrumento 
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interposto pelo reclamante e, no mérito, dar-lhe provimento quanto ao tema "Dano moral" para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: Ag-RRAg - 1000632-
34.2021.5.02.0085 da 2ª Região, AGRAVANTE: SOUZA CRUZ LTDA, Advogado: Dr. ANTONIO 
LOPES MUNIZ, Advogada: Dra. VANESSA DUMONT BONFIM SANTOS, AGRAVADO: 
ROBERTO SILVA CUSTODIO, Advogado: Dr. ADRIANO JOAO BOLDORI, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Lelio Bentes 
Corrêa, que juntará voto, negar provimento ao agravo quanto aos temas "enquadramento sindical do 
reclamante", "não enquadramento do reclamante na exceção do art. 62, inciso I, da CLT, no período 
até 15/01/2019", "invalidade dos cartões de ponto como meio de prova da jornada de trabalho do 
reclamante (período após 15/01/2019)" e "jornada de trabalho arbitrada pela Corte regional", em 
relação aos quais, em face da aplicação de óbice processual ao conhecimento do recurso de revista, 
declarar prejudicado o exame da transcendência, e "indenização por dano moral decorrente de jornada 
exaustiva". Observação 1: a Dra. MARIA GABRIELA LOPES DE MACEDO, patrona da parte 
SOUZA CRUZ LTDA , esteve presente à sessão. Observação 2: a Dra. LUIZA TSURUSAWA 
MENDES, patrona da parte ROBERTO SILVA CUSTODIO, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: RR - 1001070-53.2019.5.02.0401 da 2ª Região, Recorrente(s): 
FRANCINALDO DE SOUSA DIONISIO, Advogado: Dr. ADRIANO JOÃO BOLDORI, 
Recorrido(s): PHILIP MORRIS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. 
ANDRESSA DA CUNHA GUDDE, Advogado: Dr. JOSÉ CARLOS WAHLE, Advogado: Dr. LUIZ 
AFRANIO ARAUJO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, 1- por violação ao art. 927 do CC e, no mérito, dar-lhe provimento 
para condenar a reclamada a pagar à reclamante indenização por danos morais, no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais); 2 - por violação ao art. 791-A, § 4º, da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, nos termos da jurisprudência fixada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 
da ADI 5.766/DF: a) determinar que os honorários de advogado sucumbenciais devidos pela parte 
reclamante ficam sob condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executados se, nos 
dois anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que os certificou, o credor demonstrar que 
deixou de existir a situação de insuficiência de recursos do devedor, que, contudo, não poderá decorrer 
da mera obtenção de outros créditos na presente ação ou em outras. Passado esse prazo, extingue-se 
essa obrigação do beneficiário; b) em relação aos honorários periciais, determinar as despesas deverão 
ser suportadas pela União; 3 - por violação ao art. 5°, XXXV, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento 
para determinar que a condenação não seja limitada ao valor atribuído na inicial, devendo ser 
observados os valores apurados em regular liquidação de sentença; 4 - por contrariedade à Súmula nº 
437 DO TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, no período anterior à Reforma Trabalhista, 
considerar inválida a norma coletiva que reduz o intervalo intrajornada para 30 minutos e condenar a 
reclamada ao pagamento do intervalo intrajornada e reflexos. Observação 1: a Dra. LUIZA 
TSURUSAWA MENDES, patrona da parte FRANCINALDO DE SOUSA DIONISIO, esteve 
presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: RR - 207-02.2018.5.12.0004 da 12ª 
Região, Recorrente(s): DIEGO FERREIRA DA CRUZ, Advogado: Dr. JOSÉ TORRES DAS 
NEVES, Advogado: Dr. CAIO ANTÔNIO RIBAS DA SILVA PRADO, Advogado: Dr. FELIPPE 
LUIZ TEICOFSKI AMARAL, Recorrido(s): ORMEC ENGENHARIA LTDA., Advogado: Dr. 
FERNANDO ATANÁSIO DUARTE REZENDE, Advogada: Dra. DENISE IZUMI MIYAGUSKU 
MEDAGLIA, Advogada: Dra. ANGELITA ECKER FERREIRA ALANDT, Advogado: Dr. 
ROGÉRIO APARECIDO FERNANDES DE CARVALHO, Advogada: Dra. BIANCA RODRIGUES 
DOS SANTOS, Advogada: Dra. VANI OVALHE PINHEIRO, Advogado: Dr. THIAGO BARBOSA 
DA ROSA, Advogado: Dr. MATHEUS FAGUNDES PETTER, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: após retorno de vista regimental do Exmo. Ministro Lelio Bentes 
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Corrêa, por unanimidade, acolher a proposta apresentada pelo Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, 
nos termos do artigo 281, cabeça e § 2º do RITST, de afetação do recurso de revista ao Tribunal Pleno 
desta Corte Superior, a fim de que a matéria acerca da questão jurídica, da determinação da validade 
ou invalidade de cláusula coletiva que fixa a adoção de turnos de revezamento com jornada de 12 
horas diárias no sistema 4x4, seja examinada sob o rito estabelecido para o julgamento de Recursos 
Repetitivos. Observação 1: o Dr. FABIANO SANTOS BORGES, patrono da parte DIEGO 
FERREIRA DA CRUZ, esteve presente à sessão. Processo: Ag-RR - 703-31.2017.5.20.0008 da 20ª 
Região, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Dra. ANA PAULA DA 
CUNHA SOARES, Advogada: Dra. ROSELINE RABELO DE JESUS MORAIS, Agravado(s): JOSE 
RAFAEL DA FONSECA OLIVEIRA, Advogado: Dr. THIAGO D'ÁVILA MELO FERNANDES, 
Advogado: Dr. MARCOS D'ÁVILA MELO FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: RR - 10421-
79.2017.5.03.0152 da 3ª Região, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 
HOSPITALARES - EBSERH, Advogado: Dr. THIAGO LOPES CARDOSO CAMPOS, 
Recorrido(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES ATIVOS, APOSENTADOS E 
PENSIONISTAS DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS -
SINDSEP-MG, Advogado: Dr. RENATO FERREIRA PIMENTA, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por ofensa ao art. 
173, § 2º, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão 
regional, reconhecer que a reclamada faz jus às mesmas prerrogativas processuais da Fazenda 
Pública. Processo: RR - 11456-67.2017.5.03.0025 da 3ª Região, Recorrente(s): JOAO MIRANDA 
LIMA JUNIOR, Advogado: Dr. RUBEM RIBEIRO NETO, Recorrido(s): GERDAU AÇOMINAS 
S.A., Advogado: Dr. MATHEUS MENEZES ROCHA, REAL GUINDASTES E EQUIPAMENTOS 
LTDA, Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA GIORDANO, VALE S.A., Advogado: Dr. NILTON 
CORREIA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 189 da CLT e, no mérito, dar-lhe parcial 
provimento para, observada a prescrição quinquenal declarada, condenar a reclamada ao pagamento 
do adicional de insalubridade no grau médio em relação ao período anterior à entrada em vigor da 
Portaria nº 1.297/2014 do Ministério do Trabalho e Emprego (14/8/2014). Acresce-se à condenação o 
valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e as custas pela reclamada, fixadas em R$ 400,00 
(quatrocentos reais). Processo: RR - 524-32.2022.5.05.0011 da 5ª Região, RECORRENTE: 
CLAUDECIR PORTUGAL DOS SANTOS, Advogado: Dr. DANIEL SOARES DE OLIVEIRA 
PESSOA SANTANA, Advogado: Dr. FELIPE SANTOS PASSOS, RECORRIDO: COUTO MAIA 
CONSTRUCAO E SERVICOS NAO CLINICOS S/A, Advogado: Dr. FABIO DE ANDRADE 
MOURA, ESTADO DA BAHIA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a 
transcendência política da causa, conhecer do Recurso de Revista, quanto ao tema "revelia - confissão 
ficta - desconsideração da contestação e documentos", por violação do artigo 844 da CLT, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para reestabelecer a sentença quanto à revelia da primeira reclamada, bem 
como quanto à presunção de veracidade dos fatos alegados na inicial, determinando o retorno dos 
autos ao Tribunal Regional, a fim que prossiga no exame do recurso ordinário interposto pela 
reclamada, como entender de direito, desconsiderando a defesa juntada e os documentos a ela 
anexados. Acordam, por fim, por unanimidade, julgar prejudicado o exame do tema remanescente 
veiculado no Agravo de Instrumento. Observação 1: o Dr. DANIEL SOARES DE OLIVEIRA 
PESSOA SANTANA, patrono da parte CLAUDECIR PORTUGAL DOS SANTOS, esteve presente à 
sessão, por meio de videoconferência. Processo: Ag-RR - 10757-75.2024.5.18.0005 da 18ª Região, 
AGRAVANTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO NO ESTADO DE GOIAS, 
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Advogada: Dra. FERNANDA KATIA CARDOSO ALEXANDRE, AGRAVADO: MADEIREIRA 
WOOD FORT LTDA, Advogado: Dr. BRUNO MORAIS BERNARDES, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, relator, enviando-o ao gabinete. Processo: RR - 11495-38.2017.5.03.0163 da 
3ª Região, Recorrente(s): FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., Advogada: Dra. 
ANA PAULA PAIVA DE MESQUITA BARROS, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Recorrido(s): WELLINGTON GLAYDSON LOPES, Advogado: Dr. 
MARCILIO DE SOUZA FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta, relator, 
para aguardar o julgamento dos autos RR-0010313-07.2024.5.15.0076 e RR-1771-93.2016.5.11.0010, 
que se encontram em Vista Regimental com o Exmo. Ministro Alberto Bastos Balazeiro. Processo: 
AIRR - 597-30.2022.5.09.0322 da 9ª Região, AGRAVANTE: ANDERCANDRA DE SOUZA 
PEREIRA, Advogado: Dr. FELIPE MATHEUS GOMES MAXIMO, AGRAVADO: FUNDACAO 
ESTATAL DE ATENCAO EM SAUDE DO ESTADO DO PARANA - FUNEAS-PARANA, 
Advogado: Dr. SERGIO MIGUEL STELKO JUNIOR, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: retirar o processo 
de pauta, a pedido do Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta, relator, enviando-o ao 
gabinete. Processo: RR - 1001523-17.2021.5.02.0712 da 2ª Região, RECORRENTE: EVERYMIND 
CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA., Advogada: Dra. BORISKA FERREIRA ROCHA, 
Advogado: Dr. JOAO BATISTA PEREIRA NETO, RECORRIDO: HENRIQUE FLORIANO LIMA, 
Advogada: Dra. NATHALYA PITSCH DE SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: após retorno de vista regimental do Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, acolher 
proposta de suspensão do presente feito, em acatamento à determinação de suspensão de todos os 
feitos que tenham aderência com o Tema 1389 de Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal, 
proferida pelo Eminente Relator Exmo. Ministro Gilmar Mendes sem que, de qualquer forma, isso 
signifique desrespeito à determinação proferida pelo Eminente Ministro Relator da Reclamação objeto 
desse processo, Exmo. Ministro Luiz Fux, que determinou que outro julgamento fosse proferido. Isso 
será cumprido, em momento oportuno, depois da decisão do Tema 1389. Ato contínuo, retirar o 
processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta relator, para aguardar, em 
Secretaria, decisão sobre o Tema nº 1389 (Competência e ônus da prova nos processos que discutem a 
existência de fraude no contrato civil/comercial de prestação de serviços; e a licitude da contratação 
de pessoa jurídica ou trabalhador autônomo para essa finalidade) pelo Supremo Tribunal Federal. 
Observação 1: a Dra. BORISKA FERREIRA ROCHA, patrona da parte EVERYMIND 
CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA., esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: Ag-RRAg - 20200-32.2022.5.04.0871 da 4ª Região, AGRAVANTE: OI 
S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. RODRIGO LINNE NETO, AGRAVADO: SEREDE - SERVICOS DE REDE S.A., 
Advogado: Dr. HENRIQUE CUSINATO HERMANN, JOAO RAFAEL CASTILHOS DA SILVA, 
Advogada: Dra. CRISTIANE GEHLEN KLAUS, Advogada: Dra. EUNICE KUREK GEHLEN, 
Advogado: Dr. IRINEU GEHLEN, RECORRENTE: JOAO RAFAEL CASTILHOS DA SILVA, 
Advogada: Dra. CRISTIANE GEHLEN KLAUS, Advogada: Dra. EUNICE KUREK GEHLEN, 
Advogado: Dr. IRINEU GEHLEN, RECORRIDO: SEREDE - SERVICOS DE REDE S.A., 
Advogado: Dr. HENRIQUE CUSINATO HERMANN, OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogado: Dr. RODRIGO LINNE NETO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta, relator, 
enviando-o ao gabinete. Processo: Ag-ARR - 1001311-42.2018.5.02.0084 da 2ª Região, 
Agravante(s): ALAN BISPO DOS SANTOS, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO CARMONA, 
Agravado(s): EP MUSIC GRAVADORA & PRODUTORA EIRELI - ME, Advogado: Dr. MÁRIO 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

 
58 

AUGUSTO BARDÍ, EZEQUIEL PIRES, Advogado: Dr. MÁRIO AUGUSTO BARDÍ, IGREJA 
EVANGELICA CATEDRAL DA BENCAO DE DEUS, Advogado: Dr. MÁRIO AUGUSTO 
BARDÍ, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: retirar o processo de pauta, a 
pedido do Exmo. Ministro Alberto Bastos Balazeiro, relator, para aguardar, em Secretaria, decisão 
sobre o Tema nº 1389 (Competência e ônus da prova nos processos que discutem a existência de 
fraude no contrato civil/comercial de prestação de serviços; e a licitude da contratação de pessoa 
jurídica ou trabalhador autônomo para essa finalidade) pelo Supremo Tribunal Federal. Processo: RR 
- 10422-66.2019.5.03.0064 da 3ª Região, Recorrente e Recorrido: SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE EXTRAÇÃO DO FERRO E METAIS BÁSICOS DE 
MARIANA, Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO CUNHA ALVES, Advogado: Dr. SANYO 
ALVES AUGUSTO, Advogada: Dra. CIBELLE SCHMID, VALE S.A., Advogado: Dr. NILTON 
CORREIA, Advogado: Dr. MICHEL PIRES PIMENTA COUTINHO, Advogado: Dr. MARCIANO 
GUIMARÃES, Advogado: Dr. DENILO FERNANDO MAIA ANDRADA, Advogado: Dr. 
AGOSTINHO SOARES FERREIRA JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Alberto Bastos Balazeiro, relator, 
para aguardar o julgamento dos autos Ag-AIRR-0010949-66.2021.5.03.0187, que se encontram em 
Vista Regimental. Processo: RR - 639-25.2021.5.05.0161 da 5ª Região, Recorrente(s): EVANDRO 
LIMA BRITO, Advogado: Dr. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO, Advogado: Dr. 
FRANCISCO LACERDA BRITO, Advogado: Dr. LEON ÂNGELO MATTEI, Advogado: Dr. 
CLERISTON PITON BULHÕES, Advogado: Dr. SILAS OLIVEIRA DE LIMA, Advogado: Dr. 
MARCIO VITA DO EIRADO SILVA, Advogado: Dr. HUGO SOUZA VASCONCELOS, 
Advogado: Dr. RICARDO LUIZ SERRA SILVA JÚNIOR, Advogada: Dra. TAÍSE MACÊDO REIS, 
Recorrido(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. MARCELA 
PEIXOTO FRANÇA PEREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: retirar o 
processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Alberto Bastos Balazeiro, relator, para aguardar na 
Secretaria da 3ª Turma, por se tratar de matéria afetada ao Tribunal Pleno (É inaplicável o intervalo 
interjornada de 11 (onze) horas, previsto no art. 66 da Consolidação das Leis do Trabalho, cumulado 
com o repouso de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas, concedido em face de 03 (três) turnos 
trabalhados, previsto no art. 3º, V, da Lei nº 5.811/72, aos trabalhadores submetidos ao regime de 
revezamento em turno de 08 (oito) horas, perfazendo o total de 35 (trinta e cinco) horas, em razão da 
prevalência da Lei específica e em respeito ao disposto em negociação coletiva, a teor do julgado na 
ARE 1121633, Tema 1046, de Repercussão Geral, decidido pelo e. STF?) (Tema 102 da Tabela de 
IRR). Observação 1: o Dr. DIVANDALMY FERREIRA MAIA, patrono da parte PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: RR - 10482-64.2021.5.03.0033 da 3ª Região, Recorrente(s): CEMIG 
DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Dr. SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS, Advogado: Dr. PAULO 
DIMAS DE ARAÚJO, Advogado: Dr. ALEX CAMPOS BARCELOS, Advogado: Dr. BERNARDO 
ANANIAS JUNQUEIRA FERRAZ, Recorrido(s): CONSTRUTORA SOUZA REIS LTDA. - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL E OUTRA, Advogada: Dra. VALÉRIA RAMOS ESTEVES DE 
OLIVEIRA, JARDEL HENRIQUE VIEIRA SIMAS E OUTROS, Advogada: Dra. ANA CLAUDIA 
MORAIS VALGAS, Advogado: Dr. VALQUIRIA AQUINO RIZ, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Bastos Balazeiro, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, relator, enviando-o ao gabinete. Processo: RR - 1141-44.2022.5.09.0863 da 9ª Região, 
Recorrente(s): M.P.T., Advogada: Dra. Marisa Regina Murad Legaspe, Advogado: Dr. José Cardoso 
Teixeira Júnior, Recorrido(s): E.D.E.S., Advogado: Dr. DURVAL ANTÔNIO SGARIONI JÚNIOR, 
Advogado: Dr. GABRIEL RUFINI GALVÃO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: adiar o julgamento do processo para a Sessão Presencial do dia 8 de outubro de 2025, às 9 
horas. E, para constar, lavro a presente ata, que vai assinada pelo Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
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Pimenta e por mim subscrita. Brasília, aos vinte e três dias do mês de setembro do ano de dois mil e 
vinte e cinco. 
 
 
 
 
 

JOSÉ ROBERTO FREIRE PIMENTA 
Presidente da Turma 
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